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RESUMO 

 

A educação inclusiva de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) exige 
que os sistemas de ensino ultrapassem a garantia formal da matrícula e assegurem 
condições pedagógicas efetivas de participação, aprendizagem e letramento. Nesse 
contexto, esta pesquisa parte da seguinte questão: em que medida os documentos 
oficiais da rede municipal de Ubatã-BA evidenciam a flexibilização curricular, a 
reorganização do planejamento pedagógico e o Plano de Ensino Individualizado 
(PEI) como estratégias no processo de letramento de estudantes autistas? O 
objetivo geral consiste em analisar em que medida tais documentos evidenciam 
essas estratégias no contexto da rede municipal investigada. Trata-se de uma 
pesquisa documental, de abordagem qualitativa, cujo corpus é composto por 14 
documentos institucionais, normativos e pedagógicos produzidos pelo Conselho 
Municipal de Educação, pelo Centro Municipal de Apoio à Aprendizagem e pela 
Secretaria Municipal de Educação de Ubatã-BA. Para a sistematização dos dados, 
utilizou-se ficha de análise documental organizada em três eixos temáticos: 
concepções de letramento, registros de flexibilização curricular e presença do PEI 
nos documentos analisados. A análise foi orientada pela Análise de Conteúdo, 
conforme Bardin, permitindo identificar recorrências, lacunas e tensões nos registros 
documentais. Os resultados indicam alinhamento formal às diretrizes da educação 
inclusiva; entretanto, os documentos revelam que a operacionalização pedagógica 
do letramento e da flexibilização curricular ocorre de forma desigual, frequentemente 
restrita a adaptações genéricas ou registros administrativos. O PEI emerge como 
instrumento ambivalente: quando reduzido à formalização documental, limita-se ao 
registro burocrático; quando articulado ao currículo e ao planejamento coletivo, 
apresenta potencial para mediar o letramento como prática social. Como produto 
educacional, foi elaborada uma cartilha pedagógica voltada à qualificação da 
elaboração e utilização do PEI, com previsão de apresentação à Secretaria 
Municipal de Educação e distribuição aos professores da rede. 
 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Flexibilização Curricular. Letramento. 
Plano de Ensino Individualizado. Transtorno do Espectro Autista. 
 

 

 

 

 

 



 

 

SANTOS, Bruna Bispo dos. From norm to practice: development of pedagogical 
strategies in the literacy process of autistic students. Dissertação (Mestrado). 
Programa de Mestrado Profissional em Letras – PROFLETRAS – UESC. Ilhéus, 
2026. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The inclusive education of students with Autism Spectrum Disorder (ASD) requires 
education systems to move beyond the formal guarantee of enrollment and ensure 
effective pedagogical conditions for participation, learning, and literacy. In this 
context, this research is based on the following question: to what extent do the official 
documents of the municipal school system of Ubatã-BA demonstrate curriculum 
flexibility, the reorganization of pedagogical planning, and the Individualized 
Education Plan (IEP) as strategies in the literacy process of autistic students? The 
general objective is to analyze the extent to which these documents demonstrate 
such strategies within the investigated municipal school system. This is a 
documentary research study with a qualitative approach, whose corpus consists of 
14 institutional, normative, and pedagogical documents produced by the Municipal 
Education Council, the Municipal Learning Support Center, and the Municipal 
Department of Education of Ubatã-BA. For data systematization, a documentary 
analysis form organized into three thematic axes was used: conceptions of literacy, 
records of curriculum flexibility, and the presence of the IEP in the analyzed 
documents. The analysis was guided by Content Analysis, according to Bardin, 
allowing the identification of recurrences, gaps, and tensions in the documentary 
records. The results indicate formal alignment with inclusive education guidelines; 
however, the documents reveal that the pedagogical operationalization of literacy 
and curriculum flexibility occurs unevenly, often restricted to generic adaptations or 
administrative records. The IEP emerges as an ambivalent instrument: when reduced 
to formal documentary compliance, it is limited to bureaucratic record-keeping; when 
articulated with the curriculum and collective planning, it presents potential to 
mediate literacy as a social practice. As an educational product, a pedagogical 
booklet was developed aimed at improving the preparation and use of the IEP, with 
plans for presentation to the Municipal Department of Education and distribution to 
teachers within the school system. 
 
Keywords: Inclusive Education. Curricular Flexibility. Literacy. Individualized 
Education Plan. Autism Spectrum Disorder. 
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APRESENTAÇÃO 

 

ENTRE A MATERNIDADE, A DOCÊNCIA E A PESQUISA 

 

Minha trajetória na educação pública municipal antecede e fundamenta esta 

pesquisa. Há mais de dezesseis anos atuo na rede municipal de ensino, tendo 

exercido funções como professora regente e gestora escolar nos anos finais do 

ensino fundamental. Ao longo desse percurso, acompanhei os desafios cotidianos 

da implementação da educação inclusiva, especialmente no que se refere à 

escolarização de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

A inquietação que deu origem a esta investigação não emerge apenas da 

prática profissional, mas também de uma experiência pessoal. Diante da suspeita de 

que meu filho mais novo pudesse estar no espectro autista, uma pergunta passou a 

me atravessar de maneira persistente: que escola o acolheria quando chegasse o 

tempo? Que experiências de aprendizagem lhe seriam proporcionadas? De que 

modo o direito à inclusão se concretizaria em sua trajetória escolar? 

Essa indagação, inicialmente íntima, encontrou eco na minha atuação 

docente e gestora. Em sala de aula, convivendo com estudantes autistas, vivenciei 

as dificuldades relacionadas à flexibilização curricular, à reorganização do 

planejamento pedagógico e à construção de estratégias que possibilitassem o 

letramento desses alunos para além da dimensão técnica da alfabetização.  

Se inicialmente a questão que me atravessava dizia respeito ao futuro escolar 

de meu filho, aos poucos compreendi que essa inquietação também dizia respeito a 

muitos outros estudantes com TEA e às condições que a escola oferece para 

acolhê-los, ensiná-los e reconhecê-los em suas singularidades. É nessa ampliação 

da pergunta inicial que esta dissertação se ancora.  
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1. INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva no Brasil tem avançado, ainda que de forma gradual, 

em direção a um modelo educacional mais justo e equânime, que reconheça e 

valorize a diversidade presente no ambiente escolar. Esse progresso, embora ainda 

insuficiente diante dos inúmeros desafios enfrentados, é fruto de um esforço coletivo 

impulsionado, em grande parte, pela mobilização social e pela atuação incansável 

das famílias atípicas.  

São essas famílias que, cotidianamente, reivindicam o direito à inserção, 

permanência e, sobretudo, a uma educação de qualidade que atenda de forma 

eficaz às necessidades específicas dos estudantes com deficiência, incluindo 

aqueles dentro do Transtorno do Espectro Autista (TEA) (Brasil, 2005). Nesse 

cenário, a reflexão sobre a inclusão escolar ultrapassa o plano das intenções 

normativas e exige análise das condições concretas de sua implementação. 

Dados recentes do Censo Escolar revelam que o aumento expressivo no 

número de matrículas na educação especial é um reflexo do avanço dessa pauta no 

debate educacional. Em 2024, o número de matrículas da educação especial no 

Brasil atingiu 2,1 milhões, dos quais 61,9% do total dessas matrículas se concentra 

no ensino fundamental, representando um crescimento de 58,7% em relação ao ano 

de 2020. Esse dado revela não apenas o impacto das políticas de inclusão, mas 

também a crescente demanda por práticas pedagógicas mais inclusivas. (Brasil, 

2024). 

Não é mais admissível, no atual cenário educacional brasileiro, limitar a 

inclusão escolar à simples presença física dos estudantes atípicos nas salas de 

aula. Isso se aplica especialmente aos estudantes com TEA, que muitas vezes 

enfrentam barreiras de comunicação, interação social, comportamentos que 

demandam intervenções pedagógicas específicas, sem esquecer das barreiras 

atitudinais, que se manifestam desde a subestimação das habilidades cognitivas dos 

estudantes com TEA, passando pela resistência de educadores em adaptar 

metodologias de ensino, até comportamentos de exclusão social e isolamento 

promovidos por colegas ou mesmo por adultos.  

Atitudes como essas acabam por reforçar a ideia de que os estudantes 

autistas não pertencem verdadeiramente ao espaço comum da escola, o que 

dificulta sua inclusão plena e o reconhecimento de seus direitos educacionais. 
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Emerge então, nesse contexto, a urgência de discutir e repensar os desafios 

enfrentados na operacionalização de estratégias como a flexibilização do currículo e 

do planejamento pedagógico, assim como a inserção do PEI na rotina escolar, 

entendidas como ferramentas fundamentais na garantia do letramento e da 

aprendizagem dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

Tal urgência ganha força quando pensamos em municípios de pequeno porte 

como Ubatã, que devido a uma série de fatores estruturais e sociais, limitam a 

implementação de políticas públicas inclusivas, a exemplo da escassez de 

profissionais qualificados, carência de formações continuadas voltadas para a 

educação inclusiva, infraestrutura inadequada e baixa oferta de serviços 

especializados de apoio, como equipes multiprofissionais ou centros de atendimento 

educacional especializado (AEE).  

Nesse sentido, este estudo se justifica por entender que a investigação a 

respeito da adaptação curricular no processo de letramento para estudantes autistas 

é um tema de relevância no contexto da educação inclusiva, pois se trata de um 

campo ainda em construção, que demanda aprofundamento teórico, reflexão crítica 

e propostas práticas que possam orientar os educadores a atuarem de forma mais 

sensível, planejada e eficaz diante da diversidade presente em sala de aula. 

Ademais, esta investigação dialoga com minha trajetória na rede municipal de 

ensino, marcada pela atuação como professora regente e gestora escolar nos anos 

finais, experiência que evidenciou desafios recorrentes relacionados à flexibilização 

curricular, à reorganização do planejamento pedagógico e ao processo de 

letramento de estudantes público-alvo da educação especial.  

A experiência concreta na rede municipal revelou tensões que exigiam 

fundamentação teórica e investigação sistemática, especialmente no que se refere à 

recorrência de adaptações genéricas, à centralidade de registros formais e à 

dificuldade de transformar prescrições normativas em práticas pedagógicas 

significativas. 

O ingresso no mestrado possibilitou deslocar essa inquietação do campo da 

vivência para o campo da problematização científica. O aprofundamento nos 

estudos sobre letramento, currículo e educação inclusiva permitiu compreender que 

a questão não se restringe à existência de políticas inclusivas, mas ao modo como 

essas políticas se materializam nos documentos institucionais e pedagógicos da 

rede municipal. 
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Além dos estudantes com TEA, a convivência com estudantes com outras 

deficiências também ampliou minha inquietação quanto à qualidade da educação 

ofertada. Em diferentes situações, era possível observar que a presença física na 

escola nem sempre correspondia à participação efetiva em práticas significativas de 

aprendizagem, o que reforçou a necessidade de investigar como a inclusão tem sido 

orientada e registrada nos documentos da rede municipal. 

Tais vivências contribuíram para a delimitação do problema de pesquisa, ao 

revelar a necessidade de compreender, de forma sistemática, como as diretrizes 

inclusivas, amplamente consolidadas no plano normativo, se materializam no 

cotidiano das redes municipais. A análise dos documentos institucionais constitui, 

nesse sentido, estratégia investigativa para examinar as mediações entre política 

educacional e prática pedagógica, especialmente no que concerne à efetivação da 

inclusão escolar de estudantes com TEA. 

Diante das justificativas apresentadas, esta pesquisa traz como problema a 

seguinte questão: Em que medida os documentos oficiais da rede municipal de 

Ubatã-BA evidenciam a flexibilização curricular, a reorganização do planejamento 

pedagógico e o Plano de Ensino Individualizado como estratégias no processo de 

letramento dos estudantes autistas? Trazendo como objetivo geral do estudo: 

Analisar em que medida os documentos oficiais da rede municipal de Ubatã-BA 

evidenciam a flexibilização curricular, a reorganização do planejamento pedagógico 

e o Plano de Ensino Individualizado como estratégias pedagógicas no processo de 

letramento dos estudantes autistas. 

Para alcançar o objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 

a) analisar a evolução histórica, social e educacional das políticas públicas 

para a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, com ênfase na 

inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA); 

b) examinar, nos documentos oficiais do município de Ubatã-BA, as 

orientações referentes à flexibilização curricular, à reorganização do planejamento 

pedagógico e ao letramento de estudantes autistas; 

c) desenvolver, a partir da análise documental, uma cartilha pedagógica com 

orientações teóricas e práticas para auxiliar professores na elaboração e utilização 

do PEI. 
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Com base na problemática e nos objetivos delineados nesta dissertação, este 

estudo possui significativa relevância social por se inserir no campo da educação 

inclusiva, com foco na efetivação dos direitos educacionais de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ademais, a pesquisa adquire ainda mais 

importância por considerar a realidade de uma rede pública de ensino que, como 

muitas no Brasil, enfrenta desafios estruturais, formativos e metodológicos para 

garantir uma educação de qualidade a todos.  

Ao documentar, analisar os instrumentos normativos locais, a investigação 

fortalece a luta por uma escola inclusiva, colaborando para a consolidação de 

políticas públicas voltadas à equidade educacional.  

Outrossim, a elaboração de uma cartilha pedagógica orientada para o Plano 

de Ensino Individualizado (PEI) representa uma contribuição prática e direta à 

formação dos professores, promovendo a disseminação de conhecimentos teóricos 

e metodológicos capazes de qualificar a intervenção pedagógica com estudantes 

autistas. Nesse sentido, a pesquisa alinha-se à perspectiva de inclusão como direito, 

conforme previsto na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases (Lei 

n.º 9.394/1996), na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei n.º 13.146/2015) e no Parecer CNE/CP nº 50/2023, homologado em 2024. 

Assim, ao articular teoria e prática, investigação e intervenção, esta pesquisa 

não apenas amplia o conhecimento científico sobre a temática, mas também 

promove transformações sociais concretas, contribuindo para a redução de 

desigualdades educacionais e para a promoção de uma cultura escolar mais 

democrática, plural e inclusiva. 

Inserido no Programa de Mestrado Profissional em Letras-ProfLetras, na linha 

de pesquisa “Leitura e produção textual: diversidade social e práticas docentes”, 

este estudo está pautado no sociointeracionismo defendido por Vygotsky (1997). 

Segundo ele, o desenvolvimento humano é um processo mediado social e 

culturalmente, onde o aprendizado ocorre, primeiramente, nas interações sociais.  

Um dos conceitos centrais da teoria vygotskyana é a Zona de 

Desenvolvimento Proximal - ZDP (2007), que representa a distância entre aquilo que 

a criança é capaz de fazer sozinha e o que ela pode realizar com o auxílio de um 

mediador. Essa noção está diretamente ligada ao contexto da educação inclusiva e 

desta pesquisa, uma vez que reforça a necessidade de práticas pedagógicas que 
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respeitem o nível de desenvolvimento real dos estudantes autistas e ofereçam 

suporte para que eles possam avançar considerando suas potencialidades. 

Do ponto de vista dos procedimentos adotados, o estudo ancora-se em uma 

abordagem qualitativa, o percurso metodológico, por sua vez, envolve a pesquisa 

documental, que diferentemente da pesquisa bibliográfica, trabalha com materiais 

que não foram produzidos com o propósito específico de serem estudados 

academicamente. São fontes que revelam informações contextuais, históricas e 

institucionais que ajudam a compreender os fenômenos sociais investigados. Neste 

contexto, a pesquisa é desenvolvida a partir da análise de documentos oficiais 

nacionais, registros escolares, planos pedagógicos e documentos institucionais 

municipais relacionados à inclusão de estudantes com TEA, na cidade de Ubatã. 

O referencial teórico é construído a partir de autores que dialogam com a 

perspectiva da educação inclusiva e do letramento, a exemplo de Mazzota (2010), 

Carvalho (2011), Schwartzman (2011) entre outros, buscando fundamentar 

criticamente a análise sobre as práticas pedagógicas inclusivas e os processos de 

subjetivação e aprendizagem. 

A fim de explicitar a estrutura desta pesquisa, na sequência apresentamos a 

estrutura da dissertação, que está organizada em sete capítulos, além da 

introdução. Na introdução é apresentada a contextualização do tema, justificando a 

necessidade desse estudo, as pretensões quanto às contribuições para a educação 

no aspecto acadêmico e social e por fim, destaca-se a problemática e objetivos que 

nortearam a pesquisa, assim como o embasamento teórico e metodológico e por 

fim, a estruturação da dissertação. 

O capítulo 2, nomeado por Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva no Brasil apresenta duas subdivisões que buscam mostrar como a 

legislação e as políticas públicas evoluíram para atender à diversidade na escola, 

além de esclarecer os conceitos, diferenciando a abordagem segregadora da 

Educação Especial tradicional e a perspectiva da Educação Inclusiva que valoriza o 

convívio, a equidade e a participação de todos no ensino comum. 

O capítulo 3 “Transtorno do Espectro do Autismo (TEA)” que está subdividido 

em quatro subseções apresentará os fundamentos teóricos e práticos sobre o 

autismo, com foco especial nas implicações que ele gera no desenvolvimento, na 

aprendizagem e no letramento dos estudantes com TEA.  
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O capítulo 4 intitulado “Flexibilização curricular e do planejamento 

pedagógico” delimitará o que é flexibilização curricular e como ela se aplica ao 

contexto educacional inclusivo, com base na legislação e nas diretrizes 

pedagógicas. No que diz respeito à flexibilização do planejamento pedagógico, 

serão apresentadas práticas e recursos adaptados que possibilitam a efetiva 

participação de estudantes com TEA nas atividades escolares, promovendo o 

desenvolvimento das potencialidades dos estudantes autistas equidade ao currículo. 

No capítulo 5 será detalhado o percurso metodológico da pesquisa, 

enfatizando o tipo, a abordagem da pesquisa e os procedimentos para a coleta de 

dados; apresentará o cenário da educação inclusiva local, com foco específico na 

inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

O capítulo 6, que trata dos resultados e das discussões, apresentará os 

principais achados da pesquisa, articulando-os com os referenciais teóricos. Esta 

seção mostrará como os dados coletados respondem à pergunta-problema e 

alcançam os objetivos propostos. 

No capítulo 7, o recurso educacional é a materialização de toda a pesquisa. 

Neste momento é apresentado o processo de construção da cartilha pedagógica 

sobre o PEI, seu conteúdo, público-alvo e utilização nas escolas de Ubatã. E por fim, 

no capítulo 8, as considerações finais apresentarão uma síntese de toda a pesquisa, 

retomando os objetivos e a problemática levantada.  

A investigação permitiu, ao longo do percurso analítico, identificar tensões 

entre a formalização normativa da inclusão e sua efetivação pedagógica, aspecto 

que será aprofundado no capítulo de resultados. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa subsidiem reflexões teóricas e 

práticas tanto para os profissionais da educação quanto para os formuladores de 

políticas públicas no campo da educação inclusiva, contribuindo para a melhoria das 

práticas escolares voltadas aos estudantes com TEA, destacando a importância de 

um currículo flexível, de um planejamento pedagógico centrado no estudante e da 

valorização da autonomia docente na construção de estratégias significativas.  

 

2. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO 

BRASIL 
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O movimento pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e 

pedagógica, constituindo um paradigma educacional fundamentado na concepção 

de direitos humanos, no direito de todos os estudantes estarem juntos, aprendendo 

e participando, sem nenhum tipo de discriminação (Brasil, 2007). 

Voltada a uma perspectiva inclusiva, a educação especial começou a se 

desenvolver no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, que elegeu a 

cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos da nossa República 

e como um de seus objetivos no artigo 3º: “IV - promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (Brasil, 1988). 

Ademais, no artigo 208, inciso III, a Carta Magna estabelece que o Estado 

tem o dever de assegurar “atendimento educacional especializado às pessoas com 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). Tais 

dispositivos previstos na Constituição cidadã garantem o direito à educação para 

todos, devendo ser ofertada sem discriminação e sem excluir nenhuma pessoa, 

independentemente de sua origem, raça, sexo, cor, idade ou deficiência. 

Passando por diversos processos de reestruturação, a educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva passa a ter caráter de política pública em 2008, 

com a criação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, visando assegurar a inclusão escolar de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

Entretanto, como afirma Carvalho (2011), compreender que a elaboração de 

determinada política educacional seja condição primordial para “fazer acontecer”, 

não é o bastante para que de fato tal política seja efetivada.  

Um documento de política não se encerra em si mesmo. Após o 
estabelecimento de finalidades e objetivos, para cujos alcances são 
apresentadas diretrizes, cabe planejar o que precisa ser feito para 
que as orientações se concretizem em previsões e provisões de 
recursos de toda natureza, com vistas a garantir sua efetividade na 
prática (Carvalho, 2011, p. 42). 

Fatores internos como estruturas físicas, formação de profissionais e 

materiais disponíveis, e externos, a exemplo de questões socioeconômicas dos 

estudantes, refletem diretamente na efetivação das políticas públicas direcionadas à 

educação inclusiva.  
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Ao reconhecer que os desafios enfrentados pelos sistemas de ensino revelam 

a urgência de enfrentar práticas excludentes e de propor caminhos para sua 

superação, a educação inclusiva passa a ocupar um lugar central nas discussões 

sobre a sociedade contemporânea e sobre o papel da escola na ruptura com a 

lógica da exclusão. Com base nos referenciais que orientam a construção de 

sistemas educacionais inclusivos, a organização da escola é ressignificada, exigindo 

transformações estruturais e culturais que possibilitem o atendimento às 

singularidades de todos os estudantes. 

Neste sentido, a educação especial na perspectiva da educação inclusiva 

surge como uma demanda que desafia a escola a reconhecer e aceitar as 

diferenças, entendendo que, para incluir, deve-se primeiro compreender que todos 

somos diferentes, e que isso exige modos de trabalho e tratamentos diversos, 

valorizando as potencialidades de cada pessoa diante de suas especificidades. 

Nesse contexto, é fundamental destacar as particularidades da inclusão de 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), cuja presença nas escolas 

tem se tornado cada vez mais frequente, impulsionando debates e práticas em torno 

da efetividade do processo inclusivo.  

O TEA, um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por desafios 

persistentes na comunicação social, bem como por padrões restritos e repetitivos de 

comportamento e apresenta um amplo espectro de manifestações, o que torna 

imprescindível uma abordagem pedagógica personalizada e flexível (Schwartzman, 

2011).  

A inclusão escolar de estudantes com autismo exige mais do que o acesso à 

escola regular: requer planejamento pedagógico individualizado, estratégias de 

ensino adaptadas, e uma equipe escolar preparada para lidar com as 

especificidades que impactam diretamente no processo de aprendizagem. Entre 

essas especificidades estão dificuldades de interação social, rigidez 

comportamental, hipersensibilidade sensorial e formas atípicas de comunicação. 

Sendo dessa forma, imprescindível a implementação de práticas que favoreçam a 

previsibilidade, a rotina estruturada, o uso de comunicação alternativa e a mediação 

escolar quando for o caso. 

A construção de um ambiente escolar inclusivo para estudantes com TEA 

também depende da articulação entre escola, família e serviços de apoio, como 

orientadores educacionais, psicólogos e terapeutas. Nesse processo, a elaboração 
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do Plano de Ensino Individualizado (PEI) é um recurso fundamental, pois possibilita 

o planejamento centrado nas capacidades e necessidades do estudante, alinhando 

objetivos pedagógicos aos recursos e apoios necessários à sua aprendizagem e 

participação (Brasil, 2015). 

Como afirma Mantoan (2015), promover a inclusão de estudantes com 

autismo representa uma oportunidade para repensar as práticas escolares, 

reconhecendo a diversidade como riqueza e não como obstáculo. Para isso, é 

indispensável investir na formação continuada dos professores, na sensibilização da 

comunidade escolar e no fortalecimento de uma cultura institucional que valorize os 

direitos humanos e a equidade educacional. 

E como o Brasil tem construído esse caminho em direção à inclusão? Neste 

capítulo, exploraremos como os princípios da inclusão vêm moldando a educação 

especial no Brasil, evidenciando seus marcos, avanços e as barreiras que ainda 

precisam ser ultrapassadas para a construção de uma escola que, de fato, seja de e 

para todos. 

 

2.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

 

Historicamente, a escola foi marcada por uma visão da educação que 

restringia a escolarização a um grupo privilegiado, com políticas e práticas 

educacionais que reproduziam a ordem social e legitimavam a exclusão.  

Com o avanço do processo de democratização da educação, emerge o 

paradoxo da inclusão versus exclusão: embora os sistemas educacionais tenham 

ampliado o acesso à escola, persistem em excluir indivíduos e grupos que não se 

enquadram nos padrões homogêneos tradicionalmente adotados. Assim, a 

exclusão, ainda que assuma diferentes formas, preserva traços recorrentes nos 

modelos de segregação e integração, os quais operam por meio de mecanismos 

seletivos e contribuem para a naturalização do fracasso escolar. 

No Brasil, foi somente a partir de meados do século XIX que algumas 

instituições passaram a se mobilizar em prol das pessoas com deficiência, iniciando 

a organização de serviços voltados ao atendimento de cegos, surdos e pessoas com 

deficiências físicas e mentais, por meio da criação de institutos especializados e 

centros de reabilitação. De acordo com Mazzotta (2011, p. 27), “a inclusão da 

"educação de deficientes", da "educação dos excepcionais" ou da "educação 
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especial" na política educacional brasileira vem a ocorrer somente no final dos anos 

1950 e início da década de 1960 do século XX”. Isso nos permite afirmar que, até 

então, não se falava propriamente em Educação Especial enquanto campo de 

atuação e política educacional estruturada. 

A partir desse período, emerge a necessidade de criação de instituições 

escolares capazes de acolher e atender à demanda de estudantes com deficiência, 

o que impulsionou a formulação de dispositivos legais e normativas específicas 

voltadas à inclusão educacional desse público. Diante desse contexto, justifica-se a 

apresentação de um quadro cronológico que evidencie os principais marcos legais e 

normativos que delinearam, entre os séculos XIX e XXI, os caminhos percorridos 

pela Educação Especial no Brasil. 

 

Quadro 1 - Momentos legislativos da Educação Especial/Inclusiva no Brasil 

dos séculos XIX a XXI 

ANO PONTOS PRINCIPAIS 

1946 Promulgada em 18 de setembro de 1946, a Constituição representou o 

marco da primeira experiência democrática no Brasil. Nela, a educação 

voltou a ser reconhecida como um direito de todos, reafirmando-se a 

centralidade da educação pública, ainda que fosse garantido espaço 

para a atuação da iniciativa privada. 

1961  

 

LDB 4.024 - A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

colocou o atendimento educacional às pessoas com deficiência, 

chamadas no texto de “excepcionais”.  

1971  

 

LDB 5.692 - A segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

fundamenta em seu texto que os estudantes com “deficiências físicas ou 

mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade 

regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento 

especial”.  

1988  

  

7ª Constituição Federal (Constituição Cidadã) - A Constituição Federal, no 

Inciso III, do Artigo 208, estabelece o direito das pessoas com necessidades 

especiais de receberem educação, preferencialmente na rede regular de 

ensino.  

1989  Lei N.º 7.853 - Criação da Coordenadoria Nacional para Integração da 
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 Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), que dispõe sobre o apoio às 

pessoas com deficiência, sua integração social.  

1990  

 

Lei Nº 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). No Art. 53 

estabelece o direito à igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola e atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino. 

1994  A Declaração de Salamanca estabelece que as escolas devem se 

adaptar para acolher todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais ou de qualquer outra natureza. 

1996  

 

LDB 9.394/96 - Assegura aos estudantes com necessidade especiais 

currículos, métodos, recursos educacionais e organização específicos 

para atender às suas necessidades específicas.  

1998  

 

PCN - Os Parâmetros Curriculares Nacionais (adaptações curriculares) 

do MEC fornecem as estratégias para educação de estudantes com 

necessidades educacionais especiais.  

1999  O Decreto N.º 3.298 regulamenta a Lei n.º 7.853/89 que trata da Política 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e 

estabelece a matrícula compulsória em cursos regulares em escolas 

públicas e particulares de pessoas com deficiência.  

2000  A Lei N.º 10.048 estabelece atendimento prioritário às pessoas com deficiência, 

determinando que a partir de então os veículos de transporte coletivo devem 

ser planejados e produzidos garantindo acessibilidade.  

 

2000  A Lei N.º 10.098 estabelece normas gerais e critérios básicos a fim de 

promover acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida através da eliminação de barreiras e de obstáculos nas vias e 

espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de 

edifícios e nos meios de comunicação. 

2001  O Plano Nacional de Educação explicita a responsabilidade da União, 

dos Estados e Distrito Federal e Municípios na implementação de 

sistemas educacionais que assegurem o acesso e a aprendizagem 

significativa a todos os estudantes.  

2001  As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 
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endossam a necessidade de que todos os estudantes possam aprender 

juntos em uma escola de qualidade.  

2001  O Decreto n.º 3.956, da Presidência da República do Brasil, reconhece o 

texto da Convenção Interamericana da Guatemala para a “eliminação de 

todas as formas de discriminação contra a pessoa portadora de 

deficiência”. 

2004  O Decreto nº 5296 de 02 de dezembro regulamenta as Leis n° 10.048, 

de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelecem normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade em vários âmbitos. 

2008  Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva - deve proporcionar o atendimento especializado às 

necessidades educacionais especiais, bem como dos transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades e/ou superdotação.  

2009  A Resolução CNE/CEB nº 4/2009, de 02 de outubro de 2009 – Institui 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação Básica, modalidade Educação Especial.  

2011  Decreto nº 7611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação 

especial, o atendimento educacional especializado.  

2012  LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 - Institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista- Lei Berenice Piana; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

2015  LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 - Institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência).  

2020 Lei 13.977, de 2020 Lei Romeo Mion – Altera a Lei Berenice Piana e cria 

a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (CIPTEA).  

2020  Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 2020- Institui a Política 

Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 

ao Longo da Vida.  

2023 Decreto 11.370 que revoga o Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13977.htm


28 

 

2020 que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 

2024 Parecer nº 50/2023. O documento estabelece diretrizes à educação 

escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

2025 Decreto 12.686/2025. Instituiu a Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva; Que foi 

substituído pelo Decreto nº 12.773, de 8 de dezembro de 2025. 

Quadro elaborado pela autora com base em documentos oficiais (2025). 

 

O quadro acima traz um panorama sobre o processo de evolução do marco 

legislativo da educação inclusiva no Brasil. São quase oitenta anos apresentados 

que ilustram a evolução das políticas e práticas que visam garantir o direito à 

educação para todos, sem distinção. 

A partir da Constituição de 1946, os termos “amparo” e “assistência” já 

revelam uma concepção assistencialista da deficiência, vinculada a uma lógica de 

tutela e caridade, em detrimento de uma abordagem baseada em direitos. A defesa 

da educação como direito de todos e a descentralização do sistema educacional 

anunciavam avanços institucionais, mas ainda sem romper com a lógica excludente 

vigente nas práticas escolares.  

Somente com a promulgação da Lei 4.024/61, primeira LDB, que se inicia, 

ainda timidamente, a consideração do estudante com deficiência como sujeito da 

educação regular, embora com a ressalva da inserção "na medida do possível" — 

expressão que escancara a falta de compromisso real com a universalidade do 

direito à educação.  

Na Constituição de 1967, por meio de uma lei própria, é feita a 

regulamentação da assistência à infância que resulta na segunda Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, a Lei 5.692/71. Elaborada durante o regime militar, o texto 

oficial enfatiza a tecnificação da educação e a padronização curricular, refletindo um 

modelo pedagógico centrado no rendimento e na produtividade, o que, por si só, já é 

contraditório à proposta de uma educação inclusiva, que exige flexibilidade, 

adaptação e reconhecimento da diversidade.  Legitimando a segregação escolar, a 

expressão "tratamento especial aos excepcionais" prevista no artigo 9º mantém a 

terminologia estigmatizante e reforça a dualidade entre o "normal" e o "diferente". 

Segundo Mazzotta (2011), esse período testemunhou a ampliação da rede de 
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serviços especializados, no entanto majoritariamente vinculada ao setor privado, o 

que evidenciava a omissão do Estado e a privatização da responsabilidade 

educacional.  

No período de 1980 a 1990, mudanças significativas ocorreram no país 

quanto à forma de entender e especificar as crianças e adolescentes. Nessa 

direção, a década de 80 permitiu que a democracia se tornasse realidade a partir da 

promulgação da Constituição Federal de 1988 - considerada a Constituição Cidadã.  

Cabe destacar que o protagonismo das famílias foi crucial nesse contexto de 

relevantes mudanças. A ação das famílias de pessoas com deficiência na luta por 

uma educação pública inclusiva nos anos 1980 e 1990 foi decisivo para a 

transformação das políticas educacionais no Brasil. Em um período em que o Estado 

ainda se mostrava omisso ou restritivo quanto à garantia do direito à educação 

dessas pessoas, foram as famílias, especialmente mães, que assumiram o papel de 

agentes políticos e sociais, organizando-se para exigir não apenas o acesso à 

escolarização, mas a qualidade e a inclusão em escolas regulares. 

Nos anos 1980, em meio à redemocratização do país, as famílias começaram 

a se articular em associações, movimentos e fóruns, pressionando o poder público 

por políticas específicas de atendimento educacional. Segundo Mazzota (2005), 

muitas dessas organizações surgiram a partir de experiências concretas de 

exclusão, como a recusa de matrículas em escolas públicas ou a negligência 

institucional frente às necessidades específicas de seus filhos. Essas famílias 

denunciaram a segregação imposta pelas escolas especiais e exigiram o direito de 

seus filhos conviverem e aprenderem com os demais, numa perspectiva de 

igualdade e não de caridade. 

Nos anos 1990, esse movimento ganha mais força e visibilidade, em parte 

impulsionado pelos marcos internacionais, mas também pelo crescente ativismo das 

famílias brasileiras. As associações de pais e mães se tornaram importantes 

espaços de formação política e de mobilização coletiva, colaborando com a 

formulação de políticas públicas, participando de conselhos municipais e estaduais 

de educação, e pressionando pela inclusão de dispositivos legais mais robustos na 

legislação nacional (Jannuzzi, 2004). 

O protagonismo dessas famílias foi fundamental, por exemplo, para a criação 

e fortalecimento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), assim como para a posterior redação da Lei Brasileira de 
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Inclusão (2015). Elas não apenas reivindicaram direitos, mas também produziram 

conhecimento, influenciaram o discurso público e ajudaram a construir um novo 

paradigma educacional, centrado na valorização da diferença e na superação das 

barreiras sociais e institucionais que impedem a plena participação das pessoas com 

deficiência. 

Esse processo reforça a ideia de que a educação inclusiva não foi uma 

concessão do Estado, mas uma conquista histórica, resultado da luta social 

organizada, cuja origem está nas experiências cotidianas de exclusão, sofrimento e 

resistência das famílias. Como afirma Mantoan (2003), foi essa militância familiar 

que rompeu o silêncio institucional e recolocou o sujeito com deficiência no centro do 

debate educacional como um cidadão de direitos. Para além das significativas 

mudanças e marcos nacionais que fortaleceram a luta por uma educação para todos 

no Brasil, a nível mundial, dos anos 90 a 2000 eventos como a Conferência de 

Jomtien, a Conferência em Salamanca e o Fórum de Dakar reforçaram a ideia de 

uma educação inclusiva como um direito humano. 

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, na 

Tailândia, em 1990, estabeleceu o compromisso de atender às "necessidades 

básicas de aprendizagem" de todas as crianças, jovens e adultos, reconhecendo a 

educação como um direito humano fundamental. O conceito de Educação para 

Todos (EPT) surgiu como um movimento internacional liderado pela UNESCO com o 

objetivo de garantir o acesso universal à educação básica de qualidade, 

independentemente de origem social, condição física ou intelectual.  

Em 1994, na cidade de Salamanca, na Espanha, foi realizada a Conferência 

Mundial de Educação Especial sobre Necessidades Educacionais Especiais, cujo 

principal resultado foi a formulação da Declaração de Salamanca. O documento teve 

como objetivo incentivar a elaboração de políticas públicas voltadas às 

necessidades educacionais especiais, com ênfase na inclusão de pessoas com 

deficiência na educação básica, tema central da declaração. 

Ao apresentar diretrizes para ações em níveis regionais e internacionais, a 

Declaração adota uma postura favorável aos princípios da educação inclusiva em 

classes regulares, destacando os benefícios sociais decorrentes dessa abordagem. 

Educação Inclusiva é o modo mais eficaz para construção de 
solidariedade entre crianças com necessidades educacionais 
especiais e seus colegas. O encaminhamento de crianças às escolas 
especiais ou às sessões especiais dentro da escola em caráter 
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permanente deveriam constituir exceções. A ser recomendado 
somente naqueles casos infrequentes onde fique claramente 
demonstrado que a educação na classe regular seja incapaz de 
atender as necessidades educacionais ou sociais do aluno ou 
quando sejam requisitados em nome do seu bem-estar (Declaração 
de Salamanca, 1994). 

 
A educação inclusiva, segundo a Declaração, prima pela compreensão da 

diversidade, atendendo às necessidades dos estudantes, independentemente de 

suas características individuais, em que o meio social se torna propício para a 

construção do conhecimento e possa estabelecer os alicerces para uma educação 

exitosa e que colabore também com a erradicação da desigualdade e injustiça 

social. 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, conhecida como Convenção de 

Guatemala (1999), teve seu texto aprovado no Brasil por meio do Decreto nº 198, de 

13 de junho de 2001. O documento estabelece que as pessoas com deficiência 

possuem os mesmos direitos que as demais e define como discriminação qualquer 

forma de diferenciação, restrição ou exclusão baseada na deficiência, que tenha 

como efeito impedir ou limitar o exercício de seus direitos humanos ou liberdades 

fundamentais. 

Dez anos após à Conferência de Jomtien, o Fórum Mundial de Educação, 

realizado em Dakar (Senegal) no ano 2000, reafirmou os compromissos assumidos 

em Jomtien, estabelecendo metas mais específicas e audaciosas para o alcance da 

educação universal até 2015. O documento final do encontro, conhecido como 

Declaração de Dakar, destacou que "a educação é um direito humano fundamental" 

e que os Estados deveriam "assegurar que os direitos de todos os indivíduos sejam 

respeitados, sem discriminação de qualquer tipo". Nesse contexto, a educação 

inclusiva foi posta como um princípio essencial da agenda global de direitos 

humanos. O Fórum de Dakar enfatizou a necessidade de eliminar as barreiras que 

impedem o acesso e a permanência de grupos historicamente marginalizados, entre 

eles, as pessoas com deficiência. Assim, a inclusão escolar deixou de ser vista como 

um favor, passando a ser entendida como um dever dos sistemas educacionais e 

um direito inalienável de cada sujeito. 

Esses marcos internacionais consolidaram a educação inclusiva como uma 

estratégia central para promover equidade e justiça social, ao enfatizar que a 
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diversidade deve ser valorizada nos sistemas educacionais. Assim, a inclusão 

escolar de estudantes com deficiência, incluindo aqueles com Transtorno do 

Espectro Autista, não é meramente uma diretriz técnica, mas um imperativo ético e 

legal fundamentado no respeito aos direitos humanos. 

No Brasil, promulgada em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

nº 9.394/96 - revisada e atualizada) assegura aos estudantes com necessidades 

especiais os currículos, métodos, recursos educativos e organização específicos 

para atender às suas necessidades específicas. No entanto, em seu Capítulo V, ao 

tratar da Educação Especial, fica estabelecido que essa modalidade de ensino deve 

ocorrer “preferencialmente na rede regular de ensino” (art. 58). O uso do termo 

"preferencialmente" abre margem a interpretações ambíguas e, por vezes, 

contraditórias ao princípio da inclusão como direito humano. 

Sob uma análise crítica, o advérbio “preferencialmente” enfraquece a 

obrigatoriedade da inclusão escolar, permitindo que redes de ensino e instituições 

educacionais decidam, com base em critérios subjetivos ou estruturais, manter 

práticas segregadoras, como a manutenção de classes ou escolas especiais. Essa 

ambiguidade legal muitas vezes legitima a exclusão, ainda que em nome de uma 

suposta proteção ao estudante com deficiência (Mantoan, 2003). 

Além disso, o uso de “preferencialmente” revela uma tensão entre o discurso 

legal e a prática educacional. Embora a legislação brasileira tenha avançado em 

direção a uma perspectiva inclusiva, o uso desse termo mantém aberta a 

possibilidade de que o ensino em ambientes separados ainda seja considerado uma 

alternativa válida, o que pode reforçar estigmas, limitar a convivência com a 

diversidade e atrasar a transformação das práticas pedagógicas excludentes. 

Na perspectiva dos direitos humanos e da justiça social, essa formulação 

contraria os compromissos assumidos pelo Brasil, tanto na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) quanto na Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI, 2015), que não deixam espaço para relativizações do direito à 

educação inclusiva.  

Logo, uma revisão crítica e legislativa dessa linguagem normativa se faz 

necessária, de modo a eliminar qualquer brecha que perpetue práticas de exclusão, 

garantindo que todos os estudantes com deficiência tenham acesso pleno, com 

qualidade e equidade, à educação em escolas regulares, com os apoios necessários 

para seu desenvolvimento integral. 
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 Ademais, embora a LDBEN também determine em seu artigo 59, a oferta de 

currículos, métodos e recursos específicos para atender às necessidades dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, o que representa um importante avanço no campo da 

educação inclusiva, essa previsão normativa ainda enfrenta sérios obstáculos em 

sua efetivação nas redes públicas de ensino, desde a ausência de políticas públicas 

articuladas até financiamento adequado e formação docente contínua, revelando um 

abismo entre o ideal e a realidade educacional brasileira.  

A ausência de políticas públicas articuladas, é um dos principais entraves que 

compromete a continuidade e a coerência das ações voltadas à inclusão. Conforme 

aponta Carvalho (2011), a inclusão escolar requer "planejamento estratégico, ações 

integradas e políticas públicas que articulem diferentes setores sociais", o que 

raramente ocorre de forma sistêmica no Brasil. A fragmentação das iniciativas e a 

falta de integração entre as esferas federativa, estadual e municipal geram 

descompassos que inviabilizam o atendimento educacional adequado aos 

estudantes com deficiência. 

Além disso, o financiamento insuficiente fragiliza as condições objetivas para 

a implementação da educação inclusiva. Embora programas como o Programa de 

Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais (Brasil, 2007) e o Programa 

Dinheiro Direto na Escola Acessibilidade (Brasil, 2012) tenham representado 

avanços, os recursos ainda são insuficientes frente à complexidade das demandas. 

Segundo o próprio Ministério da Educação (Brasil, 2015), a expansão da educação 

inclusiva no Brasil exige investimentos contínuos em infraestrutura acessível, 

tecnologia assistiva, materiais pedagógicos adaptados e profissionais 

especializados. 

Outro fator limitante é a formação inicial e continuada de professores, que não 

tem respondido de maneira satisfatória às exigências da educação inclusiva. Como 

aponta Carvalho (2011), “não basta que os professores estejam abertos à inclusão; 

é preciso que estejam preparados para ela”. A ausência de uma formação crítica, 

reflexiva e prática compromete a construção de ambientes pedagógicos acolhedores 

e equitativos, e contribui para a perpetuação de barreiras atitudinais nas escolas. 

Dessa forma, ainda que a LDB e outras normativas como a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) sinalizem 

um compromisso com a equidade, sua efetivação concreta nas escolas públicas 
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depende da superação de desafios estruturais, políticos, de desigualdades 

regionais, sociais, lacunas na oferta do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e pela resistência de algumas instituições em flexibilizar suas práticas 

pedagógicas, sobretudo diante das demandas dos estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista, reforçando a necessidade de intervenções práticas, que promovam 

de fato a acessibilidade plena e a inclusão como direito humano inegociável. 

 É imprescindível que o Estado brasileiro assuma, de maneira mais incisiva, a 

responsabilidade de garantir as condições necessárias para a inclusão, conforme 

preconiza a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006; 

BRASIL, 2008), que tem status de emenda constitucional no país. 

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 (regulamenta a Lei 7.853/89) 

e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração das Pessoas Portadoras de 

Deficiência, estabelece normas gerais que asseguram o exercício dos direitos 

individuais e sociais dessas pessoas, cabendo ao poder público assegurar o 

exercício dos direitos básicos, dentre estes o direito à educação. Por sua vez, a 

Resolução CNE nº 2, de 11 de setembro de 2001, institui as Diretrizes Nacionais 

para a educação de estudantes com deficiência na Educação Básica.  

Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), onde afirma que a educação 

especial deve proporcionar o atendimento especializado às necessidades 

educacionais especiais, bem como dos transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades e/ou superdotação. Em contraposição ao paradigma 

segregacionista, a política reconhece a diversidade como elemento constitutivo do 

processo educativo e valoriza o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

acessíveis, mediadas pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE), recursos 

de acessibilidade, formação docente e flexibilização curricular.  

Entretanto, sua implementação enfrenta desafios estruturais e políticos que 

comprometem sua efetividade. A ausência de investimentos contínuos, a 

precarização das condições de trabalho dos professores e a resistência de parte da 

sociedade e dos gestores públicos revelam contradições entre o discurso da 

inclusão e a prática educacional cotidiana. Além disso, propostas que tentam 

revogar ou enfraquecer os avanços dessa política, como a nova proposta de Política 

Nacional de Educação Especial de 2020, demonstram a fragilidade dos direitos 

conquistados e a necessidade constante de vigilância e mobilização social. 
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No ano seguinte, por meio da Resolução CNE/CEB nº 4/2009, são instituídas 

as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial e de acordo com o artigo 1º, deve 

ser ofertado o atendimento em salas de recursos multifuncionais ou em centros de 

Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 

comunitárias confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.  

Em 17 de novembro de 2011, o Decreto nº 7611 dispõe sobre a educação 

especial e o atendimento educacional especializado, assegurando em seu artigo 1º 

ser dever do Estado oferecer educação às pessoas que necessitem de educação 

especial, garantindo um ensino inclusivo em todos os níveis, com medidas 

individualizadas, e um ambiente propício para o desenvolvimento acadêmico, 

considerando como público-alvo as pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e também, com altas habilidades/superdotação. 

Sancionada em 27 de dezembro de 2012, a Lei Federal nº 12.764/2012 

institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990. Essa lei foi batizada como “Lei Berenice Piana” em homenagem a uma mãe 

que lutou pelos direitos das pessoas com autismo, desde que recebeu o diagnóstico 

de seu filho e trouxe um novo olhar para a inclusão do estudante com Transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA) em escola regular.  

Resultado de intensa mobilização social, especialmente de familiares e 

associações civis, a lei instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e reconheceu formalmente o autismo 

como uma deficiência para fins legais, o que garantiu o acesso aos direitos já 

previstos na Constituição Federal, no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da 

ONU. 

No campo educacional, por sua vez, a Lei Berenice Piana reafirma o direito à 

matrícula em classes comuns, mas não detalha as condições necessárias para que 

essa inclusão seja efetiva. A prática mostra que muitos estudantes com TEA ainda 

enfrentam barreiras atitudinais, falta de adaptação e flexibilização do currículo, 

professores despreparados e redes de apoio inexistentes.  

Promulgada em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(LBI) representa um marco normativo significativo na consolidação dos direitos das 
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pessoas com deficiência no Brasil. Sua promulgação ocorre em consonância com os 

compromissos assumidos pelo país no âmbito da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU), também aprovada no mesmo ano. 

Composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas, a Agenda 2030 estabelece um pacto global orientado pela promoção dos 

direitos humanos, pela erradicação da pobreza e pela construção de sociedades 

mais justas, equitativas e inclusivas. Seu lema central “não deixar ninguém para 

trás” reforça o compromisso com a inclusão social de grupos historicamente 

marginalizados, entre eles, as pessoas com deficiência, incluindo os estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Nesse contexto, a LBI dialoga de forma direta 

com os ODS, especialmente com o ODS 4, que visa assegurar uma educação 

inclusiva, equitativa e de qualidade, e com o ODS 10, que busca reduzir 

desigualdades e promover a participação plena e efetiva de todos na sociedade.  

Ao garantir direitos como a acessibilidade universal, o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e a permanência de estudantes com deficiência na 

escola regular, a LBI reafirma que a inclusão vai além da matrícula e da presença 

física, exigindo uma reformulação das práticas pedagógicas e institucionais para 

acolher as singularidades dos estudantes. 

Contudo, apesar do avanço normativo, a efetivação dos princípios 

estabelecidos na LBI e nos ODS ainda encontra obstáculos significativos nas redes 

de ensino. A existência de uma legislação robusta não é, por si só, garantia de 

práticas inclusivas. O descompasso entre a legalidade e a realidade educacional 

revela que a concretização da educação inclusiva demanda compromisso político, 

investimento público e engajamento social contínuo.  

Em 2020, a Lei 13.977 batizada de Lei Romeo Mion, altera a Lei Berenice 

Piana e cria a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (CIPTEA) como mecanismo oficial de garantia de atendimento prioritário e de 

visibilidade à população autista. 

De acordo com a nova lei, a CIPTEA visa facilitar a inclusão e evitar situações 

de constrangimento, exclusão ou discriminação, especialmente em contextos em 

que as características do autismo não são compreendidas ou respeitadas. Deve 

ainda, assegurar aos autistas, atenção integral, pronto atendimento e prioridade no 

atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas 

de saúde, educação e assistência social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13977.htm
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No entanto, embora a emissão da carteira seja um passo relevante, ela não 

garante por si só o acesso real aos serviços ou a eliminação das barreiras que 

afetam a vida das pessoas autistas. O risco de reduzir a inclusão à mera formalidade 

burocrática, com a emissão de um documento sem investimento em formação 

profissional, adaptação dos espaços públicos e políticas educacionais inclusivas. 

Em 2020, por meio do Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 2020 é 

instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. Embora sua nomenclatura remetesse a princípios da 

inclusão, ela foi amplamente criticada por especialistas, movimentos sociais, 

conselhos de educação e entidades de defesa dos direitos das pessoas com 

deficiência. Seu conteúdo apresentava um retrocesso normativo ao abrir brechas 

para a ampliação da oferta de instituições e classes especiais em detrimento do 

fortalecimento da escola regular inclusiva, o que contrariava diretrizes anteriormente 

já consolidadas, como o artigo 24 da Convenção da ONU e os princípios da LBI. 

Sua formulação reproduzia uma lógica assistencialista e segregadora, ao 

passo que falhava em articular políticas de formação docente, financiamento 

adequado e implementação de práticas pedagógicas inclusivas nos sistemas 

regulares de ensino. Dessa forma, na prática, poderia legitimar a exclusão velada, 

sob o pretexto de respeitar a “escolha das famílias”. No entanto, a normativa foi 

suspensa pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) no mesmo ano, 

entendendo que o decreto poderia fundamentar políticas públicas que fragilizam a 

inclusão de estudantes com necessidades especiais.  

A revogação do referido decreto em 2023 pode ser considerado uma 

esperança ao resgate dos princípios da inclusão como um direito humano e como 

dever do Estado. Esta revogação significa a reafirmação de que atendimento ao 

estudante com deficiência deve ocorrer no contexto da escola comum, com suporte 

de políticas públicas robustas, como o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), a formação continuada de professores e a acessibilidade plena. 

No mesmo ano, o Conselho Nacional de Educação, por meio do 

Parecer CNE/CP nº 50/2023 traz orientações específicas para o público da 

educação especial e para o atendimento a estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). O Parecer CNE/CP nº 50/2023 que foi reanalisado e aprovado em 

2024 mantém a garantia de matrícula de estudantes com TEA na rede regular de 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=265021-pcp050-23-reanalise&category_slug=dezembro-2023-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=265021-pcp050-23-reanalise&category_slug=dezembro-2023-pdf&Itemid=30192
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ensino, independentemente de laudo médico, e a oferta de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) em articulação com o projeto pedagógico da escola. 

Contudo, muitas discussões ocorreram durante a reanálise do Parecer 

supracitado. Uma das conselheiras da Comissão que analisava o texto, Mariana 

Lúcia Agnese Costa e Rosa declarou voto contrário à redação do Parecer. Segundo 

ela “há convergência no que diz respeito à compreensão da necessidade de 

aprimorar a implementação da perspectiva inclusiva nas escolas e universidades 

brasileiras, mas há divergências significativas no que tange às estratégias de como 

fazê-lo.”.  

Para Rosa (2024), “problemas quanto à observância dos ritos e princípios de 

transparência do processo” ferem o direito à informação e à participação coletiva. Na 

sequência, a conselheira destaca, 

O referido Parecer, ainda que faça menção a esta compreensão 
legal, organizou sua argumentação a partir do Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais (DSM V), o que ficou explicitado 
ao localizar no autismo em si aquilo que deve ser objeto de 
intervenção, reduzindo a responsabilização do ambiente e das 
relações, e indicando a sobreposição da Saúde à Educação, com 
impactos na autonomia de professores e escolas. Tal concepção tem 
uma série de desdobramentos, ao longo do documento, que se 
chocam com a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, e outras normativas do 
MEC. (Brasil, 2024). 

 
Segundo Rosa (2024), há a tentativa de impor uma abordagem médica na 

educação, que seria contrária a função e a autonomia da escola, o que pode 

ocasionar situações conflituosas posteriormente. 

Como visto, o processo histórico da legislação sobre educação inclusiva no 

Brasil reflete uma trajetória de avanços significativos, embora ainda desafiadores, 

como afirma Carvalho (2011, pág. 72), 

Como inclusão educacional é processo, tem as características de 
dinamismo, flexibilidade e temporalidade. Sob este aspecto há que 
se considerar que as transformações são lentas e sofridas e que não 
vão ocorrer num estalar de dedos, nem da noite para o dia. 

O percurso histórico da educação inclusiva no Brasil evidencia um longo e 

complexo processo de transformação das práticas e concepções educacionais 

voltadas às pessoas com deficiência. Da exclusão institucionalizada à progressiva 

valorização da diversidade, a trajetória revela avanços normativos importantes, 

como a Constituição Federal de 1988, a LDBEN (Lei nº 9.394/1996), a Política 
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Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, embora ainda marcados 

por desafios significativos no plano da implementação. 

Esse processo reflete uma mudança paradigmática: a superação de modelos 

assistencialistas e médicos, que tratavam a deficiência como um problema 

individual, para uma abordagem baseada nos direitos humanos, na acessibilidade e 

na participação plena em ambientes escolares comuns. No entanto, apesar dos 

avanços legais e conceituais, persistem ambiguidades e equívocos que dificultam a 

consolidação de uma prática verdadeiramente inclusiva no cotidiano das escolas. 

Um desses pontos críticos está justamente na compreensão, muitas vezes 

equivocada ou sobreposta, entre os conceitos de educação especial e educação 

inclusiva. 

A próxima seção, portanto, se propõe a discutir as distinções entre essas 

duas abordagens, analisando seus fundamentos teóricos, implicações pedagógicas 

e desdobramentos para a prática docente e para a construção de uma escola que 

respeite e valorize as diferenças. Ao compreender essas diferenças conceituais, 

será possível aprofundar a análise sobre os caminhos da inclusão no Brasil, 

sobretudo no que se refere à efetivação do direito à aprendizagem de estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista. 

 

 2.2 DIFERENÇAS ENTRE EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

Você está convidado a imaginar três situações. Na primeira, há duas escolas: 

uma destinada aos estudantes ditos “normais”, e outra destinada às crianças que 

apresentam algum desvio da “normalidade”, seja este físico ou intelectual.  

Na situação número dois visualize uma escola onde todos os estudantes tem 

suas matrículas efetivadas e podem frequentar o espaço escolar sem distinção. 

Contudo, suas necessidades educacionais não são supridas e eles acabam por 

terem somente a garantia do acesso ao ambiente escolar, como preconiza parte da 

legislação vigente. 

Agora, na situação número três, há uma sala de aula onde cada criança, com 

suas diferenças e particularidades é acolhida como parte essencial do todo. Um 

espaço onde a presença não é apenas tolerada, mas notada e celebrada com fins 

para o aprendizado e crescimento coletivo. 
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Pode imaginar? Nas situações acima apresentadas estamos diante de três 

tipos de educação: a que segrega, a que integra e a que inclui. A seguir 

abordaremos as características, semelhanças e diferenças entre elas. 

Como abordado na seção anterior, a educação inclusiva no Brasil vem 

passando por longo processo de reforma e aprimoramento, com o objetivo de ofertar 

uma educação que alcance a todos de maneira equitativa e inclusiva. Remontando o 

passado, é possível notar que até meados do século XX pessoas com deficiência 

eram encaminhadas para instituições especiais, ficando isoladas em ambientes 

educacionais específicos, criados para aqueles com algum tipo de deficiência, vistos 

como incapazes de participar de ambientes sociais comuns.  

O direito de frequentar escolas regulares não era concedido a essas pessoas, 

e seu acesso era restrito às escolas especiais, pois acreditava-se que não tinham 

condições de acompanhar o ensino das escolas comuns. Isso resultava em um 

período de segregação, marginalizando-as na sociedade. 

 Em seu livro “Removendo barreiras para a aprendizagem: educação 

inclusiva” (2011), Rosita Edler Carvalho discorre que “historicamente a educação 

especial é considerada como a educação de pessoas com deficiência”, seja ela de 

qualquer natureza, estruturais ou funcionais, sendo considerados segundo o modelo 

clínico, desviantes e socialmente considerados “enfermos e incapazes”.  

 

[...]deficiência se confunde com patologia, e as limitações que dela 
decorrem (como não ver, não ouvir, não andar, por exemplo), como 
impeditivas de uma vida normal em sociedade. No imaginário social, 
a deficiência (principalmente a mental) tem foros de doença exigindo, 
portanto, cuidados clínicos e ações terapêuticas. A educação dessas 
pessoas é adjetivada de especial em função da “clientela” a que se 
destina e para a qual o sistema deve oferecer “tratamento” especial, 
tal como contido nos textos da Lei 4.024/61 e da 5.692/71, hoje 
substituídas pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB 9.394/96). (Carvalho, 2011, p. 18). 

Nas escolas especiais, o tempo dedicado ao ensino-aprendizagem era 

considerado irrelevante, sem foco no desenvolvimento educacional ou no 

aprimoramento cognitivo. Nessas instituições, a prioridade era atender às 

deficiências, com ênfase em terapias individuais (como psicologia, fonoaudiologia e 

fisioterapia) realizadas por profissionais de saúde. Nesse período, acreditava-se que 

essa era a melhor forma de apoiar pessoas com deficiência, prevalecendo a ideia de 

que estariam bem cuidadas e protegidas em ambientes separados.  
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Dessa forma, a educação especial ocorria de maneira paralela ao ensino 

regular. De um lado, estavam as escolas comuns, que atendiam aqueles 

considerados dentro dos "padrões de normalidade", e de outro, as escolas especiais, 

focadas em atender pessoas com deficiência. No entanto, a partir da década de 

1960, esse modelo paralelo de Educação Especial começou a ser questionado e 

recebeu diversas críticas. 

Diante das diversas críticas surge o período de integração. Nesse momento a 

educação especial começou a se abrir para a inclusão de estudantes com 

deficiência em escolas regulares, mas ainda de forma limitada. Os estudantes eram 

colocados em classes especiais ou recebiam atendimento em salas de recursos, 

separadas das turmas regulares. O foco estava em adaptar o estudante ao sistema, 

em vez de adaptar o sistema às necessidades do estudante.  

Embora houvesse uma tentativa de promover a convivência, a integração 

ainda não garantia participação plena e equitativa, pois “a promoção do estudante 

de uma de um ambiente mais restritivo (classe especial), para um menos restritivo 

(classe regular), dependia do progresso da criança, responsável solitária por seus 

êxitos e fracassos” (Carvalho, p. 29, 2011). Essa fase representou um avanço em 

relação à segregação, mas ainda mantinha barreiras significativas para a inclusão 

real e efetiva. 

Então, a partir da Convenção de Salamanca (1994), há uma renovação na 

proposta educacional inspirada no princípio da integração e debates sugerem uma 

nova abordagem: da escola inclusiva. Nesse novo olhar, a educação especial é 

integrada ao ensino regular, buscando atender a diversidade de todos os estudantes 

em um ambiente comum. Essa nova proposta traz consigo uma mudança de 

paradigma: de um sistema que está para ofertar serviços, para uma escola que inclui 

todos os estudantes independente de suas condições físicas, sociais, intelectuais ou 

emocionais. Esse novo olhar sobre a educação especial tem gerado diversos 

debates, pois força o sistema a se reestruturar, a fim de criar um ambiente de 

aprendizagem rico e acessível a todos. 

O foco passa a ser adaptar o currículo, métodos de ensino e infraestrutura 

para garantir que estudantes com deficiência tenham as mesmas oportunidades de 

aprendizado e participação. Isso envolve a formação contínua de educadores, o uso 

de recursos de apoio e a promoção de um ambiente acolhedor. A ideia central é 

valorizar as diferenças individuais e promover a equidade no acesso à educação.  
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Com base nos documentos oficiais e em alguns teóricos, esquematizamos um 

quadro comparativo que apresenta a diferença entre as abordagens da educação 

especial e inclusiva. 

Quadro 2. Comparativo entre Educação Especial e Educação Inclusiva na 

Perspectiva Inclusiva 

ASPECTO  EDUCAÇÃO ESPECIAL EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
ORIGEM Modelo segregador, com 

base médico-clínica. 

Modelo baseado nos 

direitos humanos e na 

valorização da 

diversidade.  
PÚBLICO-ALVO Estudantes com deficiência 

ou necessidades 

específicas, geralmente 

atendidos separadamente.  

Todos os estudantes, com 

e sem deficiência, 

aprendendo juntos no 

mesmo ambiente. 

AMBIENTE ESCOLAR Ambientes especializados, 

salas ou escolas exclusivas. 

Ambientes comuns a 

todos os estudantes, com 

adaptações e 

acessibilidade.  
OBJETIVO PRINCIPAL Desenvolver habilidades 

específicas para adaptação 

social ou funcional. 

Garantir participação, 

aprendizagem e 

convivência plena de 

todos os estudantes. 

RESPONSABILIDADE 

PELA ADAPTAÇÃO 
O estudante deve se 

adaptar à escola. 

A escola deve se 

transformar para atender 

todos os estudantes. 

RELAÇÃO COM O 

CURRÍCULO 
Currículo diferenciado ou 

paralelo. 

Adaptações curriculares 

para garantir acesso ao 

currículo comum. 

PAPEL DO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO (AEE) 

Pode funcionar como 

substitutivo da sala regular. 

Atua de forma 

complementar e articulada 

à sala regular, no 

contraturno. 

CONCEPÇÃO DE 

DIFERENÇA 
Diferença como deficiência 

ou limitação. 

Diferença como parte da 

diversidade humana. 

BARREIRAS 

ENFRENTADAS 
Foco em barreiras 

individuais (déficits). 

Foco em barreiras 

estruturais, pedagógicas e 

atitudinais (ex.: 

preconceito com autistas). 

PERSPECTIVA DE 

INCLUSÃO 
Integração condicional. Inclusão incondicional e 

transformadora. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Mantoan (2003), Jannuzzi (2004), Mazzotta 

(2005), Brasil (2008), Brasil (2009), Mendes (2010) e Brasil (2015). 
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De maneira sistematizada, o Quadro 2 evidencia, as principais diferenças 

entre os modelos de educação especial e educação inclusiva, permitindo uma 

compreensão mais ampla dos princípios que orientam cada abordagem. É possível 

observar que, enquanto a educação especial opera sob uma lógica de segregação 

ou integração condicional, centrada na adaptação do estudante à escola, a 

educação inclusiva propõe uma transformação estrutural, curricular e atitudinal do 

próprio sistema educacional. Nesse sentido, a escola deixa de ser um espaço 

normativo e homogêneo para se tornar um ambiente aberto à diversidade, onde 

todos os estudantes, com ou sem deficiência, têm assegurado o direito à 

aprendizagem e à participação plena. 

Nesse contexto, é importante compreender que a educação especial passa a 

ter um papel complementar à educação inclusiva, sendo ofertada preferencialmente 

no atendimento educacional especializado (AEE), que deve ocorrer no contraturno 

escolar, e não como substitutivo ao ensino comum. O AEE tem a função de 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

promovam a autonomia e o desenvolvimento dos estudantes, articulando-se ao 

currículo do ensino regular. 

O equívoco em tratar educação especial como sinônimo de inclusão pode 

levar ao retorno de práticas segregadoras, muitas vezes maquiadas de cuidado e 

proteção. Isso se torna preocupante quando se observa que ainda há escolas que 

defendem a permanência de estudantes com deficiência em salas ou turmas 

separadas, sob o argumento de que essas estruturas seriam mais eficazes ou 

adequadas.  

Essas barreiras atitudinais, se expressam em preconceitos, estigmas e na 

resistência de parte dos educadores, gestores e da comunidade escolar em aceitar e 

valorizar a diversidade. Carvalho (2011, p. 27) destaca que  

[...]pior do que essas barreiras físicas é a barreira atitudinal. Seja 
pela declarada e evidente rejeição à deficiência e ao deficiente, seja 
pela sua manifestação de tolerância. Esta é mais aceita socialmente, 
mas não é a garantia de que haja o verdadeiro desejo de 
aproximação e de trocas com o outro “diferente”, estabelecendo-se 
com ele relações de reciprocidade, justas e harmônicas. 

No caso específico dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), essas barreiras assumem formas particularmente preocupantes, uma vez que 
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estes frequentemente enfrentam julgamentos baseados em comportamentos 

atípicos, dificuldades na comunicação ou na interação social, que são interpretadas 

como “falta de educação”, “desobediência” ou “indisciplina”. Esse tipo de visão 

revela uma profunda incompreensão sobre o autismo e suas manifestações, além de 

reforçar estigmas que isolam o estudante do convívio escolar pleno, marginalizando-

o dentro da própria sala de aula. 

Além disso, há uma expectativa de que o estudante autista se adapte à rotina 

e às normas escolares sem que haja nenhuma adaptação significativa do ambiente, 

do currículo ou das estratégias pedagógicas. A ausência de um planejamento 

educacional individualizado, a falta de recursos de apoio à comunicação, bem como 

o despreparo das equipes pedagógicas, reforça um ciclo de exclusão que nega a 

esses estudantes o direito à aprendizagem com dignidade. 

Dessa maneira, a superação das barreiras atitudinais passa, 

necessariamente, pela formação docente contínua e crítica, pela escuta das famílias 

e pelo compromisso ético da escola com a valorização da neurodiversidade. A 

inclusão de estudantes autistas não se realiza com boa vontade ou tolerância, mas 

com ações concretas de transformação da cultura escolar, que reconheçam a 

diferença como parte legítima do processo educativo e da vida em sociedade. 

Ao fim deste primeiro capítulo, refletir sobre o percurso da educação inclusiva 

no Brasil e a distinção entre educação especial e educação inclusiva, torna-se 

fundamental a fim de que políticas públicas e práticas escolares não caminhem na 

contramão dos direitos já conquistados, além de evidenciar que apenas a presença 

física do estudante com deficiência, como o autista, na escola regular não é 

suficiente. É preciso assegurar sua participação ativa, respeitando suas 

singularidades e garantindo seu direito de aprender em igualdade de condições, por 

meio da reconstrução dos modos de ensinar, aprender e conviver. Encerrando a 

discussão teórica sobre a evolução histórica da educação inclusiva no Brasil e as 

distinções entre os modelos de educação especial e educação inclusiva, torna-se 

necessário apresentar o percurso metodológico que orienta esta pesquisa.  

Compreender os fundamentos conceituais da inclusão, especialmente no que 

se refere ao atendimento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista, exige 

uma abordagem investigativa coerente com os princípios da escuta sensível, da 

análise crítica e do compromisso com a transformação social.  



45 

 

Nesse sentido o próximo capítulo se volta à compreensão do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), com foco nas implicações dessa condição para os 

processos de ensino e aprendizagem, apresentando aspectos conceituais e os 

impactos na vida e na aprendizagem dos estudantes com TEA, além de trazer 

reflexões acerca do processo de letramento desses estudantes dentro do espectro.  

  

3. TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO (TEA): DEFINIÇÃO, IMPACTOS 

NA VIDA E NO LETRAMENTO 

 

A compreensão do Transtorno do Espectro Autista (TEA) constitui um eixo 

central no debate contemporâneo sobre educação inclusiva, especialmente quando 

se busca repensar práticas pedagógicas e flexibilizações curriculares que 

assegurem o direito à aprendizagem de todos os estudantes. Nas últimas décadas, 

o autismo deixou de ser interpretado exclusivamente a partir de modelos médicos e 

patológicos, passando a ser compreendido sob uma perspectiva do 

neurodesenvolvimento e social, que reconhece a diversidade humana como 

elemento constitutivo do processo educativa (Silva, 2025). Tal mudança de 

paradigma reflete não apenas os avanços científicos, mas também as 

transformações éticas e políticas no campo da educação e dos direitos humanos. 

O reconhecimento do autismo como parte da diversidade neurológica desafia 

a escola a construir práticas pedagógicas que transcendam a padronização e o 

ensino homogêneo. Nesse contexto, o professor assume papel fundamental como 

mediador do conhecimento e promotor de estratégias diferenciadas que respeitem 

as singularidades cognitivas, comunicativas e socioemocionais dos estudantes 

autistas. Assim, compreender o TEA torna-se condição indispensável para o 

desenvolvimento de propostas curriculares flexíveis e planejamentos pedagógicos 

que contemplem ritmos, interesses e estilos de aprendizagem diversos. 

Do ponto de vista conceitual, o autismo é definido pelas ciências médicas e 

psicológicas como um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por 

alterações na comunicação social e por padrões restritos e repetitivos de 

comportamento. No entanto, a abordagem puramente diagnóstica é insuficiente para 

orientar práticas inclusivas. É necessário compreender o sujeito autista em sua 

totalidade, considerando não apenas seus desafios, mas também suas 

potencialidades, formas singulares de interação com o mundo e modos próprios de 
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significar o conhecimento. Essa compreensão integral possibilita deslocar o foco da 

deficiência para as possibilidades de desenvolvimento e participação. 

A escola, nesse cenário, deve se constituir como espaço de acolhimento e de 

construção de sentidos, onde o ensino e o letramento sejam concebidos como 

processos dinâmicos, permeados por relações sociais e culturais. Entender o 

autismo sob uma ótica ampliada, implica reconhecer que o aprendizado dos 

estudantes autistas não se reduz à adaptação curricular, mas envolve o repensar 

das práticas pedagógicas, dos recursos didáticos e das interações no ambiente 

escolar. Como observa Liberalesso (2021), compreender o autismo demanda 

sensibilidade científica e humana, de modo que o educador se torne capaz de 

transformar o conhecimento teórico em ações pedagógicas efetivas e respeitosas. 

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo apresentar as principais 

características e definições do Transtorno do Espectro Autista, contextualizando sua 

evolução conceitual, suas manifestações clínicas e comportamentais, e suas 

implicações para o processo educativo. Parte-se de uma revisão teórica que articula 

os referenciais internacionais (DSM-5 e CID-11) às contribuições de autores 

brasileiros, como Paulo Liberalesso e José Salomão Schwartzman, cuja produção 

recente tem sido fundamental para consolidar uma compreensão científica, ética e 

inclusiva do autismo no contexto nacional. A partir dessa base, as seções seguintes 

discutirão a heterogeneidade do espectro, os aspectos do desenvolvimento e as 

implicações pedagógicas do TEA para o processo de letramento dos estudantes 

autistas.  

 

3.1 DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO TEA; 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é tradicionalmente definido, no 

campo biomédico, como uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada por 

dificuldades persistentes na comunicação e na interação social, associadas a 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades.  

Essa definição encontra respaldo no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – DSM-5 (APA, 2014) e na Classificação Internacional de 

Doenças – CID-11 (OMS, 2022), que descrevem o autismo como uma condição que 

se manifesta precocemente e se organiza em espectro, com diferentes níveis de 

intensidade e necessidade de apoio. Ainda que tais documentos sejam 
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fundamentais para fins diagnósticos e para a garantia de direitos, sua matriz 

epistemológica inscreve-se no modelo médico, estruturado a partir de categorias 

classificatórias e parâmetros normativos de funcionamento. 

De acordo com o DSM-5, o diagnóstico de TEA envolve dois domínios 

centrais: (i) dificuldades persistentes na comunicação social e na interação social; e 

(ii) padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. O 

CID-11 acrescenta que essas manifestações devem estar presentes desde a 

primeira infância, ainda que possam tornar-se mais evidentes em contextos de maior 

exigência social. A noção de espectro, adotada por ambos os sistemas 

classificatórios, reconhece a heterogeneidade das manifestações e a variação nos 

níveis de suporte necessários. 

Quando esses referenciais apenas diagnósticos são transpostos para o 

campo educacional sem mediação crítica, podem influenciar a organização das 

práticas pedagógicas, orientando intervenções centradas predominantemente na 

adequação do estudante a padrões previamente estabelecidos de participação e 

desempenho. Tal deslocamento exige cautela analítica, pois a escola opera em um 

campo distinto do clínico: enquanto o diagnóstico organiza critérios técnicos de 

identificação, a educação deve organizar condições de aprendizagem, participação e 

desenvolvimento. É nesse ponto que se torna necessária a interlocução com o 

modelo social da deficiência e com o paradigma da neurodiversidade, que ampliam 

a compreensão do autismo para além da dimensão classificatória. 

A noção de espectro evidencia a heterogeneidade dos perfis autistas, que 

podem variar significativamente quanto às habilidades cognitivas, linguísticas e 

adaptativas. Liberalesso (2021) ressalta que essa diversidade inviabiliza abordagens 

padronizadas e requer intervenções individualizadas, sensíveis às singularidades do 

sujeito e ao contexto em que ele se insere. Tal compreensão já sinaliza um 

deslocamento importante: a ênfase deixa de recair exclusivamente sobre as 

limitações individuais e passa a considerar as condições ambientais e relacionais 

que modulam o desenvolvimento. 

Nesse contexto, o modelo social da deficiência oferece uma inflexão teórica 

decisiva. Ao compreender a deficiência como resultado da interação entre 

características corporais e barreiras sociais, esse modelo desloca o foco da 

patologia individual para as estruturas sociais excludentes. No caso do TEA, isso 

implica reconhecer que muitas das dificuldades vivenciadas por estudantes autistas 
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não derivam exclusivamente de suas características neurológicas, mas da 

organização de ambientes escolares pautados pela homogeneização, pela rigidez 

curricular e pela padronização das formas de aprender e se comunicar. 

A perspectiva da neurodiversidade, inicialmente formulada por Judy Singer 

(1988) e posteriormente desenvolvida por autores como Nick Walker (2014), 

converge com o modelo social ao afirmar que variações neurológicas compõem a 

diversidade humana. O paradigma da neurodiversidade contrapõe-se ao modelo 

médico tradicional ao sustentar que o sofrimento e a exclusão frequentemente 

decorrem da inadequação dos contextos sociais às diferenças neurológicas. Assim, 

o autismo passa a ser interpretado não apenas como categoria diagnóstica, mas 

como expressão legítima de modos plurais de cognição, sensorialidade e interação. 

Ao articular essa discussão com a perspectiva histórico-cultural, 

especialmente a partir das contribuições de Lev Vygotsky, amplia-se ainda mais o 

horizonte interpretativo. Para a abordagem histórico-cultural, o desenvolvimento 

humano é resultado da mediação social e da internalização de instrumentos 

culturais, sendo a aprendizagem um processo essencialmente relacional. Vygotsky 

já problematizava leituras estritamente biológicas das deficiências ao afirmar que as 

limitações orgânicas não determinam, por si mesmas, o destino do desenvolvimento; 

o que se revela decisivo são as condições sociais de participação e mediação 

oferecidas ao sujeito. 

Nessa chave interpretativa, as especificidades do estudante com TEA não 

devem ser concebidas como impedimentos absolutos, mas como formas singulares 

de relação com a linguagem, com o outro e com o mundo. A noção de Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP) permite compreender que o potencial de 

aprendizagem se amplia quando o ensino se organiza de maneira intencional, 

mediada e sensível às características do aprendiz. Assim, a mediação pedagógica 

assume centralidade na construção de possibilidades de letramento, especialmente 

quando reconhece diferentes formas de comunicação, processamento sensorial e 

engajamento. 

No campo educacional, essa articulação teórica exige a superação de 

práticas centradas na normalização e na adaptação superficial. A inclusão não se 

reduz à presença física do estudante na sala comum, mas implica reorganização 

curricular, flexibilização do planejamento pedagógico e revisão dos processos 

avaliativos. O currículo, nessa perspectiva, deixa de ser estrutura fixa e homogênea 
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e passa a constituir-se como dispositivo dinâmico, capaz de acolher múltiplas formas 

de participação e expressão. 

Os marcos legais brasileiros reforçam essa compreensão. A Lei nº 

12.764/2012 reconhece a pessoa com TEA como pessoa com deficiência para todos 

os efeitos legais, assegurando direitos educacionais e atendimento especializado. O 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) estabelece o direito à 

educação inclusiva em todos os níveis, enquanto a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) orienta a flexibilização 

curricular e a adoção de metodologias diversificadas. Tais dispositivos normativos 

consolidam o entendimento de que a escola deve se reorganizar para garantir 

condições efetivas de aprendizagem. 

Assim, ao articular definição clínica, modelo social da deficiência, paradigma 

da neurodiversidade e perspectiva histórico-cultural, evidencia-se que o estudante 

autista deve ser compreendido em sua integralidade, como sujeito histórico, social e 

culturalmente situado. Essa compreensão fundamenta a necessidade de práticas 

pedagógicas que ultrapassem a lógica da compensação e avancem em direção à 

construção de ambientes educativos flexíveis, mediadores e comprometidos com o 

letramento como prática social. 

 

 3.2 IMPACTOS DO TEA NA VIDA DO INDIVÍDUO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), por suas características específicas, 

exerce impacto significativo na vida do indivíduo, influenciando não apenas o 

desenvolvimento cognitivo e comunicativo, mas também aspectos sociais, 

emocionais e relacionais. Esses impactos, contudo, não podem ser compreendidos 

exclusivamente como limitações, mas como manifestações próprias de um 

funcionamento neurológico distinto, que exige da sociedade, da família e das 

instituições educacionais uma postura de acolhimento e de adaptação às 

singularidades. 

Do ponto de vista social, as dificuldades de comunicação e interação 

descritas no DSM-5 (APA, 2014) e na CID-11 (OMS, 2022) podem se refletir em 

barreiras para a construção de vínculos afetivos e para a participação em atividades 

coletivas. Crianças e adultos com TEA, muitas vezes, enfrentam situações de 

isolamento social ou discriminação, decorrentes da falta de compreensão diante de 
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seus comportamentos atípicos ou de suas necessidades específicas. Esse cenário 

reforça a importância de políticas públicas e práticas educativas que busquem 

combater o estigma e promover a inclusão, conforme orienta a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Brasil, 2012) 

e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015). 

No âmbito familiar, o impacto do TEA é igualmente relevante. Pesquisas 

apontam que o diagnóstico pode gerar sentimentos de angústia, medo e incerteza 

entre os familiares, especialmente devido ao desconhecimento e às barreiras 

enfrentadas para garantir atendimento adequado  

A família de indivíduos portadores de autismo se vê frente ao desafio 
de ajustar seus planos e expectativas quanto ao futuro, às limitações 
desta condição, além da necessidade de adaptar-se à intensa 
dedicação e prestação de cuidados das necessidades específicas do 
filho. (Schmidt; Bosa, 2003). 

Muitos pais relatam vivenciar uma experiência comparável ao luto simbólico, 

pois o momento do diagnóstico pode ser interpretado como a perda do “filho 

idealizado” e a necessidade de reelaboração de expectativas em relação ao seu 

futuro (Schmidt; Bosa, 2003). Esse processo, embora doloroso, também pode 

constituir um ponto de ressignificação, no qual a família passa a reconstruir sua 

relação com a criança, reconhecendo suas potencialidades e desenvolvendo novas 

formas de vínculo e de cuidado. 

É importante destacar que esse “luto” não deve ser entendido como rejeição, 

mas como um processo de adaptação emocional frente a uma realidade inesperada. 

Para muitas famílias, a aceitação acontece gradativamente, à medida que buscam 

informação, encontram apoio em redes sociais e comunitárias e passam a 

compreender o TEA não como uma sentença limitadora, mas como uma condição 

que exige novas perspectivas educativas e afetivas. Estudos recentes demonstram 

que, quando há acesso a serviços de saúde, acompanhamento multiprofissional e 

suporte psicossocial, a família tende a se fortalecer e a desenvolver estratégias de 

mediação que favorecem o desenvolvimento da criança (Baptista; Bosa, 2016). 

Do ponto de vista emocional, o indivíduo com TEA pode vivenciar desafios 

relacionados à regulação afetiva, à compreensão das emoções alheias e à 

expressão de seus próprios sentimentos. Como afirmam Schmidt & Bosa (2003), 

“podem-se observar dificuldades na espontaneidade, comprometimento acentuado 
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no uso de comportamentos verbais e não verbais, além da falta de reciprocidade 

social e emocional.” 

No campo do desenvolvimento funcional e da autonomia, os impactos do TEA 

são heterogêneos. Enquanto alguns indivíduos necessitam de apoio intenso ao 

longo da vida, outros alcançam níveis significativos de independência, 

desenvolvendo carreiras acadêmicas e profissionais e estabelecendo relações 

sociais satisfatórias. Essa diversidade reforça a importância de não se generalizar o 

autismo, mas de compreender cada pessoa em sua individualidade, conforme 

preconiza a perspectiva da educação inclusiva. 

Outro aspecto importante a ser considerado é o impacto do TEA no acesso a 

direitos e serviços. Apesar dos avanços legais no Brasil, como a criação da Carteira 

de Identificação da Pessoa com TEA (CIPTEA) pela Lei nº 13.977/2020, ainda 

persistem dificuldades relacionadas ao atendimento de saúde, à inserção escolar e à 

participação em espaços comunitários. Muitas vezes, o indivíduo autista enfrenta 

barreiras arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais que dificultam sua plena 

inclusão (Brasil, 2020). 

Nesse sentido, os impactos do TEA na vida do indivíduo não podem ser 

reduzidos a déficits ou incapacidades, mas devem ser compreendidos em sua 

complexidade e diversidade. Eles revelam tanto os desafios inerentes às 

características do espectro quanto os obstáculos sociais e institucionais impostos 

pela falta de acessibilidade e de aceitação. Reconhecer essas dimensões, incluindo 

o processo de elaboração do luto vivido pelas famílias diante do diagnóstico, é 

condição fundamental para a formulação de práticas pedagógicas e políticas 

públicas que assegurem não apenas o direito à educação, mas também à dignidade, 

à autonomia e à participação plena em sociedade. 

 

3.3 IMPACTO DO TEA NA APRENDIZAGEM; 

 

O processo de aprendizagem de estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) apresenta especificidades que precisam ser reconhecidas e 

valorizadas no contexto escolar. As características próprias do espectro, como 

dificuldades na comunicação social, padrões restritos de comportamento e respostas 

diferenciadas a estímulos sensoriais (APA, 2014; OMS, 2018), influenciam 

diretamente na maneira como esses estudantes interagem com o conhecimento, 
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com seus colegas e com os professores. Assim, compreender tais singularidades é 

condição essencial para que a escola possa garantir o acesso, a permanência e o 

desenvolvimento pleno desse público no ambiente educacional. 

É importante destacar que os estudantes com TEA não constituem um grupo 

homogêneo: cada indivíduo possui um perfil de aprendizagem próprio, que varia 

desde aqueles que apresentam maior comprometimento na linguagem e na 

cognição até os que demonstram habilidades avançadas em áreas específicas, 

como raciocínio lógico, memória ou leitura (Klin, 2006). Essa diversidade reforça a 

necessidade de práticas pedagógicas flexíveis, que levem em consideração os 

ritmos, interesses e estilos de aprendizagem de cada estudante. Como orienta a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(Brasil, 2008), a escola deve assegurar o acesso ao currículo por meio de 

estratégias diferenciadas, recursos pedagógicos acessíveis e adaptações razoáveis. 

A trajetória de inserção do estudante autista na escola regular está fortemente 

vinculada à luta histórica das famílias, que, ao longo das últimas décadas, 

reivindicaram o direito de seus filhos a uma educação digna. Mesmo diante da 

existência de um arcabouço legal robusto, que inclui a Lei nº 12.764/2012, o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e a própria Constituição Federal de 

1988, a efetivação desse direito ainda depende, em grande medida, do empenho 

familiar. São os familiares que, muitas vezes, enfrentam processos judiciais, 

mobilizam comunidades escolares e pressionam o poder público para garantir 

matrículas, acessibilidade e atendimento educacional especializado. Esse 

protagonismo familiar evidencia que, apesar dos avanços legislativos e das políticas 

públicas, a inclusão escolar de fato ainda não é uma realidade plenamente 

consolidada. 

Outro aspecto crucial refere-se às barreiras atitudinais, que constituem um 

dos maiores obstáculos à aprendizagem dos estudantes com TEA. Muitas vezes, a 

resistência não está apenas na falta de recursos pedagógicos ou de estrutura física, 

mas na percepção equivocada de que o estudante autista “não aprende” ou “não 

acompanha” o ritmo da turma. Essa postura, enraizada em preconceitos e visões 

capacitistas, pode levar à exclusão velada, à subestimação das capacidades do 

estudante e até mesmo à negação de seu direito de aprender.  

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), as barreiras atitudinais são entendidas como comportamentos e 
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práticas sociais que impedem ou prejudicam a plena participação da pessoa com 

deficiência em igualdade de condições. No caso dos autistas, tais barreiras incluem 

desde a falta de expectativas positivas quanto ao seu desenvolvimento até a 

ausência de estratégias pedagógicas adaptadas que respeitem sua individualidade. 

Outro ponto fundamental é o papel da família como mediadora do processo 

de aprendizagem. O diagnóstico de TEA, muitas vezes acompanhado de 

sentimentos de luto simbólico e de necessidade de ressignificação de expectativas 

(Camargo; Bosa, 2009), coloca a família em posição central na construção de 

estratégias educativas que favoreçam a criança. Quando a escola estabelece uma 

parceria efetiva com os familiares, cria-se um elo que possibilita compreender 

melhor as necessidades do estudante, fortalecer sua autoestima e potencializar o 

aprendizado. Nesse sentido, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

(Brasil, 2020) enfatizam que a colaboração entre escola e família é indispensável 

para a promoção de uma inclusão efetiva.  

A aprendizagem de estudantes autistas também é fortemente influenciada 

pelo ambiente escolar. Um espaço estruturado, organizado e preparado para 

atender às necessidades sensoriais e cognitivas desses estudantes pode reduzir 

barreiras e ampliar possibilidades de interação e de apropriação do conhecimento 

(Mantoan, 2015). Isso implica não apenas adaptações físicas e materiais, mas 

sobretudo uma postura pedagógica que valorize a diversidade, respeite a 

individualidade e incentive a participação ativa do estudante. Assim, a escola se 

torna corresponsável por criar condições que permitam ao estudante com TEA 

vivenciar experiências de aprendizagem significativas. 

Portanto, o impacto do TEA na aprendizagem exige a superação de modelos 

pedagógicos rígidos e a adoção de uma prática educativa fundamentada na 

flexibilidade curricular, na personalização das estratégias e no acolhimento da 

diversidade. A escola, em conjunto com a família, deve assumir a responsabilidade 

de construir um ambiente inclusivo, preparado para respeitar e atender às 

necessidades do estudante autista, reconhecendo-o como sujeito de direitos, capaz 

de aprender e de se desenvolver em sua integralidade. 

 

3.4 LETRAMENTO E TEA 
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O letramento, nas últimas décadas, se consolidou como uma das categorias 

centrais dos estudos da linguagem e da educação no Brasil, superando concepções 

restritas de alfabetização entendida apenas como domínio do código escrito. 

Conforme assinalam Kleiman (1995) e Soares (2014), o letramento configura-se 

como um processo social, historicamente situado, que se materializa nas práticas de 

leitura e escrita vivenciadas pelos sujeitos em diferentes contextos culturais. Nessa 

perspectiva, a alfabetização refere-se à aprendizagem do sistema alfabético, 

enquanto o letramento envolve os usos sociais da linguagem escrita e os sentidos 

que dela emergem. 

A compreensão do letramento como prática social implica reconhecê-lo não 

apenas como um conjunto de habilidades técnicas, mas como direito linguístico e 

educacional. O acesso à leitura e à escrita constitui condição fundamental para a 

participação social, para a construção da identidade e para o exercício da cidadania. 

Assim, assegurar o letramento a todos os estudantes significa garantir 

oportunidades reais de inserção na cultura escrita, respeitando as diferentes formas 

de aprender e de se relacionar com a linguagem. 

A escola, nesse contexto, não se limita à função de alfabetizar, mas assume o 

papel de possibilitar que todos os estudantes participem de práticas sociais de 

leitura e escrita significativas. Esse entendimento é reafirmado pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), ao reconhecer a leitura e a escrita como direitos de 

aprendizagem e como condições para o exercício da cidadania (Brasil, 2017). 

Entretanto, conforme destaca Mantoan (2015), os estudantes não aprendem da 

mesma forma nem no mesmo ritmo, e a diversidade constitui elemento estruturante 

do processo educativo. Tal compreensão exige que a escola organize propostas 

pedagógicas flexíveis, capazes de respeitar as diferenças e de ampliar as 

possibilidades de aprendizagem. 

No caso dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), essa 

concepção de letramento torna-se ainda mais relevante. As características 

associadas ao espectro, como desafios na comunicação social, no uso pragmático 

da linguagem e na compreensão de inferências ou metáforas textuais (APA, 2014; 

OMS, 2018), repercutem diretamente nos processos de apropriação da leitura e da 

escrita.  

Contudo, tais especificidades não devem ser compreendidas como 

impedimentos ao letramento. Ao contrário, podem ser consideradas elementos 
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constitutivos do processo educativo, demandando estratégias pedagógicas que 

valorizem recursos visuais, narrativas sociais, tecnologias digitais, jogos de 

linguagem e os próprios interesses do estudante como pontos de partida para a 

aprendizagem (Camargo; Bosa, 2009). 

Nesse contexto, ganha destaque a multimodalidade como princípio 

pedagógico no trabalho com o letramento de estudantes com TEA. Os processos de 

significação não se restringem à linguagem verbal escrita, mas envolvem diferentes 

modos semióticos, como imagens, sons, gestos, suportes visuais e recursos digitais, 

conforme apontam os estudos sobre multiletramentos desenvolvidos por Roxane 

Rojo (2009). A incorporação de práticas multimodais amplia as possibilidades de 

acesso à linguagem escrita, favorece a participação dos estudantes em práticas 

sociais de leitura e escrita e respeita diferentes modos de processamento da 

informação, contribuindo para a construção de aprendizagens significativas 

especialmente em contextos marcados pela diversidade. 

A discussão sobre o letramento de estudantes com TEA articula-se, portanto, 

à compreensão de que a aprendizagem não se reduz a aspectos individuais, mas 

resulta da interação entre o sujeito, o ambiente escolar e as condições pedagógicas 

oferecidas. Nessa direção, o letramento deve ser concebido como um processo 

inclusivo e plural, no qual a escola e a família atuam de forma corresponsável, 

garantindo o acesso à cultura escrita como prática social e como direito 

fundamental. 

Ao tratar do letramento no contexto da educação inclusiva, torna-se 

igualmente necessário problematizar as expectativas pedagógicas que orientam as 

práticas escolares. Concepções que subestimam as capacidades dos estudantes 

com deficiência podem reforçar práticas excludentes, ainda que sustentadas por 

discursos de adaptação ou proteção. Assim, assegurar o letramento como prática 

social implica enfrentar perspectivas capacitistas que limitam as possibilidades de 

aprendizagem e de participação dos estudantes autistas, reafirmando o direito ao 

acesso pleno à cultura escrita. 

Do ponto de vista legal e normativo, essa compreensão encontra respaldo em 

documentos que orientam a educação inclusiva no Brasil. O Parecer CNE/CP nº 

50/2023, homologado em 2024, reafirma o dever do Estado e das instituições 

escolares de assegurar a aprendizagem de todos os estudantes, com e sem 

deficiência. O documento enfatiza que a inclusão escolar não se restringe ao acesso 
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ou à matrícula, mas envolve a participação efetiva nos processos de ensino e 

aprendizagem. Para os estudantes com TEA, o parecer reforça o direito ao 

letramento e estabelece a necessidade de flexibilizações curriculares, metodologias 

acessíveis e ambientes pedagógicos inclusivos, afastando concepções que reduzam 

o trabalho pedagógico a práticas meramente adaptativas. 

Entretanto, impõe-se uma questão analítica fundamental para esta pesquisa: 

o que ocorre quando um conceito formulado no âmbito das práticas sociais passa a 

ser incorporado aos documentos normativos e às orientações curriculares? Em 

outras palavras, de que modo a institucionalização do letramento pode alterar sua 

densidade conceitual e reduzir sua complexidade pedagógica? 

Ao ser transposto para o campo das políticas educacionais, o letramento 

tende a ser traduzido em objetivos operacionais, descritores de desempenho e 

habilidades específicas passíveis de mensuração. Tal processo de tecnicização 

pode converter uma prática social ampla, situada e culturalmente mediada em um 

conjunto de competências fragmentadas, organizadas segundo critérios avaliativos e 

parâmetros padronizados. Nesse movimento, corre-se o risco de esvaziar sua 

dimensão social, política e interacional, reduzindo-o à aquisição de habilidades 

técnicas de leitura e escrita. 

Embora a literatura educacional compreenda o letramento como prática social 

situada, conforme discutem Soares (2014) e Street (2017), observa-se que, no 

âmbito das políticas educacionais e dos documentos normativos, esse conceito 

tende a ser institucionalizado por meio de orientações prescritivas e padronizadas. 

Tal movimento revela uma tensão teórica relevante: se o letramento se constitui nas 

práticas sociais, sua tradução em documentos oficiais pode implicar a redução de 

sua complexidade a habilidades técnicas e mensuráveis.  

Essa discussão não invalida a importância dos documentos curriculares, mas 

problematiza os limites de sua capacidade de contemplar plenamente a dimensão 

social do letramento, aspecto que orientará a leitura analítica dos documentos a 

serem examinados nesta pesquisa. 

 

4.FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR E A REORGANIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO 

PEDAGÓGICO PARA ESTUDANTES COM TEA 
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A consolidação da educação inclusiva no Brasil tem exigido a revisão crítica 

dos modelos pedagógicos tradicionais e a construção de práticas que reconheçam a 

diversidade como princípio orientador do processo de ensino e aprendizagem 

(Mantoan, 2003). Nesse contexto, a flexibilização curricular e a reorganização do 

planejamento pedagógico assumem papel central, pois se fundamentam na 

compreensão de que a escola não pode se pautar por estruturas rígidas e 

homogêneas, incapazes de responder às especificidades dos estudantes. Em 

especial, no caso de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), tais 

estratégias configuram-se como condições indispensáveis para a efetivação do 

direito à educação em igualdade de oportunidades. 

Do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência - LBI (Lei nº 13.146/2015), a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e mais recentemente o 

Parecer CNE/CP nº 50/2023, homologado em 2024 asseguram a todos os 

estudantes o direito ao acesso, à permanência e à aprendizagem significativa, 

reforçando que a inclusão se concretiza não apenas com a matrícula, mas com a 

garantia da participação ativa dos estudantes nos processos de ensino. 

Reafirmando, nesse sentido, a relevância da flexibilização curricular como 

caminho para a construção de práticas pedagógicas que promovam a equidade, 

reconhecendo que a efetivação do direito à educação implica repensar tanto o 

currículo quanto as formas de organização do ensino. 

Do ponto de vista teórico, autores como Sacristán (2000) e Arroyo (2013) 

apontam que o currículo deve ser compreendido como prática social e cultural em 

constante disputa, exigindo adaptações que considerem os diferentes modos de 

aprender. Paulo Freire (1996), por sua vez, defende que o ensino deve partir do 

respeito à autonomia e aos saberes dos estudantes, exigindo uma pedagogia 

dialógica e aberta à diversidade. Nesse horizonte, a flexibilização curricular e a 

reorganização do planejamento pedagógico não podem ser entendidas como 

concessões pontuais, mas como princípios estruturantes de uma escola inclusiva e 

democrática. 

No caso dos estudantes com TEA, tais medidas são particularmente 

relevantes, uma vez que suas especificidades comunicacionais, cognitivas e sociais 

demandam práticas diferenciadas de ensino. A reorganização do planejamento 
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pedagógico, por meio de adaptações curriculares, do uso de estratégias 

diversificadas e da elaboração de planos individualizados, constitui o caminho para 

que esses estudantes não apenas tenham acesso à escola, mas possam se 

apropriar de saberes socialmente relevantes, participar ativamente das práticas 

educativas e desenvolver sua autonomia. 

Com base nessa perspectiva, este capítulo será organizado em dois eixos 

principais. No primeiro, “Definição e conceitos fundamentais”, serão apresentados os 

marcos teóricos e legais que embasam a flexibilização curricular como princípio 

estruturante da educação inclusiva, discutindo conceitos como currículo funcional, 

avaliação diagnóstica, planejamento pedagógico individualizado e práticas docentes 

inclusivas. Esse bloco inicial pretende situar quanto às bases conceituais que 

sustentam a proposta de reorganização pedagógica voltada à inclusão dos 

estudantes autistas. 

No segundo subtítulo “Estratégias metodológicas para a flexibilização do 

ensino para estudantes autistas”, serão analisadas práticas pedagógicas concretas 

que podem favorecer a equidade e a participação efetiva desses estudantes no 

contexto escolar. Serão discutidos exemplos de recursos didáticos, metodologias 

ativas, uso de tecnologias assistivas e estratégias de ensino colaborativo que, 

aliados ao planejamento pedagógico inclusivo, contribuem para que a aprendizagem 

de estudantes com TEA seja significativa, respeitando suas necessidades individuais 

e promovendo seu pleno desenvolvimento. 

Desse modo, o capítulo pretende articular os fundamentos teóricos e legais 

com as estratégias metodológicas de ensino, oferecendo uma visão integrada do 

papel da flexibilização curricular e da reorganização do planejamento pedagógico na 

promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva. 

 

4.1 DEFINIÇÃO E CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

 

A flexibilização curricular, enquanto princípio norteador da educação inclusiva, 

pode ser compreendida como o conjunto de ações que buscam adaptar, reorganizar 

e ampliar as possibilidades do currículo escolar, de modo a contemplar a diversidade 

de formas de aprender dos estudantes. 

Embora frequentemente apresentada como reorganização do ensino para 

atender às especificidades dos alunos, essa concepção demanda problematização 
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no âmbito da educação inclusiva. Autoras como Mantoan (2003) e Glat (2007) 

alertam que práticas de flexibilização curricular, quando dissociadas de uma 

perspectiva crítica, podem assumir o caráter de simplificação dos conteúdos ou de 

adaptações pautadas em expectativas reduzidas de aprendizagem. Nessas 

situações, o que se apresenta como flexibilização pode, na prática, resultar em 

empobrecimento curricular e na limitação do acesso ao conhecimento 

historicamente produzido. 

Torna-se, portanto, fundamental distinguir a flexibilização curricular enquanto 

direito pedagógico, orientado pela ampliação das possibilidades de aprendizagem e 

pela garantia do acesso ao currículo comum, daquela flexibilização que opera como 

redução curricular, restringindo conteúdos, objetivos e experiências formativas dos 

estudantes com deficiência. A primeira pressupõe o reconhecimento da diversidade 

como elemento constitutivo do processo educativo e exige reorganizações 

metodológicas, temporais e avaliativas que preservem a complexidade do 

conhecimento escolar. A segunda, ao contrário, tende a naturalizar trajetórias 

escolares empobrecidas sob o discurso da adaptação. 

Nesse sentido, a flexibilização curricular, para se constituir como prática 

inclusiva, não pode ser compreendida como concessão pontual ou estratégia 

compensatória, mas como princípio pedagógico orientado pelo direito à 

aprendizagem. Tal compreensão desloca o foco da deficiência para as condições de 

ensino, responsabilizando a escola pela criação de ambientes pedagógicos que 

assegurem a participação e o desenvolvimento de todos os estudantes, sem a 

redução das expectativas formativas. 

Do ponto de vista legal, a flexibilização curricular encontra respaldo em 

diversos documentos normativos. A Constituição Federal de 1988, ao afirmar a 

educação como direito de todos, já estabelece que esse direito deve se efetivar com 

vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996), em seu artigo 59, determina que os 

sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação currículos, métodos, 

recursos e organização específicos para atender às suas necessidades. Tal previsão 

evidencia que a legislação reconhece a necessidade de reorganizar os processos de 

ensino de forma a torná-los acessíveis. 
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A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008), por sua vez, reforça essa concepção ao orientar que o 

currículo escolar deve ser permeado por práticas pedagógicas diversificadas, 

capazes de eliminar barreiras ao aprendizado e à participação. E mais 

recentemente, o Parecer nº 50/2023, reafirma que a inclusão não se limita ao acesso 

físico à escola, mas à garantia da aprendizagem significativa e da equidade.  

Segundo Paulo Freire (1996) ensinar exige respeito aos saberes dos 

educandos, o que implica romper com a ideia de um ensino uniforme e linear. Em 

consonância, Arroyo (2013) defende que o currículo deve ser lido como espaço de 

afirmação de direitos e de reconhecimento das diferenças, e não como instrumento 

de exclusão. Nesse sentido, a flexibilização curricular é compreendida como 

obrigação das instituições de ensino, exigindo que a escola assuma o compromisso 

de construir uma escola verdadeiramente inclusiva, capaz de acolher e reorganizar o 

trabalho pedagógico, valorizando a diversidade presente em seu cotidiano a fim de 

garantir que todos aprendam. 

A construção de uma escola inclusiva[...] demanda a transformação 
profunda das práticas pedagógicas, da cultura institucional e das 
relações interpessoais que permeiam o cotidiano escolar. O que se 
espera é uma escola que acolha, reconheça e valorize a 
singularidade de cada estudante, promovendo o pertencimento e a 
aprendizagem em igualdade de condições. (Botêlho, 2025, pág. 13) 

Essa perspectiva revela que o currículo não é apenas um documento 

prescritivo, mas um espaço de disputa simbólica e prática, onde se manifestam 

visões de mundo, valores e concepções sobre o que é relevante ensinar. Assim, ao 

se propor a sua flexibilização, reconhece-se que as estruturas curriculares 

tradicionais frequentemente reproduzem desigualdades e precisam ser revistas à luz 

de um projeto pedagógico que assegure o direito de todos à aprendizagem. 

De fato, a flexibilização curricular pode ser compreendida como uma 

concepção que rompe com o modelo homogêneo de ensino e aprendizagem, 

propondo que o currículo seja um instrumento dinâmico e adaptável, sensível às 

diferenças individuais e às distintas formas de apropriação do conhecimento. 

Na perspectiva da educação inclusiva, flexibilizar o currículo significa ajustar 

suas dimensões: objetivos, conteúdos, metodologias e formas de avaliação para que 

se tornem acessíveis e significativas a todos os estudantes, inclusive àqueles com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA).  
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Dessa forma, é essencial compreender que os estudantes não 
aprendem da mesma maneira, nem no mesmo ritmo. Cada aluno 
possui suas particularidades cognitivas, emocionais, sociais e 
culturais, o que exige do professor sensibilidade e competência para 
diversificar suas estratégias de ensino em sala de aula. (Botêlho, 
2025, pág. 5) 

Essa compreensão desloca o foco do ensino centrado na homogeneidade 

para uma abordagem que valoriza as singularidades, transformando o ato 

pedagógico em um exercício de escuta, diálogo e mediação.  

A flexibilização curricular, portanto, configura-se como uma estratégia de 

equidade, na medida em que permite adequar o processo educativo às condições 

concretas de cada estudante. Tal prática, segundo Carvalho (2004), não se resume 

à simplificação de conteúdos, mas à reorganização de experiências de 

aprendizagem que favoreçam a autonomia, o engajamento e o desenvolvimento 

integral do estudante, reconhecendo a pluralidade como princípio e não como 

exceção. 

Essa visão se articula à noção de currículo funcional, defendida por Glat e 

Fernandes (2005), que propõem que a seleção dos conteúdos e das estratégias 

pedagógicas seja orientada por sua relevância para a vida prática e social dos 

estudantes, especialmente aqueles com deficiência. O currículo funcional, portanto, 

amplia o conceito de escolarização, conectando a aprendizagem acadêmica às 

demandas concretas da vida em sociedade. 

No caso dos estudantes com TEA, a flexibilização curricular adquire um papel 

ainda mais relevante. As particularidades desse público relacionadas à 

comunicação, à interação social e aos padrões de comportamento exigem que o 

planejamento pedagógico seja pautado por intervenções intencionais, 

individualizadas e fundamentadas em evidências científicas. Nessa direção, 

entende-se que a inclusão não se efetiva apenas com boa vontade, mas com o 

planejamento sistemático e o acompanhamento de estratégias pedagógicas 

fundamentadas.  

[...] a educação não pode se manter estática ou indiferente diante 
das mudanças que atravessam a sociedade e os sujeitos que dela 
fazem parte. Pelo contrário, deve estar em constante atualização e 
revisão de seus métodos, conteúdos e finalidades, de modo a 
acompanhar as exigências de um mundo em constante 
transformação e responder com eficiência às demandas da 
diversidade humana. (Botêlho, 2025, pág. 6) 
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Esse posicionamento reitera a importância de alinhar o currículo às 

necessidades específicas de cada estudante, garantindo condições para a 

aprendizagem significativa e o desenvolvimento de competências acadêmicas e 

socioemocionais. Essa visão implica compreender a diversidade não como 

obstáculo, mas como potência transformadora, que desafia o professor a reinventar 

sua prática. A flexibilização curricular, nesse sentido, promove uma mudança 

paradigmática: de um modelo excludente e classificatório para outro que privilegia a 

construção de trajetórias de aprendizagem mais justas e participativas. 

A reflexão sobre a flexibilização curricular, quando articulada ao contexto do 

TEA, exige compreender que o currículo é um processo vivo, constantemente 

reelaborado a partir das experiências concretas da sala de aula. Essa dinâmica 

requer uma postura docente investigativa, aberta ao diálogo interdisciplinar e 

comprometida com a observação sistemática dos modos como cada estudante 

aprende e interage. Desse modo, o currículo deixa de ser um roteiro fixo e passa a 

representar uma trama de significados em permanente construção, na qual o 

estudante com TEA ocupa um lugar de sujeito ativo, capaz de aprender, criar e se 

desenvolver. 

Logo, a flexibilização curricular deve ser compreendida como uma prática 

pedagógica e política orientada pela justiça educacional. Sua finalidade é assegurar 

que todos os estudantes, independentemente de suas condições neurológicas, 

possam participar, aprender e se desenvolver em ambientes educativos ricos e 

inclusivos. Para isso, é indispensável que o planejamento pedagógico se baseie em 

princípios de equidade, acessibilidade e respeito à singularidade, traduzindo, na 

prática, o compromisso da escola com uma educação verdadeiramente democrática. 

A reorganização do planejamento pedagógico, por sua vez, é um movimento 

indispensável para a efetivação da flexibilização curricular e, por conseguinte, para a 

construção de práticas educacionais verdadeiramente inclusivas. Planejar, nesse 

contexto, não se limita à previsão de conteúdos ou à sequência de atividades, mas 

envolve a análise crítica das condições reais de aprendizagem, o reconhecimento da 

diversidade presente na sala de aula e a adequação contínua das estratégias 

didáticas às necessidades individuais dos estudantes. 

Conforme destaca Perrenoud (2000, p. 43), “planejar é organizar a ação 

pedagógica a partir da incerteza, considerando que ensinar é sempre lidar com o 

imprevisível e com a diversidade dos aprendizes”. Essa perspectiva desloca o 
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planejamento do campo da rigidez técnica para o da reflexão pedagógica, em que o 

professor se torna um mediador consciente das diferenças, capaz de ajustar suas 

práticas à complexidade do processo educativo. 

No contexto da educação inclusiva, o planejamento pedagógico assume uma 

função política e ética. Ele traduz o compromisso da escola em garantir que todos os 

estudantes tenham acesso ao currículo comum, ainda que por caminhos distintos. 

Mantoan (2015) ressalta que o professor precisa compreender o planejamento como 

um espaço de criação e não como mera formalidade burocrática. Para a autora, 

“planejar é pensar a aprendizagem como processo vivo, que se constrói no encontro 

entre sujeitos diversos e em constante transformação” (Mantoan, 2015, p. 41). 

Quando se trata do atendimento educacional a estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), a reorganização do planejamento adquire contornos ainda 

mais complexos. É necessário que o professor estabeleça metas de aprendizagem 

individualizadas, defina estratégias de mediação que favoreçam a comunicação e a 

socialização, e utilize instrumentos avaliativos compatíveis com o perfil cognitivo e 

comportamental do estudante. Nesse sentido, o planejamento deve ser dinâmico, 

constantemente revisitado e ajustado, de modo a refletir a evolução do estudante e o 

impacto das estratégias adotadas. 

A reorganização pedagógica requer também o fortalecimento da colaboração 

entre professores, gestores e equipe de apoio multiprofissional. Essa articulação é 

fundamental para que o processo de ensino-aprendizagem se desenvolva de 

maneira integrada e coerente. De acordo com Carvalho (2020), o planejamento 

inclusivo só se efetiva quando a escola adota uma cultura colaborativa, em que o 

saber pedagógico se combina com o conhecimento especializado, construindo 

pontes entre a sala de aula comum e o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). 

Na visão de Pacheco (2018), o planejamento pedagógico deve ser entendido 

como uma “ação intencional e transformadora, voltada para o reconhecimento das 

singularidades e para a criação de contextos de aprendizagem significativos”. Assim, 

planejar não é apenas antecipar o ensino, mas preparar o ambiente e os recursos 

necessários para que o estudante, com ou sem deficiência, encontre condições reais 

de participação e desenvolvimento. Esse entendimento rompe com a lógica 

tradicional da escola, que ainda tende a seguir planejamentos padronizados, muitas 

vezes desconectados das reais demandas de seus estudantes. 
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A reorganização do planejamento pedagógico também demanda mudanças 

na concepção de avaliação. Para que o ensino seja verdadeiramente inclusivo, é 

preciso superar a lógica classificatória e adotar uma avaliação formativa e 

processual, centrada nos avanços individuais e na construção de competências ao 

longo do tempo. Nesse sentido, a avaliação deve ser vista como parte do processo 

de ensino e não como um momento isolado. Como afirma Perrenoud (1999, p. 72), 

“avaliar é uma forma de aprender sobre o ensino e sobre o estudante; é também 

uma oportunidade de ajustar a ação pedagógica”. 

Ao reorganizar o planejamento pedagógico para contemplar as 

especificidades do estudante com TEA, o professor também redefine o próprio papel 

da escola. Ela deixa de ser um espaço que reproduz um currículo fixo e se 

transforma em um ambiente de criação, experimentação e aprendizagem 

compartilhada. Esse movimento implica reconhecer que a inclusão não se dá 

apenas pela presença física do estudante, mas pela participação ativa nos 

processos de produção do conhecimento, em consonância com sua realidade e 

suas potencialidades. 

Portanto, a reorganização do planejamento pedagógico representa uma 

dimensão prática da flexibilização curricular. Ela materializa a intencionalidade da 

escola em promover uma educação pautada pela equidade, pelo respeito à 

diferença e pela valorização da diversidade humana. Planejar para incluir é, 

sobretudo, um ato de compromisso ético com a dignidade e com o direito à 

aprendizagem de todos os estudantes, especialmente daqueles que, historicamente, 

foram silenciados pelos modelos escolares uniformizadores. 

A definição e os conceitos fundamentais apresentados neste subcapítulo 

demonstram que a flexibilização curricular e a reorganização do planejamento 

pedagógico não podem ser compreendidas como medidas pontuais ou secundárias, 

mas como princípios estruturantes de uma escola inclusiva. Ao articular bases 

legais, referenciais críticos e práticas pedagógicas concretas, reafirma-se que o 

currículo deve ser construído em função dos sujeitos e não o contrário, de modo a 

assegurar a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os 

estudantes, em especial os autistas. 
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 4.2 ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS PARA A FLEXIBILIZAÇÃO DO ENSINO 

PARA ESTUDANTES AUTISTAS 

 

A efetivação da flexibilização curricular e da reorganização do planejamento 

pedagógico para auxiliar o processo de letramento dos estudantes com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) demanda a implementação de estratégias metodológicas 

que promovam o acesso, a participação e a aprendizagem significativa. Trata-se de 

compreender que os sujeitos com TEA apresentam formas singulares de interação, 

comunicação e processamento de informações, o que exige do professor uma 

prática pedagógica intencional, planejada e sensível à diversidade.  

Entre as estratégias metodológicas de maior relevância, destacam-se as 

adaptações curriculares, que podem variar desde ajustes simples até modificações 

mais amplas nos objetivos, conteúdos e formas de avaliação. Mantoan (2015) 

ressalta que adaptar não significa reduzir ou empobrecer o currículo, mas criar 

diferentes formas de acesso ao conhecimento, assegurando que cada estudante 

alcance aprendizagens possíveis e relevantes de acordo com suas potencialidades. 

No caso dos estudantes autistas, essas adaptações podem envolver o uso de 

materiais visuais, a simplificação de instruções, a flexibilização do tempo para a 

realização das tarefas, a fragmentação de atividades complexas em etapas menores 

e a diversificação das formas de avaliação, considerando tanto produções escritas 

quanto orais, práticas ou tecnológicas. 

Outra estratégia essencial é a utilização de recursos visuais e 

comunicacionais, uma vez que muitos estudantes com TEA apresentam facilidade 

na compreensão de informações visuais em detrimento das linguísticas ou auditivas. 

Pictogramas, quadros de rotina, diagramas, narrativas sociais e recursos digitais 

constituem instrumentos eficazes para a organização do ambiente e para a 

mediação das aprendizagens (Camargo; Bosa, 2009). Esses recursos permitem 

estruturar o cotidiano escolar de maneira previsível, reduzindo a ansiedade e 

ampliando a autonomia dos estudantes. 

As metodologias ativas também se apresentam como práticas potentes na 

promoção da inclusão. Ao valorizar a participação do estudante como protagonista 

da sua aprendizagem, estratégias como a aprendizagem baseada em projetos, a 

resolução de problemas, o uso de jogos pedagógicos e a aprendizagem em pares 

favorecem o engajamento dos estudantes autistas, na medida em que permitem a 
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exploração de seus interesses específicos e a construção de conhecimentos de 

forma colaborativa (Moran, 2015). A utilização de tecnologias digitais, por sua vez, 

potencializa esse processo, uma vez que oferece múltiplas linguagens e canais de 

comunicação, além de recursos de acessibilidade. 

A avaliação diagnóstica e formativa, nesse contexto, assume papel crucial 

para o planejamento das estratégias metodológicas. Hoffmann (2001) defende que 

avaliar significa acompanhar continuamente o processo de aprendizagem, e não 

apenas medir resultados finais. No caso dos estudantes autistas, a avaliação deve 

ser flexível e considerar diferentes modos de expressão, evitando restringir-se a 

instrumentos padronizados que muitas vezes não captam suas reais competências. 

Avaliar, portanto, deve ser entendido como parte integrante do ensino, em constante 

diálogo com as estratégias adotadas. 

Entre os instrumentos que visam à reorganização do planejamento 

pedagógico no processo de letramento de estudantes autistas destaca-se o Plano 

Educacional Individualizado (PEI), que, conforme a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2020), constitui uma 

ferramenta indispensável e valiosa, ao organizar objetivos, estratégias e métodos a 

partir das especificidades de cada estudante.  

O PEI possibilita a definição de metas claras e alcançáveis, alinhadas às 

potencialidades do estudante, bem como a organização dos apoios necessários ao 

seu desenvolvimento. Devendo ser construído coletivamente, com a participação de 

professores, equipe pedagógica, profissionais de apoio e família, o Plano de Ensino 

Individualizado visa assegurar que o percurso escolar do estudante esteja em 

consonância com suas necessidades e expectativas, materializando o princípio de 

que a educação deve adaptar-se ao estudante, e não o contrário. 

Embora frequentemente compreendido como um documento técnico de 

organização do atendimento educacional, o PEI pode ser teorizado como um 

dispositivo de mediação pedagógica, articulado ao planejamento docente e aos 

processos avaliativos. Nessa perspectiva, sua função ultrapassa o registro formal de 

adaptações, assumindo o papel de orientar as intervenções pedagógicas no 

cotidiano escolar. Ao aproximar o PEI da avaliação formativa, conforme defendem 

Jussara Hoffmann e Cipriano Carlos Luckesi, compreende-se que o 

acompanhamento da aprendizagem deve ocorrer de forma contínua, diagnóstica e 

processual, permitindo a revisão constante das estratégias de ensino. Assim, o PEI 
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configura-se como instrumento que articula avaliação e planejamento, orientando 

práticas pedagógicas mais sensíveis às singularidades dos estudantes e 

comprometidas com o direito à aprendizagem. 

Além disso, compreender o PEI como dispositivo pedagógico implica situá-lo 

no âmbito do planejamento coletivo da escola, e não como responsabilidade isolada 

de um profissional ou setor. Sua elaboração e acompanhamento requerem diálogo 

permanente entre professores da sala comum, profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado, gestores escolares e família, favorecendo a construção 

de propostas pedagógicas integradas e coerentes. Essa dimensão coletiva contribui 

para evitar a fragmentação das práticas educativas e reforça a corresponsabilização 

institucional pelo processo de inclusão, especialmente no que se refere ao 

letramento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

As práticas de ensino colaborativo também se apresentam como 

fundamentais para a flexibilização metodológica. Glat e Fernandes (2005) destacam 

que a atuação integrada entre professores da sala comum e profissionais 

especializados contribui para o enriquecimento do processo educativo, uma vez que 

possibilita o compartilhamento de saberes e o planejamento conjunto de estratégias 

inclusivas. Para os estudantes autistas, isso significa que o trabalho em equipe entre 

docentes, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e outros profissionais amplia as 

possibilidades de aprendizagem e participação. 

Portanto, as estratégias metodológicas para a flexibilização do ensino para o 

letramento de estudantes com TEA exigem uma combinação de práticas que 

integram adaptações curriculares, uso de recursos visuais e tecnológicos, 

metodologias ativas, avaliação formativa, planejamento individualizado e ensino 

colaborativo. Todas essas medidas devem estar ancoradas em uma concepção de 

educação inclusiva que reconhece a diferença como valor e não como limitação. Ao 

adotar tais estratégias, a escola se torna capaz de assegurar a aprendizagem 

significativa dos estudantes autistas, e por consequência o letramento, consolidando 

o direito à educação como condição de cidadania e de participação plena na 

sociedade. 

A discussão desenvolvida neste capítulo evidenciou que a flexibilização 

curricular e a reorganização do planejamento pedagógico são dimensões 

estruturantes para a efetivação da educação inclusiva, sobretudo no processo de 

letramento aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ao apresentar 
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os fundamentos teóricos e legais que sustentam tais práticas, verificou-se que tanto 

a legislação educacional brasileira, quanto os referenciais críticos da pedagogia e da 

teoria curricular convergem para o entendimento de que a escola deve se organizar 

para atender à diversidade de seus estudantes, garantindo equidade e sua 

participação plena. 

No âmbito conceitual, destacou-se que a flexibilização curricular não pode ser 

confundida com reducionismo ou empobrecimento do currículo, mas deve ser 

compreendida como princípio que assegura múltiplos caminhos para a 

aprendizagem. O currículo funcional, a avaliação diagnóstica e as práticas docentes 

inclusivas foram apresentados como conceitos-chave para sustentar uma pedagogia 

que reconhece a singularidade de cada estudante e organiza o processo de ensino e 

de letramento de forma dialógica, contextualizada e significativa. 

No campo metodológico, o capítulo ressaltou estratégias concretas de ensino 

capazes de favorecer a aprendizagem de estudantes autistas, tais como adaptações 

curriculares, uso de recursos visuais e tecnológicos, metodologias ativas, práticas 

colaborativas e elaboração de Planos de Ensino Individualizado (PEI). Ficou 

evidente que tais recursos só se tornam eficazes quando articulados a uma postura 

pedagógica inclusiva, capaz de superar barreiras atitudinais e de valorizar a 

diferença como expressão legítima da condição humana. 

Portanto, compreende-se que a flexibilização curricular e a reorganização do 

planejamento pedagógico não se constituem em medidas pontuais, mas em 

diretrizes estruturantes para que a escola se configure como espaço democrático de 

aprendizagem. No caso dos estudantes com TEA, a efetividade dessas práticas está 

diretamente relacionada à construção de um ambiente escolar que respeite suas 

especificidades comunicacionais, cognitivas e sociais, e que, ao mesmo tempo, 

reconheça suas potencialidades, promovendo experiências de aprendizagem 

significativas e emancipadoras. 

Encerrando a discussão teórica sobre a flexibilização curricular e a 

reorganização do planejamento pedagógico, ressalta-se que a efetivação de práticas 

inclusivas voltadas aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) requer 

uma compreensão aprofundada dos processos que envolvem o letramento como 

eixo central da aprendizagem. O desafio da inclusão, nesse caso, vai além do 

acesso à escola: implica assegurar condições pedagógicas que promovam a 

participação efetiva dos estudantes autistas nas práticas de leitura e escrita, 
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respeitando seus ritmos, modos de aprender e formas de comunicação. Assim, o 

próximo capítulo “Caminhos Metodológicos”, apresentará os procedimentos 

adotados para o desenvolvimento desta pesquisa, descrevendo o percurso 

metodológico, os instrumentos de coleta e análise de dados, bem como o campo 

empírico onde o estudo foi realizado.  

Será detalhado o contexto educacional do município de Ubatã, no sul da 

Bahia, destacando as especificidades de sua rede municipal de ensino e as ações 

voltadas à promoção do letramento de estudantes com TEA. Essa contextualização 

permitirá compreender como as concepções teóricas discutidas anteriormente se 

materializam na prática pedagógica cotidiana, revelando os desafios e as 

possibilidades da flexibilização curricular e do planejamento pedagógico no processo 

de letramento de estudantes autistas em Ubatã. 

 

5. CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Entende-se por metodologia todo o caminho percorrido durante a pesquisa 

para que a investigação seja concretizada, envolvendo desde a abordagem teórica 

na qual o autor se baseia, até os procedimentos e técnicas utilizados.  Sobre isso, 

Minayo (2001) diz 

Entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática 
exercida na abordagem da realidade. Neste sentido, a metodologia 
ocupa um lugar central no interior das teorias e está sempre referida 
a elas. Dizia Lênin (1965) que "o método é a alma da teoria" (p. 148), 
distinguindo a forma exterior com que muitas vezes é abordado tal 
tema (como técnicas e instrumentos) do sentido generoso de pensar 
a metodologia como a articulação entre conteúdos, pensamentos e 
existência. (Minayo, 2001, p.16) 

Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo apresentar os procedimentos 

metodológicos adotados para a realização da presente pesquisa, que busca 

compreender como as práticas de flexibilização curricular e do planejamento 

pedagógico podem contribuir no processo de letramento de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Ubatã, na Bahia.  

5.1 TIPO E ABORDAGEM DA PESQUISA 

 

Por reconhecer que a dinâmica envolvendo a flexibilização curricular e do 

planejamento pedagógico voltados ao letramento de estudantes autistas é complexa 
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e carregada de significados, adotamos a abordagem qualitativa, do tipo descritiva e 

exploratória (Gil, 2011), pois permite uma análise mais aprofundada e detalhada do 

tema. Segundo Bogdan e Biklen (1994), a pesquisa qualitativa parte da premissa de 

que o mundo social é construído pela interação dos sujeitos e, por isso, deve ser 

compreendido a partir de suas experiências e sentidos atribuídos à realidade. 

Assim, a abordagem qualitativa permite não apenas descrever os dados, mas 

analisá-los à luz das categorias teóricas construídas ao longo da pesquisa, com 

ênfase nos sentidos atribuídos à inclusão e às estratégias pedagógicas destinadas 

aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

 

5.2 ÉTICA NA PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Esta pesquisa de natureza qualitativa e com enfoque na análise documental, 

está comprometida com os princípios éticos que regem a produção do conhecimento 

na área das Ciências Humanas, especialmente no campo da Educação. Embora não 

envolva diretamente a escuta de sujeitos por meio de entrevistas ou observações 

em campo, a investigação lida com documentos institucionais e políticas públicas 

que refletem práticas educacionais relacionadas ao atendimento de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Dessa forma, requer atenção ética quanto ao 

uso, interpretação e divulgação das informações analisadas. 

Ressalta-se que este estudo está vinculado ao programa de Mestrado 

Profissional em Letras – PROFLETRAS, na Universidade Estadual de Santa Cruz e 

todas as etapas da pesquisa seguem as normativas éticas vigentes, com o devido 

cuidado na utilização de fontes e na redação dos resultados, garantindo a 

fidedignidade das análises e o respeito aos princípios da ética na pesquisa 

educacional. 

Em conformidade com as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde, que trata das pesquisas em Ciências Humanas e Sociais, esta 

investigação respeita os princípios de autonomia, beneficência, não maleficência, 

justiça e equidade, assegurando o tratamento ético das fontes e a integridade da 

análise.  

Uma vez que se restringe à análise de documentos e informações de domínio 

público ou de uso institucional, esta pesquisa se encontra dispensada da apreciação 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Ainda assim, a pesquisadora compromete-se a 
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garantir o sigilo de informações sensíveis, especialmente no que se refere à 

identificação de indivíduos, escolas ou profissionais da rede municipal de ensino, 

quando essa identificação não for necessária ou autorizada. 

Ademais, a pesquisa tem como base um compromisso ético-político com a 

promoção dos direitos humanos, da inclusão educacional e da valorização das 

diferenças. Ao analisar os documentos institucionais de Ubatã produzidos entre os 

anos de 2012 e 2024, a investigação busca contribuir de forma responsável para o 

aprimoramento das políticas públicas e das práticas pedagógicas voltadas aos 

estudantes com deficiência, particularmente aqueles com TEA, sem expor ou julgar 

negativamente as iniciativas analisadas, mas sim compreendê-las em sua 

complexidade e contexto histórico. 

Com base nos procedimentos metodológicos adotados, é importante explicitar 

os limites deste estudo, reconhecendo que eles não comprometem sua validade, 

mas delimitam o seu alcance interpretativo. Por se tratar de uma pesquisa qualitativa 

de natureza documental, centrada na análise de políticas públicas e práticas de 

letramento voltadas a estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

município de Ubatã, entre os anos de 2012 e 2024, a investigação se restringe à 

análise do conteúdo dos documentos oficiais municipais, encontrando alinhada aos 

objetivos da pesquisa.  

Outro aspecto que merece atenção diz respeito ao viés institucional dos 

documentos analisados, uma vez que foram produzidos por órgãos institucionais e 

têm, portanto, caráter normativo, prescritivo e, em certos casos, político. Essa 

natureza dos documentos pode levar à sub-representação de conflitos, dificuldades 

práticas ou lacunas na implementação das políticas de inclusão, exigindo do 

pesquisador uma leitura crítica e contextualizada das fontes. 

Ademais, a especificidade do recorte temporal e geográfico impõe limites à 

generalização dos resultados. As conclusões aqui serão apresentadas não podem 

ser transpostas automaticamente para outras realidades, dadas as particularidades 

socioeconômicas, culturais e políticas de cada contexto educacional. No entanto, 

esta pesquisa contribui para o debate sobre a efetivação da educação inclusiva e 

pode subsidiar reflexões e ações em municípios com realidades semelhantes, 

reforçando o valor social e acadêmico da pesquisa. 
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5.3 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida no município de Ubatã, localizado na 

região sul do estado da Bahia, território baiano. Com sua população estimada em 

aproximadamente 16 mil habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o município de Ubatã tem como principal setor 

econômico a atividade agrícola. A Prefeitura representa importante fonte de trabalho 

aos munícipes. O comércio, em constante evolução também é responsável pela 

empregabilidade na cidade. 

No que se refere à educação municipal, Ubatã conta com uma rede de ensino 

composta por vinte e quatro escolas entre as zonas urbana e rural que ofertam 

desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental – anos finais e a modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos – EJA, que estão sob a responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Educação- SEME.  

Composta por aproximadamente 3.500 estudantes, a rede municipal de 

ensino em Ubatã tem buscado, nos últimos anos, implementar políticas de educação 

inclusiva em consonância com as diretrizes nacionais, como a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e os marcos legais 

posteriores, como a Lei nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana) e a Lei nº 13.977/2020 

(Lei Romeo Mion). 

Atualmente, a Secretaria Municipal de Educação conta com uma coordenação 

técnica da educação inclusiva, que atua como elo entre as diretrizes legais e a 

realidade cotidiana das escolas. Ela tem a função de orientar as equipes gestoras e 

os docentes sobre como aplicar essas políticas de forma concreta, além de oferecer 

formação continuada, acompanhamento pedagógico e suporte técnico aos 

profissionais da rede. Sua atuação fortalece a prática docente ao esclarecer dúvidas, 

mediar conflitos, indicar estratégias inclusivas e promover uma cultura de 

acolhimento e respeito à diversidade 

Ademais, cabe à coordenação estabelecer o diálogo com as famílias dos 

estudantes com deficiência, contribuindo para o fortalecimento da parceria entre 

escola e família, acolhendo demandas, orientando sobre os direitos educacionais 

dos filhos e garantindo que os processos escolares considerem as especificidades 

de cada estudante. 
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Nesse contexto, destacam-se dois órgãos de apoio pedagógico e normativo 

aos estudantes com deficiência: o Centro Municipal de Apoio à Aprendizagem - 

CEMAAP, responsável por acompanhar e orientar práticas voltadas a estudantes 

com necessidades educacionais específicas, em especial, estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), e o Conselho Municipal de Educação (CME), 

que atua na regulamentação e fiscalização das ações educacionais no município. 

Ambos são fontes centrais de documentação e análise nesta pesquisa. 

Atuando desde o ano de 2017 e regulamentado por meio do Decreto de nº 

584/2022 em 20 de setembro de 2022, o Centro de Apoio a Aprendizagem – 

CEMAAP, desempenha um papel relevante na educação municipal, por meio do 

atendimento educacional especializado, psicopedagógico, psicológico e terapia 

ocupacional dos estudantes autistas, além de oferecer aos estudantes com 

dificuldade de aprendizagem, que não apresentam deficiência, oficinas pedagógicas. 

O Centro também orienta as escolas (gestão, coordenação pedagógica, docentes e 

profissionais de apoio) no trabalho pedagógico, na elaboração das atividades 

adaptadas, rotinas estruturadas, além de orientar as famílias nas mais diversas 

dimensões, desde a pedagógica até aceitação e entendimento da deficiência do 

estudante, ou encaminhamento para especialidades que não façam parte do corpo 

de atendimento do CEMAAP. 

O Conselho Municipal de Educação de Ubatã - CME, por sua vez, tem papel 

fundamental na efetivação da política de educação inclusiva, composto por diversos 

segmentos sociais. O CME atua como agente normativo, fiscalizador e articulador de 

políticas que assegurem o direito de todos à educação, com ênfase na equidade e 

na valorização da diversidade. Isso porque uma de suas competências reside em 

complementar as diretrizes educacionais nacionais e estaduais, adaptando-as à 

realidade local, criando normas que promovam a acesso, a permanência e equidade 

no ensino a todos os estudantes. 

Além de poder estabelecer e recomendar formação continuada aos 

profissionais de educação, contribuindo na superação das barreiras atitudinais e 

institucionais que ainda persistem no ambiente escolar, o Conselho Municipal de 

Ubatã atua na fiscalização e acompanhamento das políticas municipais de inclusão 

e escuta à comunidade local, a fim de conhecer suas necessidades e por meio de 

sua legitimidade e função social contribuir com o rompimento de práticas 

excludentes e dessa forma promover justiça social. 
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No entanto, embora o município tenha avançado na identificação e no 

atendimento de estudantes autistas, barreiras pedagógicas e atitudinais dificultam a 

efetivação da inclusão escolar, principalmente quando se trata de práticas de 

letramento. A ausência de formação continuada adequada, a resistência de parte 

dos docentes e a fragilidade na implementação do Plano de Ensino Individualizado 

(PEI) são desafios concretos enfrentados pelas escolas no município. É nesse 

cenário que a pesquisa se insere, buscando compreender como a flexibilização 

curricular e o planejamento pedagógico têm sido conduzidos e como eles auxiliam 

no processo de letramento dos estudantes autistas. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 
5.4.1 Delineamento da Pesquisa 

 

Para este estudo, a pesquisa documental foi utilizada como procedimento 

metodológico, com o objetivo de analisar registros institucionais relacionados à 

educação inclusiva, mais especificamente à flexibilização curricular e ao 

planejamento pedagógico voltados ao letramento de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista na rede municipal de ensino de Ubatã-BA.  

A pesquisa documental constitui-se como uma modalidade investigativa de 

grande relevância no campo das Ciências Humanas e Sociais, especialmente na 

área educacional, por possibilitar a análise sistemática de registros produzidos em 

contextos institucionais e históricos específicos. Diferentemente de abordagens 

empíricas centradas na observação direta ou na escuta dos sujeitos, a pesquisa 

documental toma os documentos como materialidades portadoras de sentidos, 

concepções e intencionalidades que expressam modos de organização social, 

política e pedagógica. 

A pesquisa documental baseia-se na análise de documentos que, embora 

existentes de forma natural e sem intenção específica de pesquisa, oferecem dados 

relevantes e inéditos para investigação científica. E mais que isso, as fontes da 

pesquisa documental supõem materiais que ainda não passaram por um tratamento 

analítico; e ainda que tenham passado, aceitam novas abordagens, novos olhares, 

novos manuseios, que podem [...] ser reelaborados de acordo com os objetos da 

pesquisa (Gil, 2012, p.5) 
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Um aspecto central da pesquisa documental refere-se à distinção entre essa 

modalidade e a pesquisa bibliográfica. Enquanto a pesquisa bibliográfica se 

fundamenta em produções acadêmicas já consolidadas, como livros e artigos 

científicos, a pesquisa documental trabalha com materiais que não foram 

originalmente produzidos com fins de pesquisa, tais como legislações, pareceres, 

relatórios administrativos, registros pedagógicos e documentos institucionais. Gil 

(2008, p. 51) afirma que esses documentos podem ser considerados fontes 

primárias quando analisados diretamente pelo pesquisador, permitindo a construção 

de novas interpretações e problematizações a partir de objetivos investigativos 

específicos. 

E como determinar o que é documento? Para Cellard (2008) conceituá-lo não 

é tarefa fácil: “definir o documento representa em si um desafio”. Ao longo do tempo, 

a compreensão sobre o que constitui um documento sofreu significativas mudanças, 

especialmente no campo das ciências humanas e sociais. No século XIX, sob forte 

influência do positivismo, os historiadores concebiam o documento como uma fonte 

objetiva, neutra e verídica, cuja principal função era fornecer evidências factuais 

sobre o passado.  

Nessa perspectiva, o documento, majoritariamente oficial, escrito e 

institucional era valorizado como registro fidedigno da realidade, sendo tratado como 

prova incontestável dos acontecimentos históricos. Como afirmava Langlois e 

Seignobos, representantes da escola metódica: “os documentos são os vestígios 

deixados pelas ações humanas, e o trabalho do historiador consiste essencialmente 

em criticá-los e classificá-los” (apud Bloch, 2001, p. 66). Essa abordagem conferia 

ao documento um caráter quase sacralizado, tornando-o instrumento fundamental 

para a reconstrução cronológica dos fatos históricos. 

Entretanto, essa concepção foi amplamente revista a partir do século XX, com 

o surgimento de abordagens críticas e interpretativas na historiografia. O historiador 

Marc Bloch (2001), ao criticar a pretensa neutralidade documental, afirma: “o 

documento não fala por si mesmo; é o historiador quem o faz falar” (p. 93). Essa 

afirmação rompe com o entendimento passivo do documento, propondo uma visão 

mais ativa, na qual o pesquisador exerce papel interpretativo essencial.  

No contexto da pesquisa qualitativa contemporânea, o trabalho de Cellard 

(2008) oferece importantes contribuições à compreensão crítica dos documentos. 

Para o autor, “o documento não é uma simples fonte de informações, mas um 
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vestígio que revela o sistema de valores, normas e interesses do grupo ou instituição 

que o produziu” (p. 303). Essa perspectiva amplia o escopo do que pode ser 

considerado documento, incluindo fontes não tradicionais e reconhecendo a 

intencionalidade e seletividade de sua produção. 

Essa mudança de paradigma repercute diretamente na forma como se 

estrutura a pesquisa documental no campo da educação. Hoje, reconhece-se que 

todo documento carrega uma dimensão discursiva e seletiva: ele é fruto de decisões 

sobre o que registrar, como registrar e a quem interessa tal registro. Como afirmam 

Lüdke e André (1986), “o pesquisador deve estar atento às intenções explícitas e 

implícitas presentes nos documentos, considerando sua função dentro da estrutura 

institucional” (p. 39). Dessa forma, a análise documental qualitativa exige um olhar 

atento ao contexto de produção e aos discursos que o documento mobiliza. 

A opção pela pesquisa documental não se deu apenas pela disponibilidade de 

materiais institucionais, mas pela compreensão de que o objeto investigado, a 

flexibilização curricular e do planejamento pedagógico no processo de letramento de 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista se constitui, prioritariamente, no 

plano das orientações formais, normativas e pedagógicas produzidas pelas 

instâncias educacionais. Nesse sentido, os documentos analisados não foram 

tratados apenas como fontes auxiliares, mas como objetos centrais da investigação, 

uma vez que expressam concepções de currículo, inclusão e letramento que 

orientam, legitimam e regulam as práticas escolares.  

No campo da educação inclusiva, essa abordagem é particularmente 

relevante, os documentos encontrados serão tomados não como verdades 

absolutas, mas como expressões dos processos de construção de sentidos sobre os 

direitos educacionais. Nesse sentido, o documento é analisado como produto e 

produtor de práticas e representações sociais. Segundo Stake (2011), “os dados 

documentais podem ajudar o pesquisador a entender as intenções e o pensamento 

institucional, mas raramente refletem por completo as práticas reais dos sujeitos” 

(p.151), o que exige uma leitura crítica e contextualizada. 

 

5.4.2 A abordagem qualitativa no campo educacional 

 

A pesquisa em educação e mais especificamente em educação inclusiva, 

quando fundamentada em uma abordagem qualitativa, exige sensibilidade teórica, 
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epistemológica e metodológica por parte do pesquisador, pois trata-se de um campo 

que não apenas lida com os desafios pedagógicos cotidianos, mas que também se 

insere em um contexto mais amplo que envolvem questões sociais, políticas e 

históricas por direitos, equidade e reconhecimento da diversidade.  

No caso da presente dissertação, que investiga a flexibilização curricular e o 

planejamento pedagógico voltados ao letramento de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no município de Ubatã-BA, a escolha pela pesquisa 

qualitativa documental revela-se coerente com o objetivo de compreender como as 

políticas públicas locais têm interpretado e operacionalizado os princípios da 

educação inclusiva. 

Reconhece-se que a escolha pela pesquisa documental implica limites quanto 

à apreensão direta das práticas pedagógicas desenvolvidas no cotid  iano escolar, 

uma vez que o estudo se concentra nos registros formais produzidos pelas 

instituições educacionais. Entretanto, essa delimitação foi assumida de forma 

consciente, considerando que o objetivo da pesquisa não foi descrever a prática 

docente em si, mas compreender como as políticas, diretrizes e instrumentos 

pedagógicos estruturam e orientam, no plano documental, o processo de letramento 

de estudantes com TEA.  

Assim, os resultados obtidos refletem as tensões, lacunas e potencialidades 

presentes nos discursos institucionais que atravessam o fazer pedagógico, abrindo 

possibilidades para investigações futuras que articulem a análise documental a 

abordagens empíricas. Nesse sentido, os documentos oficiais do município são 

entendidos como objetos de análise que vão além de sua materialidade textual. 

Conforme argumenta Cellard (2008), a análise documental favorece a 

observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, 

conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros. 

Logo, os documentos devem ser lidos como construções sociais situadas, que 

expressam determinadas relações de poder, concepções ideológicas e disputas 

simbólicas. Eles não apenas registram decisões e orientações pedagógicas, mas 

também revelam as tensões e os limites da implementação de políticas de inclusão 

no cotidiano escolar.  

Essa perspectiva crítica é essencial para uma leitura aprofundada dos 

documentos de Ubatã, permitindo identificar não apenas os avanços formais no 



78 

 

atendimento a estudantes autistas, mas também as lacunas, omissões e 

contradições que possam existir. 

Lüdke e André (1986), defendem que a pesquisa qualitativa é capaz de 

acessar os significados atribuídos pelos sujeitos e pelas instituições às suas ações e 

decisões. No campo da educação inclusiva, isso implica compreender como os 

discursos e práticas relacionados à inclusão de estudantes com deficiência ou 

transtornos do neurodesenvolvimento são (re)construídos nos contextos escolares. 

Ao optar pela análise documental, esta pesquisa busca não apenas descrever 

o conteúdo dos documentos, mas interpretá-los à luz das experiências concretas de 

ensino e aprendizagem, especialmente nos anos finais do ensino fundamental. 

Ainda segundo Lüdke e André (1986), para que a pesquisa qualitativa seja válida, é 

necessário adotar procedimentos rigorosos de coleta, organização e interpretação 

dos dados, ancorando as análises em referenciais teóricos consistentes e em uma 

compreensão crítica da realidade investigada. 

Nesse processo, o enfoque local ganha centralidade. A escolha do município 

de Ubatã-BA como campo de investigação se alinha à perspectiva de Robert Stake 

(2011), que valoriza o estudo de caso como uma estratégia metodológica voltada à 

compreensão profunda de contextos específicos. Stake argumenta que a pesquisa 

qualitativa não busca a generalização estatística, mas sim a compreensão da 

complexidade, da singularidade e das múltiplas dimensões envolvidas em uma 

determinada situação.  

No contexto desta dissertação, a investigação das práticas pedagógicas 

inclusivas em Ubatã permite revelar como os princípios da política nacional de 

educação inclusiva são interpretados e apropriados em nível local, destacando 

fatores como a formação docente, os recursos disponíveis, os entendimentos sobre 

o autismo e as condições concretas de trabalho nas escolas. 

Todavia, a pesquisa no campo da educação inclusiva também enfrenta limites 

importantes. A própria natureza documental da investigação impõe restrições quanto 

ao acesso direto às experiências vividas por professores e estudantes, o que pode 

dificultar a apreensão de práticas informais, subjetividades e resistências que não 

estão registradas nos textos oficiais, ocultando tensões presentes no cotidiano 

escolar. 

Por outro lado, a potencialidade dessa abordagem reside justamente em sua 

capacidade de articular o plano normativo com o plano prático, revelando as 
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distâncias ou aproximações entre a teoria e a prática. A pesquisa documental 

possibilita reconstruir o percurso histórico das políticas públicas local, identificar 

como os marcos legais nacionais foram apropriados e ressignificados no contexto 

municipal, e compreender os caminhos que vêm sendo trilhados no atendimento a 

estudantes com TEA. 

Portanto, os limites metodológicos da pesquisa qualitativa documental não 

anulam sua relevância, mas exigem do pesquisador uma postura crítica e reflexiva, 

atenta aos contextos de produção dos documentos, às intencionalidades que os 

permeiam e às possibilidades de articulação entre os dados analisados e os 

objetivos da investigação. Ao assumir essa perspectiva, esta dissertação contribui 

para o debate sobre a efetivação da educação inclusiva em Ubatã, oferecendo 

elementos teóricos, metodológicos e práticos que podem subsidiar a formação 

docente e o planejamento pedagógico na rede municipal de ensino. 

 

5.4.3 Critérios de seleção 

O recorte temporal definido para esta pesquisa compreende o período de 

2012 a 2024, e se justifica pelos marcos legais que impactaram diretamente a 

formulação e a implementação de políticas públicas inclusivas no Brasil, com 

reflexos nas práticas pedagógicas do município de Ubatã, especialmente no que se 

refere ao atendimento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

O ponto de partida em 2012 se justifica pela promulgação da Lei nº 

12.764/2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista. Essa legislação representou um avanço 

importante ao reconhecer o autismo como uma deficiência para fins legais, 

assegurando o direito à educação e impulsionando a necessidade de adaptações 

pedagógicas individualizadas nas escolas regulares. Tal marco legal exigiu que os 

sistemas de ensino, inclusive os municipais, revisassem seus documentos e 

planejamentos à luz de uma perspectiva inclusiva. 

O recorte se estende até o ano de 2024, abrangendo, todo o ciclo de vigência 

do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–2024 instituído pela Lei nº 

13.005/2014º, que estabeleceu metas e diretrizes que reforçaram a obrigatoriedade 

da inclusão escolar de estudantes com deficiência, enfatizando a formação de 

professores, a oferta de atendimento educacional especializado (AEE), a 

acessibilidade e a adoção de práticas pedagógicas adequadas à diversidade. No 
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contexto local, a elaboração do Plano Municipal de Educação de Ubatã 2015-2025, 

foi orientada pelas diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação 

(PNE), as quais foram reinterpretadas e adaptadas à realidade local, considerando 

as especificidades sociais, econômicas e educacionais do município. 

Nesse sentido, analisar o Plano Municipal de Educação nesse período 

permite observar as ações e estratégias adotadas pela rede municipal de ensino de 

Ubatã diante das exigências legais e das necessidades concretas dos estudantes 

com TEA, especialmente no que se refere à flexibilização curricular e ao 

planejamento pedagógico voltado ao letramento. 

Embora o recorte temporal desta pesquisa esteja delimitado entre 2012 e 

2024, incluiu-se na análise um documento do Conselho Municipal de Educação 

datado de 2009, em razão de sua permanência em vigência no contexto educacional 

do município de Ubatã. Tal documento, embora anterior ao período investigado, não 

foi formalmente revogado ou substituído, mantendo-se como referência normativa 

para a organização das políticas e práticas educacionais, especialmente no que se 

refere à educação inclusiva. Sua inclusão justifica-se, portanto, não pela data de 

publicação, mas por sua validade normativa e por sua incidência direta sobre as 

orientações pedagógicas analisadas, contribuindo para a compreensão das 

concepções que atravessam o período delimitado neste estudo. 

Assim, o recorte temporal de 2012 a 2024 possibilita uma análise crítica e 

aprofundada da elaboração de aporte legal do município ao longo de mais de uma 

década, considerando os avanços, desafios e lacunas nas políticas educacionais 

inclusivas. Essa delimitação visa identificar em que medida os documentos 

institucionais, como planos de ensino, projetos pedagógicos e diretrizes curriculares, 

têm incorporado práticas efetivas de inclusão e garantido o direito à aprendizagem 

dos estudantes autistas nas escolas municipais da rede. 

 

 

5.4.4 Fontes de dados 

 

O processo de coleta de dados concentrou-se no levantamento, seleção e 

análise de documentos oficiais relacionados à educação inclusiva no município de 

Ubatã. O corpus documental foi constituído a partir de documentos produzidos por 

três instâncias educacionais do município: o Centro Municipal de Atendimento 
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Educacional Especializado (CEMAAP), o Conselho Municipal de Educação (CME) e 

a Secretaria Municipal de Educação (SEME). 

Foram selecionados documentos normativos, pedagógicos e administrativos 

que abordam, de forma direta ou indireta, aspectos relacionados à flexibilização 

curricular, ao planejamento pedagógico, à inclusão escolar, às práticas voltadas ao 

atendimento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e ao papel do 

Plano de Ensino Individualizado (PEI). A escolha desses documentos justifica-se por 

sua relevância institucional e por seu potencial para a compreensão das políticas e 

práticas educacionais voltadas ao processo de letramento de estudantes autistas na 

rede municipal. 

O corpus da pesquisa foi composto por quatorze documentos oficiais, os 

quais foram sistematizados considerando sua origem institucional, natureza e 

finalidade. O Quadro 3 apresenta a relação dos documentos analisados, permitindo 

uma visualização organizada do material que fundamentou a análise. 

 

Quadro 3 – Documentos que compõem o corpus da pesquisa 

Nº INSTITUIÇÃO DOCUMENTO ANO NATUREZA DO 

DOCUMENTO 

FINALIDADE 

01 CEMAAP Estatuto do 

CEMAAP 

2022 Administrativo Regulamentar 

funcionamento 

institucional 

02 CEMAAP Projeto do AEE s/d Pedagógico Orientar o 

Atendimento 

Educacional 

Especializado 

03 CEMAAP PPP – Parte I s/d Pedagógico Organizar a proposta 

pedagógica 

institucional 

04 CEMAAP PPP – Parte II s/d Pedagógico Detalhar práticas e 

ações pedagógicas 

05 CME Resolução nº 

005/2009 

2009 Normativo Regulamentar a 

Educação Especial no 
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município 

06 SEME Plano de Ação 

da Educação 

Especial 

2024 Técnico-

pedagógico 

Planejar ações da 

Educação Especial 

07 SEME PEI – Educação 

Infantil 

2024 Pedagógico Planejamento 

individualizado 

08 SEME PEI – Ensino 

Fundamental I 

2024 Pedagógico Planejamento 

individualizado 

09 SEME PEI – Ensino 

Fundamental II 

2024 Pedagógico Planejamento 

individualizado 

10 SEME PEI – EJA II 2024 Pedagógico Planejamento 

individualizado 

11 SEME Ficha de 

Avaliação por 

Unidade 

s/d Administrativo Avaliação 

institucional 

12 SEME Carta de 

Apresentação 

s/d Administrativo Encaminhamento ao 

AEE 

13 SEME Avaliação do 

Dia 

s/d Administrativo Registro cotidiano 

14 SEME Agendamento 

da Sala do 

AEE 

s/d Administrativo Organização do 

atendimento 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

A análise documental foi organizada a partir de ficha específica de coleta e 

análise, estruturada em três eixos temáticos: a) concepções de letramento presentes 

nos documentos; b) registros de flexibilização curricular e reorganização do 

planejamento pedagógico; c) presença, função e limites do Plano de Ensino 

Individualizado (PEI) nos documentos analisados. Essa organização permitiu 
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relacionar os registros documentais aos objetivos da pesquisa, evitando inferências 

diretas sobre práticas não observadas empiricamente. 

A coleta dos dados ocorreu no período de maio de 2025 a setembro de 2025, 

contemplando documentos vigentes e utilizados no contexto da rede municipal de 

ensino. Todo o material foi organizado, catalogado e armazenado de forma 

sistemática, possibilitando sua posterior análise de maneira criteriosa. 

Os documentos analisados foram obtidos por meio de consulta direta aos 

arquivos físicos e digitais das instituições envolvidas, com autorização prévia quando 

necessária. Buscou-se assegurar o acesso a versões oficiais e atualizadas, 

respeitando os princípios de autenticidade, integridade e fidedignidade documental. 

Com o objetivo de organizar e sistematizar as informações extraídas dos 

documentos, foi elaborada uma ficha de coleta de dados, que consta no Apêndice A 

desta pesquisa, contendo campos específicos para o registro de dados relevantes, 

como a data de elaboração do documento, o órgão responsável, as referências à 

inclusão de estudantes com TEA, a menção ao PEI e à flexibilização curricular, bem 

como observações sobre a linguagem e estrutura presentes. Essa ficha funcionou 

como um instrumento auxiliar na categorização e na análise dos dados, contribuindo 

para a coerência e a consistência do tratamento das fontes documentais. 

 

5.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS: A ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

Para o tratamento e a interpretação dos dados, esta pesquisa adotou a 

Análise de Conteúdo, conforme a proposta de Bardin (2011), por se tratar de um 

método amplamente utilizado em estudos qualitativos que envolvem a análise 

sistemática de documentos, discursos e produções textuais. A escolha desse 

referencial metodológico justifica-se pela possibilidade de organizar e sistematizar os 

dados de forma rigorosa, favorecendo a construção de inferências fundamentadas a 

partir do corpus documental analisado. 

Segundo Bardin (2011), a Análise de Conteúdo constitui um conjunto de 

técnicas que visa à descrição objetiva, sistemática e qualitativa do conteúdo das 

comunicações, permitindo a apreensão dos sentidos atribuídos aos textos para além 

de sua leitura imediata. Nesse sentido, o método mostrou-se adequado aos 

objetivos desta pesquisa, uma vez que possibilita identificar regularidades, 
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recorrências e ausências nos documentos oficiais que orientam as políticas e 

práticas educacionais no âmbito da educação inclusiva. 

A Análise de Conteúdo desenvolve-se em três fases interdependentes: a pré-

análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. Essas fases foram operacionalizadas de forma articulada aos 

objetivos da pesquisa, assegurando coerência entre o percurso metodológico 

adotado e o problema investigado. 

A pré-análise correspondeu ao momento de organização inicial do material e 

de aproximação com os dados. Nessa etapa, realizou-se a leitura flutuante de todo o 

material documental selecionado, compreendendo documentos provenientes do 

Centro Municipal de Apoio à Aprendizagem (CEMAAP), do Conselho Municipal de 

Educação e da Secretaria Municipal de Educação de Ubatã. Essa leitura teve 

caráter exploratório e preliminar, sem aplicação imediata de categorias ou critérios 

analíticos rígidos, possibilitando uma visão global do corpus, a identificação da 

natureza dos documentos, a compreensão de seus contextos institucionais de 

produção e o refinamento do material em função de sua pertinência ao objeto de 

estudo. 

Ainda na fase de pré-análise, a ficha de coleta e análise de dados funcionou 

como instrumento metodológico para o registro sistemático das informações 

extraídas dos documentos. A ficha contemplou campos destinados à identificação do 

documento (título, instituição de origem, tipo e data), à descrição sintética de seu 

conteúdo e ao registro de informações diretamente relacionadas às categorias 

investigadas, tais como flexibilização curricular, planejamento pedagógico, inclusão 

escolar, práticas voltadas ao Transtorno do Espectro Autista (TEA) e presença, 

estrutura e função do Plano de Ensino Individualizado (PEI).  

A utilização desse instrumento possibilitou a padronização da leitura dos 

documentos, a organização do corpus e maior rigor e consistência ao processo 

analítico. Essa etapa dialogou diretamente com o primeiro objetivo específico da 

pesquisa, que consistiu em analisar a evolução histórica, social e educacional das 

políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 

A exploração do material correspondeu à fase de análise propriamente dita, 

caracterizada pela codificação, categorização e classificação dos dados. Nessa 

etapa, os documentos foram analisados de forma minuciosa e sistemática, sendo 

seus conteúdos registrados nas fichas de coleta previamente elaboradas. Cada 
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documento foi lido integralmente, e os trechos considerados relevantes para o objeto 

de estudo foram destacados e associados às categorias analíticas correspondentes. 

As unidades de registro consideradas incluíram palavras, expressões, 

trechos, temas, objetos ou referentes, personagens, acontecimentos e documentos, 

selecionados a partir de critérios de pertinência e relevância. Os recortes realizados 

foram registrados nas fichas de análise e organizados de maneira sistemática, por 

meio da identificação de núcleos de sentido e do agrupamento das informações por 

similaridade temática. 

A definição das categorias analíticas ocorreu a partir de um movimento 

articulado entre o referencial teórico que fundamenta a pesquisa, os objetivos do 

estudo e a leitura preliminar do corpus documental. Concomitantemente, manteve-se 

abertura para a identificação de categorias emergentes, isto é, temas recorrentes e 

relevantes que surgiram a partir do próprio material empírico, conforme preconiza 

Bardin (2011). 

Essa etapa permitiu, ainda, o refinamento das categorias de análise, que 

passaram a ser compreendidas não apenas como eixos teóricos, mas também como 

categorias empíricas emergentes do próprio material documental, conforme orienta 

Bardin (2011). Dessa forma, a análise superou uma leitura meramente descritiva, 

possibilitando a identificação de sentidos subjacentes aos textos analisados. 

Conforme destacam Lüdke e André (1986), o processo de categorização 

constitui um esforço de abstração que permite estabelecer conexões e relações 

entre os dados analisados, favorecendo a organização e a sistematização do 

material empírico. Essa fase metodológica esteve diretamente articulada ao segundo 

objetivo específico da pesquisa, que buscou identificar as estratégias de 

flexibilização curricular e do planejamento pedagógico presentes nos documentos 

analisados, especialmente no que se refere ao processo de letramento de 

estudantes com TEA. 

A terceira fase, denominada tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação, correspondeu ao momento de síntese dos dados categorizados. 

Nessa etapa, os dados organizados passaram a constituir o material empírico que 

fundamentou as análises desenvolvidas no capítulo de Resultados e Discussões, em 

articulação com o referencial teórico que orienta esta pesquisa. A inferência, 

compreendida por Bardin (2011) como uma forma de interpretação controlada, 

orientou a leitura sistemática do material, assegurando coerência entre os 
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procedimentos metodológicos e os objetivos investigativos. Essa fase dialogou 

diretamente com o terceiro objetivo específico do estudo, que consistiu no 

desenvolvimento de uma cartilha pedagógica com orientações teóricas e práticas 

para auxiliar os professores na elaboração de Planos de Ensino Individualizados. 

A utilização da Análise de Conteúdo como estratégia metodológica contribuiu 

para a profundidade da análise qualitativa, permitindo ultrapassar a descrição dos 

documentos e assegurar um processo analítico sistemático, rigoroso e coerente com 

os princípios da abordagem adotada. Os dados organizados por meio desse 

procedimento constituíram subsídio empírico e teórico para a elaboração da cartilha 

pedagógica, proposta como recurso educacional de intervenção desta pesquisa, 

destinada a auxiliar os docentes da rede municipal de Ubatã na elaboração de PEIs 

mais eficazes e sensíveis às necessidades educacionais dos estudantes com TEA. 

Os excertos e exemplos mobilizados ao longo da análise não resultam da 

seleção aleatória de trechos isolados, mas de um processo sistemático de leitura 

flutuante, codificação e categorização do corpus documental. Conforme orienta 

Bardin (2011), a leitura inicial dos documentos permitiu identificar regularidades 

discursivas e núcleos de sentido recorrentes, os quais foram progressivamente 

organizados em categorias analíticas, assegurando o rigor metodológico da análise 

e a coerência entre os dados empíricos, as categorias construídas e as inferências 

desenvolvidas ao longo do capítulo de Resultados e Discussões. 

Nesse percurso, termos, expressões e enunciados relacionados ao 

letramento, à flexibilização curricular, ao planejamento pedagógico e ao Plano de 

Ensino Individualizado foram registrados de forma sistemática nas fichas de coleta e 

análise documental, que funcionaram como instrumentos mediadores entre o 

material bruto e a interpretação dos dados.  

Portanto, os exemplos utilizados na discussão derivam, da recorrência desses 

registros nos documentos institucionais e pedagógicos produzidos pelo Centro 

Municipal de Apoio à Aprendizagem, pelo Conselho Municipal de Educação e pela 

Secretaria Municipal de Educação, incluindo Projetos Político-Pedagógicos, projetos 

do Atendimento Educacional Especializado, documentos normativos, modelos de 

PEI e instrumentos pedagógicos diversos. 

A partir dos procedimentos metodológicos descritos neste subcapítulo, 

especialmente da aplicação da Análise de Conteúdo aos documentos selecionados, 

foi possível organizar e sistematizar o material empírico da pesquisa. No capítulo 
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seguinte, são apresentados os resultados da análise documental e sua discussão à 

luz do referencial teórico que fundamenta este estudo, buscando compreender de 

que modo as orientações presentes nos documentos oficiais se articulam ou se 

distanciam das práticas inclusivas voltadas ao processo de letramento e à 

elaboração do Plano de Ensino Individualizado no contexto da rede municipal de 

Ubatã-BA. 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este capítulo apresenta e discute os resultados da análise documental 

realizada no âmbito desta pesquisa, que teve como base um corpus composto por 

documentos institucionais e pedagógicos produzidos pelo Centro Municipal de Apoio 

à Aprendizagem (CEMAAP), pelo Conselho Municipal de Educação (CME) e pela 

Secretaria Municipal de Educação (SEME), instâncias responsáveis pela 

normatização e orientação das práticas educacionais voltadas a esse público. 

Para assegurar rastreabilidade e rigor analítico, os excertos documentais 

foram identificados no corpo do texto com indicação da instância 

(CEMAAP/CME/SEME), do tipo de documento (PPP, resolução, registro pedagógico, 

PEI etc.) e do ano de produção/vigência, permitindo a localização do trecho no 

corpus analisado. A partir desse processo analítico, os resultados foram organizados 

em eixos temáticos construídos ao longo da Análise de Conteúdo, a saber: 

concepções de letramento; flexibilização curricular e planejamento pedagógico; 

Plano de Ensino Individualizado (PEI); e articulação entre legislação inclusiva e 

práticas documentadas. 

A discussão desenvolvida neste capítulo estabelece diálogo com o referencial 

teórico que fundamenta o estudo e com a legislação educacional vigente, buscando 

problematizar em que medida os documentos analisados evidenciam avanços, 

limites e desafios no que se refere à garantia de práticas pedagógicas inclusivas e 

ao direito ao letramento dos estudantes com TEA. Assim, o capítulo ultrapassa a 

descrição dos achados empíricos e assume caráter analítico-crítico, contribuindo 

para a compreensão das condições institucionais e pedagógicas que permeiam o 

processo de escolarização desses estudantes e fundamentando a proposição da 

cartilha pedagógica apresentada como produto de intervenção ao final da pesquisa. 
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6.1 CONCEPÇÕES DE LETRAMENTO PRESENTES NOS DOCUMENTOS 

ANALISADOS 

 

A análise de conteúdo dos documentos institucionais e pedagógicos 

evidenciou que as concepções de letramento que orientam o atendimento aos 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) encontram-se, de modo 

predominante, ancoradas em uma perspectiva restrita, centrada no domínio de 

habilidades técnicas de leitura e escrita. Essa compreensão foi identificada a partir 

da sistematização dos registros documentais, os quais revelam recorrência de 

práticas voltadas à decodificação e ao reconhecimento de letras, sílabas e palavras, 

aproximando-se de uma concepção mecanicista do processo de alfabetização. 

Tal perspectiva pode ser observada em enunciados como: “as atividades de 

leitura priorizam o reconhecimento de letras e a formação de sílabas, respeitando o 

ritmo do aluno” (Documento da SEME, 2024), ou ainda na orientação que enfatiza 

“atividade de cópia e treino de sílabas” (PPP/CEMAAP, s/d), evidenciando a 

centralidade da decodificação como eixo estruturante do ensino. 

A recorrência desse tipo de enunciado não se apresenta de forma isolada. Em 

diferentes documentos do corpus analisado, observam-se formulações como 

“realizar leitura de palavras simples com apoio visual” (Projeto do AEE, CEMAAP, 

s/d), “atividade de associação letra–imagem” (PPP, CEMAAP, s/d) e “desenvolver 

habilidades básicas de leitura” (Plano de Ação, SEME, 2024), todas centradas na 

aquisição gradual do código escrito. A repetição dessas formulações, distribuídas 

em instâncias distintas, reforça a predominância de uma compreensão de letramento 

orientada pela progressão técnica e pela fragmentação das habilidades linguísticas. 

Os exemplos mobilizados na análise foram extraídos dos Projetos Político-

Pedagógicos, dos documentos normativos e dos registros pedagógicos produzidos 

pelo CEMAAP, pelo Conselho Municipal de Educação e pela Secretaria Municipal de 

Educação, conforme sistematizado nas fichas de coleta e análise documental. O 

Quadro 4 sintetiza essas concepções, evidenciando a predominância de abordagens 

centradas no domínio técnico da leitura e da escrita, com limitada articulação às 

práticas sociais de uso da linguagem. 

Quadro 4 – Indicadores documentais das concepções de letramento presentes 

nos documentos analisados 
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INSTÂNCIA 

 

TERMOS E EXPRESSÕES RECORRENTES 

RELACIONADAS AO LETRAMENTO 
 

CEMAAP 
 

“reconhecimento de letras”, “atividade de cópia”, “treino 

de sílabas”, “leitura de palavras” 

Conselho Municipal 

de Educação (CME) 

“desenvolvimento da leitura e da escrita”, “processo de 

alfabetização”, “aprendizagem da linguagem escrita” 

Secretaria Municipal 

de Educação (SEME) 

“atividades de leitura e escrita”, “desenvolvimento das 

habilidades linguísticas”, “práticas de alfabetização” 

Fonte: Elaborado pela autora (2026) 

A recorrência desses registros evidencia que, nas diferentes instâncias 

educacionais analisadas, o letramento é compreendido majoritariamente como 

sinônimo de alfabetização técnica. Nos documentos do CEMAAP, observa-se a 

repetição de termos associados ao reconhecimento de letras, à cópia e ao treino de 

sílabas, indicando a centralidade de práticas voltadas à decodificação do código 

escrito.  

No âmbito do Conselho Municipal de Educação, as menções ao letramento 

assumem caráter genérico e normativo, sem explicitação dos contextos de uso da 

linguagem ou das estratégias pedagógicas envolvidas. Tal formulação aparece, por 

exemplo, no enunciado que estabelece o “desenvolvimento da leitura e da escrita 

como processo de alfabetização” (Resolução CME, 2009), sem explicitar os 

contextos de uso da linguagem ou as estratégias pedagógicas envolvidas. 

Já nos documentos da Secretaria Municipal de Educação, embora se 

identifiquem referências mais frequentes às atividades de leitura e escrita, essas 

permanecem, em grande medida, ancoradas em uma lógica técnica, com poucos 

indícios de articulação às práticas sociais da linguagem. Registros como “atividades 

de leitura e escrita com foco no desenvolvimento das habilidades linguísticas” (PEI, 

Ensino Fundamental I, SEME, 2024) reforçam essa perspectiva, na medida em que 

priorizam o domínio de competências técnicas, sem referência explícita à inserção 

em práticas sociais de linguagem. 

A predominância dessa concepção técnica de letramento produz implicações 

pedagógicas significativas. Ao reduzir o ensino da leitura e da escrita ao domínio de 

habilidades mecânicas, os documentos analisados tendem a construir um modelo de 
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estudante cuja aprendizagem é pensada em termos de execução de tarefas e 

adequação funcional, e não como sujeito produtor de sentidos.  

Essa lógica instrumental também opera na produção de um determinado perfil 

de estudante. Trata-se de um sujeito concebido como destinatário de adaptações 

curriculares mínimas, orientadas mais para o cumprimento de exigências formais do 

que para a participação efetiva em práticas sociais de linguagem. Nesse modelo, o 

estudante com TEA é frequentemente representado como alguém a ser ajustado ao 

currículo, e não como sujeito produtor de sentidos, o que reforça uma concepção de 

aprendizagem centrada na adequação e no controle, em detrimento da autoria e da 

interação social. 

Essa configuração produz efeitos institucionais relevantes. Ao privilegiar o 

domínio técnico como eixo estruturante, os documentos tendem a projetar um 

modelo de estudante cuja aprendizagem é concebida como acumulação progressiva 

de microcompetências, avaliáveis e controláveis.  

Nesse enquadramento, o letramento deixa de ser compreendido como prática 

social situada e passa a ser organizado como repertório de habilidades treináveis, 

aproximando-se de uma lógica de desempenho (Soares, 2004). Tal movimento não 

apenas simplifica o conceito, mas redefine as expectativas pedagógicas, delimitando 

o horizonte de participação dos estudantes com TEA à execução funcional de 

tarefas escolares.  

Marcada pela homogeneização das propostas pedagógicas e pela ausência 

de contextualização, tal recorrência evidencia limites na compreensão do letramento 

como prática social, conforme problematiza Soares (2004), se distanciando da 

compreensão do letramento como prática historicamente situada e socialmente 

significativa, vinculada aos usos reais da leitura e da escrita na vida cotidiana. 

Nessa mesma direção, Kleiman (1995) problematiza o letramento escolar 

descontextualizado, ao afirmar que práticas centradas exclusivamente na técnica 

tendem a esvaziar o sentido social da linguagem escrita. À luz dessas contribuições, 

observa-se que os documentos analisados pouco explicitam situações de uso social 

da leitura e da escrita, limitando as possibilidades de inserção dos estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista em eventos de letramento significativos. 

Do ponto de vista da educação inclusiva, essa abordagem restritiva do 

letramento também pode ser problematizada a partir das reflexões de Carvalho 

(2014), ao afirmar que a inclusão não se efetiva apenas pela garantia formal de 
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acesso ao currículo, mas pela construção de práticas pedagógicas que reconheçam 

e valorizem as diferenças como constitutivas do processo educativo. 

Ao reduzir o letramento a atividades mecanizadas e homogêneas, os 

documentos acabam por reforçar uma lógica de inclusão formal, que pouco dialoga 

com as necessidades reais de participação e aprendizagem dos estudantes com 

TEA, produzindo formas sutis de exclusão pedagógica. 

Do ponto de vista discursivo, observa-se que os documentos analisados 

constroem o letramento como um processo linear e cumulativo, associado à 

progressão técnica de habilidades, o que revela uma concepção de aprendizagem 

centrada na homogeneização dos percursos escolares. Essa lógica tende a 

desconsiderar os diferentes modos de interação dos estudantes com a linguagem, 

especialmente no caso do TEA, e reforça práticas pedagógicas padronizadas que 

não reconhecem a diversidade como elemento constitutivo do processo educativo. 

A ausência de registros que considerem gêneros textuais do cotidiano, 

situações reais de uso da linguagem ou a produção de sentidos em contextos 

sociais significativos reforça a permanência de práticas pedagógicas padronizadas. 

Essa constatação corrobora as críticas de Mantoan (2015), ao afirmar que práticas 

homogêneas, ainda que sustentadas por um discurso inclusivo, tendem a produzir 

processos de exclusão pedagógica de forma velada. 

A análise documental evidencia que, embora o letramento seja reconhecido 

nos discursos normativos como direito e como dimensão fundamental da 

aprendizagem, sua operacionalização nos documentos analisados permanece 

limitada. À luz da concepção de letramento como prática social, observa-se que as 

orientações institucionais tendem a privilegiar adaptações genéricas e prescrições 

técnicas, sem explicitar estratégias que favoreçam a inserção efetiva dos estudantes 

com TEA em práticas sociais de leitura e escrita.  

Ao serem incorporados aos documentos normativos, os processos de 

letramento passam a ser tratados como objetos passíveis de padronização e 

controle institucional. Esse movimento pode ser compreendido como uma 

normatização do letramento, na qual práticas sociais complexas são convertidas em 

prescrições técnicas e registros formais. Tal normatização tende a deslocar o 

letramento de sua dimensão situada, relacional e cultural, reduzindo-o a indicadores 

administrativos que pouco dialogam com as experiências concretas de 

aprendizagem dos estudantes. 
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Observa-se, portanto, que o processo de institucionalização do letramento 

nos documentos analisados tende a operar uma tradução conceitual: de prática 

social ampla e culturalmente mediada para conjunto organizado de habilidades 

mensuráveis. Essa tradução não ocorre de modo neutro; ela reconfigura o modo 

como o direito ao letramento é compreendido e operacionalizado na rede municipal. 

Ao ser incorporado ao discurso institucional, o conceito perde parte de sua 

densidade sociocultural e assume feição normativa e técnica, evidenciando o 

deslocamento entre a concepção teórica defendida na literatura e sua materialização 

nos documentos pedagógicos.  

Nesse sentido, a leitura dos documentos à luz da distinção proposta por 

Street (2014) entre o modelo autônomo e o modelo ideológico de letramento permite 

aprofundar a análise. Observa-se que os registros institucionais analisados tendem a 

operar predominantemente a partir de um modelo autônomo, ao conceber o 

letramento como um conjunto de habilidades técnicas passíveis de adaptação e 

registro formal. Nessa perspectiva, pouco espaço é destinado à compreensão do 

letramento como prática social situada, conforme propõe o modelo ideológico, o que 

limita a participação dos estudantes com TEA em experiências de linguagem 

socialmente significativas. 

Esse distanciamento será retomado na síntese final do capítulo, ao ser 

articulado às demais categorias analíticas. Tal configuração revela que, embora o 

letramento seja enunciado como direito nos documentos analisados, sua tradução 

pedagógica aproxima-se de uma inclusão formalizada, na qual a garantia normativa 

não se converte integralmente em práticas sociais de leitura e escrita. 

 

6.2 FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR E PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO PARA 

ESTUDANTES COM TEA 

 

No que se refere à flexibilização curricular e ao planejamento pedagógico, a 

análise documental evidenciou a presença recorrente de orientações voltadas à 

adaptação das atividades para estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Contudo, tais orientações se apresentam, de modo geral, de forma ampla, 

pouco sistematizadas e desprovidas de detalhamento quanto aos procedimentos 

pedagógicos, às estratégias metodológicas e aos critérios de acompanhamento da 

aprendizagem, especialmente no que se refere ao processo de letramento. 
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Para ilustrar essa tendência à generalização das orientações, destaca-se o 

seguinte excerto documental: “As atividades deverão ser adaptadas conforme a 

necessidade do aluno, respeitando suas especificidades.” (PPP, parte II, CEMAAP, 

s/d). O enunciado evidencia a centralidade da adaptação como princípio, porém não 

explicita critérios, objetivos ou estratégias que orientem sua operacionalização no 

processo de ensino. 

Com o objetivo de sistematizar esses registros, o Quadro 5 apresenta a 

recorrência das menções à flexibilização curricular nas instâncias educacionais 

analisadas, evidenciando o caráter predominantemente genérico das orientações 

presentes nos documentos. 

Quadro 5 – Recorrência de registros de flexibilização curricular nos 

documentos analisados 

Instância  Termos e expressões 

recorrentes 

Tipo de flexibilização 

mencionada 

CEMAAP “atividades adaptadas”, 

“adequação de conteúdos”, 

“adaptação conforme a 

necessidade do aluno” 

Adaptação de atividades 

Conselho 

Municipal de 

Educação (CME) 

“respeito às especificidades”, 

“adequações necessárias”, 

“atendimento às necessidades 

educacionais” 

Orientação normativa 

geral 

Secretaria 

Municipal de 

Educação 

(SEME) 

“adequação das atividades”, 

“flexibilização de conteúdos”, 

“adaptações pedagógicas” 

Ajuste de conteúdos e 

atividades 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

A análise desses registros revela que, embora a necessidade de adaptação 

pedagógica seja amplamente mencionada, a flexibilização curricular tende a ser 

compreendida como ação pontual e pouco operacionalizada.  

Para fins analíticos, é possível distinguir duas modalidades de flexibilização 

curricular identificadas no corpus: uma flexibilização estruturante, que envolve 

reorganização intencional de objetivos, conteúdos, metodologias e critérios 
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avaliativos articulados ao currículo comum; e uma flexibilização reativa, 

caracterizada por ajustes pontuais de atividades, sem redefinição clara de metas de 

aprendizagem. Nos documentos analisados, predomina a segunda modalidade, 

evidenciada pela recorrência de expressões genéricas desacompanhadas de 

planejamento articulado. Tal distinção permite compreender que a fragilidade 

observada não reside na ausência do termo “flexibilização”, mas na forma como ele 

é operacionalizado. 

Nesses casos, a flexibilização curricular tende a assumir um caráter restrito, 

aproximando-se mais de adaptações pontuais do que de uma reorganização 

intencional do ensino. A recorrência de expressões como “atividades adaptadas” ou 

“adequação de conteúdos”, desacompanhadas de critérios pedagógicos, objetivos 

de aprendizagem ou estratégias de acompanhamento, indica uma compreensão da 

flexibilização centrada na resposta imediata à diferença, e não na garantia do 

acesso ao currículo comum. Tal abordagem aproxima-se de práticas de baixa 

expectativa, nas quais a adaptação pode resultar na simplificação do percurso 

formativo dos estudantes com TEA, limitando suas oportunidades de aprendizagem. 

É importante explicitar que flexibilização curricular não se confunde com 

simplificação do conteúdo. Enquanto a simplificação tende a reduzir a complexidade 

das experiências de aprendizagem, a flexibilização, em sua acepção inclusiva, 

implica reorganizar estratégias, tempos, recursos e formas de mediação para 

assegurar o acesso ao currículo comum. Quando essa distinção não é observada, 

corre-se o risco de instituir um currículo paralelo, no qual o estudante com TEA 

passa a desenvolver atividades desvinculadas das propostas coletivas da turma, 

restringindo sua participação em experiências compartilhadas de aprendizagem. Tal 

dinâmica pode produzir trajetórias escolares fragmentadas, marcadas por 

expectativas reduzidas e por um horizonte formativo limitado (Pletsch, 2010). 

A adoção reiterada de adaptações simplificadoras pode produzir um efeito 

paradoxal: ao buscar respeitar as especificidades do estudante, acaba por restringir 

seu acesso ao currículo comum e reduzir seu horizonte formativo. Nesse cenário, a 

flexibilização deixa de operar como estratégia de ampliação de participação e passa 

a funcionar como mecanismo de contenção pedagógica, limitando a progressão das 

aprendizagens ao nível considerado “possível” ou “adequado” para o estudante. Tal 

dinâmica exige cautela, sobretudo no contexto do TEA, em que as singularidades 
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cognitivas e comunicativas não implicam, necessariamente, incapacidade de acesso 

a práticas complexas de letramento. 

Essa compreensão pode ser observada em registros como o seguinte: 

“Realizar adequação de conteúdos sempre que necessário, priorizando atividades 

compatíveis com o nível do aluno.” (Plano de Ação da Educação Especial, SEME, 

2024). Essa formulação sugere ajuste reativo e possivelmente simplificador, sem 

indicar articulação com os objetivos do currículo comum ou estratégias de 

progressão pedagógica. 

No âmbito do Conselho Municipal de Educação, as referências à flexibilização 

assumem caráter normativo e prescritivo, centradas no respeito às especificidades 

dos estudantes, porém desprovidas de orientações concretas que subsidiem o 

trabalho docente no cotidiano escolar. Por conseguinte, nos documentos da 

Secretaria Municipal de Educação, é possível observar uma maior frequência de 

menções à flexibilização curricular; ainda assim, essas se concentram em ajustes 

imediatos de conteúdos e atividades, pouco articulados ao planejamento pedagógico 

e ao acompanhamento sistemático da aprendizagem. 

Registros como “adequar as atividades conforme a necessidade do aluno” ou 

“realizar adaptações quando necessário” ilustram a ausência de especificidade 

quanto à operacionalização da flexibilização curricular. Essa abordagem genérica 

evidencia um distanciamento entre o discurso inclusivo presente nos documentos 

normativos e a efetivação de práticas pedagógicas flexíveis no cotidiano escolar. 

As orientações genéricas identificadas nos documentos analisados permitem 

problematizar possíveis fatores que contribuem para a fragilidade na 

operacionalização da flexibilização curricular. Tal configuração pode estar associada 

à ausência de processos formativos sistemáticos que auxiliem os professores na 

tradução dos princípios inclusivos em estratégias pedagógicas concretas, 

especialmente no trabalho com estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

Além disso, a recorrência de enunciados amplos e pouco operacionais sugere 

a presença de uma cultura institucional burocratizada, na qual os documentos 

tendem a cumprir prioritariamente uma função normativa, distanciando-se do 

cotidiano pedagógico da escola. No documento normativo do Conselho Municipal de 

Educação, encontra-se a seguinte formulação: “A escola deverá assegurar o 

atendimento às necessidades educacionais específicas, promovendo as 

adequações necessárias.” (Resolução CME, 2009, art. X). Embora reafirme o 
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princípio inclusivo, o excerto não detalha procedimentos pedagógicos, reforçando o 

caráter prescritivo da orientação. 

Soma-se a isso a implementação de políticas inclusivas pouco 

acompanhadas em termos de suporte pedagógico, monitoramento das práticas e 

articulação entre os diferentes níveis do sistema educacional, o que contribui para a 

manutenção de orientações genéricas e para o deslocamento da responsabilidade 

pela inclusão para a iniciativa individual do professor. 

A ausência de orientações pedagógicas mais detalhadas também produz um 

deslocamento de responsabilidade para o professor da sala comum, que passa a 

decidir, individualmente, como flexibilizar o currículo, muitas vezes sem suporte 

formativo ou acompanhamento institucional. Esse movimento pode gerar assimetrias 

entre escolas e turmas, na medida em que a efetividade da flexibilização passa a 

depender da experiência, da sensibilidade e das condições de trabalho de cada 

docente. Assim, a fragilidade da orientação documental não se limita ao plano 

textual, mas repercute diretamente na organização das práticas pedagógicas e na 

equidade das oportunidades educacionais. 

Conforme destacam Glat e Fernandes (2005), a flexibilização curricular não 

deve se restringir a ajustes pontuais ou improvisados, mas constituir-se como uma 

reorganização intencional do currículo, do tempo, dos materiais e das estratégias de 

ensino, orientada pelas necessidades educacionais dos estudantes. 

A fragilidade observada nos registros de flexibilização curricular reflete-se, 

também, no planejamento pedagógico. Os documentos analisados raramente 

explicitam adaptações voltadas ao desenvolvimento das habilidades de linguagem e 

letramento dos estudantes com TEA. Expressões genéricas como “atividade 

adaptada” ou “conteúdo trabalhado de forma diferenciada”, sem descrição das 

estratégias utilizadas, sugerem que a flexibilização ocorre, em muitos casos, de 

forma intuitiva e dependente da iniciativa individual do professor.  

Do ponto de vista teórico, flexibilizar o currículo não equivale à simples 

redução ou simplificação de conteúdos, mas implica reconfigurar acessos, percursos 

e mediações pedagógicas para assegurar participação e aprendizagem. Nessa 

perspectiva, as contribuições de Sacristán, ao compreender o currículo como 

construção social e prática cultural, permitem problematizar a distância entre o 

currículo prescrito e o currículo efetivamente praticado.  
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Apesar da predominância de orientações genéricas, alguns documentos 

analisados apresentam indícios de uma compreensão mais ampliada da 

flexibilização curricular, ao mencionarem a necessidade de garantir a participação e 

a aprendizagem dos estudantes com TEA no contexto do currículo regular. Nessas 

menções, ainda que pouco detalhadas, a flexibilização aparece associada à ideia de 

equidade e à responsabilidade institucional pela reorganização do ensino, 

aproximando-se da concepção de flexibilização enquanto direito pedagógico.  

Em um dos registros analisados, observa-se a seguinte orientação: “Garantir 

a participação do estudante nas atividades da turma, com adaptações que 

assegurem sua aprendizagem no currículo regular.” (Plano de Ação da Educação 

Especial, SEME, 2024). Embora o excerto sinalize compromisso com a participação 

e o currículo comum, a ausência de detalhamento metodológico limita sua 

efetividade prática. No entanto, a ausência de orientações operacionais evidencia 

que essa perspectiva ainda não se consolida de forma sistemática nos documentos 

analisados. 

Sob a perspectiva de Kleiman (1995), a efetivação do letramento escolar 

pressupõe a inserção dos estudantes em práticas sociais de leitura e escrita 

mediadas pelo currículo e pelo planejamento docente. No entanto, os documentos 

analisados pouco indicam como a flexibilização curricular poderia favorecer o acesso 

dos estudantes com TEA a essas práticas, revelando um distanciamento entre o 

discurso inclusivo e a organização pedagógica do ensino.  

Essa fragilidade também encontra respaldo nas análises de Carvalho (2014), 

ao destacar que políticas e documentos que se limitam a enunciar princípios 

inclusivos, sem detalhar práticas pedagógicas concretas, tendem a produzir uma 

inclusão superficial. Para a autora, a flexibilização curricular deve implicar 

reorganização intencional do trabalho pedagógico, do tempo, dos recursos e das 

estratégias de ensino, de modo a garantir participação e aprendizagem. À luz dessa 

perspectiva, os documentos analisados evidenciam limites importantes ao não 

explicitarem como a flexibilização curricular se traduz em ações pedagógicas 

efetivas no processo de letramento dos estudantes com TEA. 

De acordo com Bosa (2016), os estudantes autistas apresentam formas 

singulares de interação com a linguagem, o que demanda práticas pedagógicas 

mediadas, contextualizadas e sensíveis às suas especificidades comunicativas e 

cognitivas. Entretanto, os documentos analisados revelam pouca referência às 
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vivências, aos interesses e às formas próprias de interação desses estudantes com 

a linguagem escrita. 

No que diz respeito ao planejamento pedagógico, os documentos normativos 

do Conselho Municipal de Educação, aproximam-se do que o autor denomina 

currículo prescrito; os documentos institucionais do CEMAAP se situam no âmbito do 

currículo organizado; enquanto os Planos de Ensino Individualizados (PEIs), 

elaborados no contexto da SEME, aproximam-se do currículo em ação, por 

materializarem escolhas pedagógicas e metodológicas mais diretamente 

relacionadas ao cotidiano escolar. 

A análise documental sugere que, quando o planejamento se reduz a uma 

prescrição burocrática, perde sua potência formativa; por outro lado, quando se 

configura como instrumento de mediação entre as necessidades do estudante e os 

objetivos educacionais, transforma-se em ação pedagógica efetiva. 

É nesse cenário de flexibilização curricular pouco sistematizada e de 

fragilidades no planejamento pedagógico que o Plano de Ensino Individualizado 

passa a assumir centralidade como possível mediador entre política inclusiva e 

prática pedagógica. A predominância de orientações genéricas e pouco 

operacionalizadas reforça o movimento de inclusão formalizada identificado neste 

estudo, na medida em que a flexibilização é afirmada como princípio institucional, 

mas não estruturada como prática pedagógica sistemática capaz de assegurar o 

direito ao letramento. 

 

6.3 O PLANO DE ENSINO INDIVIDUALIZADO (PEI) COMO INSTRUMENTO 

PEDAGÓGICO: ENTRE A FORMALIZAÇÃO DOCUMENTAL E A MEDIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM 

 

A análise documental evidenciou que a utilização do Plano de Ensino 

Individualizado (PEI) nos documentos analisados ainda se apresenta de forma 

incipiente e heterogênea. Quando mencionado, o PEI aparece, em muitos registros, 

de maneira fragmentada, sem a explicitação clara de seus componentes 

pedagógicos fundamentais, como objetivos de aprendizagem, estratégias 

metodológicas, recursos didáticos e critérios de avaliação.  

Para fins analíticos, considerou-se como indício de apropriação pedagógica 

do PEI a presença articulada de quatro elementos: definição explícita de objetivos de 
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aprendizagem vinculados ao currículo comum; descrição de estratégias 

metodológicas coerentes com tais objetivos; indicação de recursos didáticos 

específicos; e critérios de acompanhamento ou avaliação da aprendizagem. A 

ausência sistemática de um ou mais desses elementos nos registros examinados 

constitui indicador de uso predominantemente formal ou burocrático do instrumento. 

Expressões recorrentes como “PEI em elaboração” ou “aluno acompanhado 

por plano individual”, sem detalhamento de suas dimensões pedagógicas, 

evidenciam fragilidades na apropriação desse instrumento como mediador efetivo do 

processo de ensino e aprendizagem. 

Essa fragilidade pode ser observada em registros como o seguinte: “PEI em 

elaboração.” (PEI, SEME, 2024), ou ainda: “Aluno acompanhado por plano 

individual.” (Documento institucional do CEMAAP, s/d). Tais formulações evidenciam 

a menção ao instrumento sem a explicitação de seus elementos constitutivos, 

limitando-o a uma referência formal. 

Nessa configuração, o Plano de Ensino Individualizado tende a assumir um 

caráter predominantemente burocrático, operando mais como registro formal do 

atendimento do que como instrumento de orientação pedagógica.  

Quando reduzido a registro administrativo, o PEI passa a cumprir função de 

comprovação institucional do atendimento, operando como documento legitimador 

perante instâncias superiores, sem necessariamente orientar o trabalho pedagógico 

cotidiano. Tal deslocamento produz um efeito relevante: a individualização formal 

substitui a reorganização efetiva do ensino, mantendo inalteradas as práticas da sala 

comum. Nesse cenário, o PEI corre o risco de consolidar uma lógica de atendimento 

paralelo, em vez de promover integração curricular e corresponsabilidade docente. 

Em um dos documentos analisados, observa-se a seguinte formulação: 

“Plano individual anexado ao prontuário do estudante.” (Documento institucional do 

CEMAAP, s/d). O excerto reforça a compreensão do PEI como elemento de registro 

administrativo, sem indicação explícita de objetivos, estratégias ou critérios de 

acompanhamento da aprendizagem. 

A ausência de objetivos de aprendizagem explicitados, de estratégias 

metodológicas e de critérios avaliativos evidencia que o PEI, em muitos casos, não 

se articula ao planejamento docente nem orienta efetivamente o processo de ensino 

e aprendizagem. Tal uso reduzido limita sua função mediadora e compromete seu 
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potencial formativo, especialmente no contexto do letramento de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista. 

Essa forma de apropriação do PEI permite compreender o documento como 

expressão de uma prática institucional burocratizada, na qual o plano individualizado 

cumpre majoritariamente uma função administrativa de registro e comprovação do 

atendimento. Nessa lógica, o PEI tende a se desvincular do planejamento 

pedagógico coletivo e do currículo da sala de aula comum, perdendo sua potência 

como instrumento de mediação da aprendizagem. Em contraposição, quando 

concebido como prática pedagógica viva, o PEI ultrapassa o caráter documental e 

passa a orientar efetivamente o trabalho docente, articulando objetivos de 

aprendizagem, estratégias metodológicas, recursos didáticos e processos avaliativos 

de forma dinâmica e contextualizada.  

Essa distinção evidencia que o potencial do PEI não reside em sua existência 

formal, mas na maneira como é apropriado institucionalmente e integrado às 

práticas pedagógicas cotidianas da escola. 

Essa utilização limitada do PEI contraria as contribuições de Glat (2007), que 

compreende esse instrumento como elemento central para a organização do 

trabalho pedagógico inclusivo e para o acompanhamento sistemático da 

aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial. No contexto 

específico do letramento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a 

ausência de um PEI estruturado compromete a identificação das potencialidades do 

estudante e a proposição de estratégias pedagógicas coerentes com seu ritmo, suas 

formas de interação com a linguagem e suas necessidades educacionais. 

Com o objetivo de sistematizar a presença do Plano de Ensino Individualizado 

nos documentos analisados, o Quadro 6 apresenta uma síntese comparativa das 

diferentes formas de apropriação desse instrumento pelas instâncias educacionais 

investigadas. 

Quadro 6 – O Plano de Ensino Individualizado (PEI) nos documentos 

analisados 

Instância  Forma de menção ao PEI Elementos pedagógicos 

explicitados 

Conselho Municipal 

de Educação (CME) 

Referência indireta ao 

atendimento individualizado 

Não explicita objetivos, 

estratégias ou avaliação 
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CEMAAP 

Menção ao 

acompanhamento individual 

Objetivos gerais e descrição 

do serviço 

Secretaria 

Municipal de 

Educação (SEME) 

PEI formalmente instituído Objetivos individualizados, 

estratégias, recursos e 

avaliação 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

A análise da presença e da operacionalização do Plano de Ensino 

Individualizado (PEI) nos documentos examinados evidencia diferenças 

significativas entre as instâncias educacionais analisadas, bem como limites 

estruturais na apropriação desse instrumento como mediador efetivo da 

aprendizagem. No âmbito do Conselho Municipal de Educação, o PEI aparece de 

forma indireta e diluída em orientações gerais sobre o atendimento educacional 

inclusivo, sem definição explícita de seus componentes pedagógicos, o que fragiliza 

sua compreensão enquanto instrumento de planejamento. 

Nos documentos do CEMAAP, embora se reconheça a importância do 

acompanhamento individualizado, o PEI tende a ser resumido à lógica do 

planejamento do Atendimento Educacional Especializado e menor detalhamento de 

objetivos pedagógicos e estratégias voltadas ao letramento. 

Por conseguinte, nos documentos da Secretaria Municipal de Educação, o 

PEI apresenta maior densidade pedagógica, ao explicitar objetivos individualizados, 

estratégias, recursos e formas de avaliação, aproximando-se de um planejamento 

orientado para a regulação das aprendizagens, conforme proposto por Perrenoud 

(1999).  

Essa maior densidade pedagógica pode ser observada em registros como: 

“Objetivo: desenvolver a compreensão leitora por meio de textos curtos do cotidiano. 

Estratégias: leitura mediada com apoio visual e uso de imagens sequenciais. 

Avaliação: acompanhamento semanal dos avanços na interpretação oral.” 

(PEI-SEME, 2024). O excerto evidencia a presença de objetivos individualizados, 

estratégias definidas e critérios de acompanhamento, aproximando o documento de 

uma perspectiva formativa. 

Ainda assim, a análise permite problematizar o risco de o PEI permanecer no 

plano documental, sem articulação efetiva com o planejamento da sala de aula 
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comum e com o trabalho pedagógico coletivo da escola, o que pode comprometer 

sua potência como instrumento de inclusão, conforme alerta Mantoan (2015). 

Observa-se, portanto, que o PEI constitui espaço privilegiado de mediação 

entre política inclusiva e prática pedagógica. É nesse instrumento que os princípios 

normativos da inclusão podem se traduzir em decisões concretas sobre o que 

ensinar, como ensinar e como acompanhar a aprendizagem do estudante com TEA. 

Quando essa mediação não se efetiva, a inclusão permanece no plano declaratório; 

quando se concretiza, o PEI torna-se articulador entre currículo prescrito, 

planejamento docente e práticas reais de letramento. Assim, o modo como o PEI é 

apropriado institucionalmente revela não apenas escolhas pedagógicas, mas 

concepções de inclusão em disputa no interior da rede municipal. 

Nesses casos, o PEI aproxima-se da concepção de dispositivo de mediação 

pedagógica, ao articular objetivos individualizados, estratégias de ensino, recursos 

didáticos e formas de avaliação, ainda que de modo incipiente. Essa configuração 

dialoga com a noção de avaliação formativa, conforme defendem Hoffmann e 

Luckesi, ao possibilitar o acompanhamento contínuo da aprendizagem e a 

reorientação das práticas pedagógicas a partir dos avanços e desafios do estudante. 

Todavia, a análise indica que essa perspectiva ainda não se consolida de forma 

sistemática, uma vez que o PEI permanece, em grande medida, dissociado do 

planejamento coletivo da escola e do trabalho pedagógico da sala de aula comum. 

Outro aspecto relevante identificado na análise refere-se à frágil articulação 

entre o PEI e o planejamento pedagógico da sala de aula comum. A inexistência de 

registros que evidenciem a corresponsabilidade entre os professores regentes e 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) reforça práticas 

fragmentadas e pouco colaborativas. Nos documentos analisados, não foram 

identificados registros como: “Planejamento do PEI construído em conjunto com o 

professor regente.” ou “Reunião pedagógica para articulação entre sala comum e 

AEE.” A ausência desse tipo de registro documental reforça a hipótese de que o PEI 

permanece, em muitos casos, restrito ao âmbito do atendimento especializado. 

Tal cenário vai ao encontro das críticas de Mantoan (2015), ao afirmar que a 

inclusão efetiva pressupõe trabalho coletivo, planejamento compartilhado e 

articulação entre os diferentes atores da escola, superando a lógica de 

responsabilização individualizada do professor especializado. 
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A dissociação entre o PEI e o planejamento pedagógico coletivo revela limites 

institucionais na compreensão do trabalho inclusivo como responsabilidade 

compartilhada. Ao permanecer restrito ao âmbito do Atendimento Educacional 

Especializado ou à atuação individual de determinados profissionais, o PEI corre o 

risco de reforçar práticas fragmentadas e de consolidar uma lógica de 

individualização da inclusão, em detrimento de uma ação pedagógica articulada e 

corresponsável. Essa configuração evidencia que o uso fragmentado do PEI não 

decorre apenas de sua estrutura documental, mas da ausência de uma cultura 

institucional que valorize o planejamento coletivo como eixo central da educação 

inclusiva. 

A fragmentação identificada na utilização do PEI permite problematizar não 

apenas a operacionalização do instrumento, mas a própria concepção institucional 

de inclusão que o sustenta. Quando o planejamento individualizado permanece 

restrito ao âmbito do Atendimento Educacional Especializado ou a determinados 

profissionais, consolida-se uma lógica de delegação da responsabilidade 

pedagógica, na qual a inclusão é tratada como atribuição técnica específica e não 

como princípio organizador do currículo escolar. 

Nesse cenário, o PEI pode funcionar como dispositivo de deslocamento 

institucional da responsabilidade, ao registrar formalmente o atendimento sem 

tensionar as práticas da sala comum. Tal dinâmica reforça a separação entre ensino 

regular e atendimento especializado, produzindo uma inclusão segmentada, na qual 

o estudante com TEA é acompanhado individualmente, mas não necessariamente 

integrado às experiências coletivas de aprendizagem. 

Em contraposição, quando elaborado de forma colaborativa e articulado ao 

planejamento docente, o PEI opera como prática pedagógica viva, capaz de 

reorganizar o ensino a partir das necessidades e potencialidades do estudante, 

tensionando o currículo e ampliando as possibilidades de participação. A distinção 

entre essas duas formas de apropriação evidencia que o desafio institucional não 

reside na existência do instrumento, mas na construção de uma cultura de 

corresponsabilidade pedagógica. 

A partir das contribuições de Kleiman (1995), é possível compreender que o 

planejamento individualizado só se constitui como instrumento pedagógico efetivo 

quando orienta o trabalho docente para práticas reais de letramento, articulando 

objetivos, estratégias e contextos de uso da linguagem. Nesse sentido, a análise dos 
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PEIs evidencia que, embora apresentem maior densidade pedagógica em relação a 

outros documentos institucionais, ainda não exploram plenamente seu potencial 

como mediadores entre currículo, planejamento pedagógico e práticas sociais de 

letramento. 

As reflexões de Carvalho (2014) também contribuem para aprofundar essa 

análise, ao enfatizar que a inclusão não pode ser concebida como responsabilidade 

isolada de um documento ou de um profissional. Para a autora, práticas inclusivas 

exigem corresponsabilidade institucional e trabalho coletivo, sob pena de o 

atendimento individualizado se transformar em estratégia de segregação 

pedagógica. À luz dessa perspectiva, os dados indicam que o PEI, quando não 

articulado ao planejamento da sala de aula comum e ao projeto pedagógico da 

escola, corre o risco de reforçar uma inclusão fragmentada, distanciando-se de seu 

potencial formativo e emancipatório. 

Por fim, a análise dos documentos do CEMAAP revela que o planejamento do 

atendimento especializado se encontra estruturado e institucionalmente consolidado. 

Todavia, observa-se que o eixo do letramento, enquanto foco pedagógico explícito, 

aparece com menor densidade nesses documentos quando comparado aos PEIs da 

SEME. Essa diferença permite inferir a existência de uma tensão entre a 

organização do atendimento educacional especializado e a centralidade do 

letramento como dimensão pedagógica transversal, indicando a necessidade de 

maior articulação entre planejamento institucional, planejamento individualizado e 

práticas pedagógicas da sala de aula comum. 

Assim, a análise documental evidencia uma tensão entre o PEI concebido 

como exigência administrativa e aquele compreendido como dispositivo de 

mediação pedagógica. A coexistência dessas duas configurações pode ser 

sintetizada pela presença simultânea de registros minimalistas como “PEI arquivado” 

e de planos mais estruturados, com objetivos e estratégias detalhadas. Tal 

heterogeneidade evidencia que o PEI, no contexto analisado, oscila entre a 

formalização documental e a potencialidade pedagógica. 

A heterogeneidade identificada entre as instâncias analisadas evidencia que o 

PEI não é, por si, garantia de inclusão pedagógica. Sua potência depende das 

condições institucionais de elaboração coletiva, acompanhamento formativo e 

articulação com o planejamento da sala comum. Nesse sentido, a análise permite 

afirmar que o desafio não reside na existência formal do instrumento, mas na 
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construção de uma cultura pedagógica que o compreenda como dispositivo vivo de 

mediação curricular. 

Essa oscilação entre formalização documental e mediação pedagógica 

evidencia, de forma emblemática, os limites da inclusão formalizada no contexto 

investigado, na qual a existência de instrumentos institucionais não garante, por si, 

sua efetiva articulação ao currículo e às práticas sociais de letramento. 

Quando reduzido a registro formal, o PEI perde sua função orientadora e 

formativa; quando apropriado como instrumento vivo do planejamento docente, 

integrado ao currículo e ao trabalho pedagógico coletivo, torna-se potente mediador 

entre as normativas inclusivas, a organização institucional da escola e as práticas de 

letramento efetivamente desenvolvidas no cotidiano escolar. 

 

6.4 ARTICULAÇÃO ENTRE LEGISLAÇÃO INCLUSIVA E PRÁTICAS 

DOCUMENTADAS 

 

No que concerne à articulação entre a legislação educacional inclusiva e as 

práticas pedagógicas registradas nos documentos analisados, observa-se 

consistente alinhamento aos dispositivos legais que orientam a educação inclusiva 

no Brasil. Os documentos fazem referência à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva e à Base Nacional Comum Curricular, reafirmando o direito à educação e à 

aprendizagem dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

Esse alinhamento pode ser observado em trechos como: “Em conformidade 

com a LDBEN nº 9.394/96 e com a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, esta instituição assegura o direito à 

aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial.” (Documento do 

CME). O excerto evidencia a incorporação formal da legislação como fundamento 

legitimador do discurso institucional. 

Entretanto, a análise integrada dos documentos revela que essa incorporação 

se realiza predominantemente no plano da inclusão formalizada, isto é, na 

consolidação normativa e discursiva da inclusão como princípio incontestável, sem 

que tal formalização se traduza, de maneira sistemática, em reorganização 

pedagógica efetiva. 
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A inclusão escolar formalizada manifesta-se, inicialmente, no plano normativo, 

por meio do alinhamento explícito aos marcos legais vigentes. Nos documentos do 

Conselho Municipal de Educação, a legislação inclusiva é mobilizada como 

referência orientadora do sistema educacional, reafirmando princípios e obrigações 

institucionais. Tal configuração aproxima-se do que Sacristán (2000) denomina 

currículo prescrito, no qual os fundamentos normativos são formalmente enunciados, 

mas não necessariamente acompanhados de orientações operacionais capazes de 

sustentar sua efetivação no cotidiano escolar. 

Essa formalização também se expressa no plano discursivo, por meio de 

afirmações reiteradas acerca do “direito à aprendizagem”, da “garantia de acesso” e 

da “consonância com a legislação vigente”. Em registros como: “A escola atua em 

consonância com a legislação vigente, garantindo o direito à aprendizagem de 

todos.” (PPP, parte II do CEMAAP, s/d), observa-se a presença de um discurso 

institucional consistente e alinhado aos princípios inclusivos. Contudo, tais 

afirmações aparecem desacompanhadas de detalhamento metodológico ou de 

estratégias pedagógicas voltadas especificamente ao processo de letramento, 

especialmente no caso dos estudantes com TEA. 

A distância entre a enunciação normativa e a operacionalização pedagógica 

permite compreender os documentos institucionais não apenas como instrumentos 

organizadores da prática, mas também como discursos de inclusão. Enquanto 

discurso, a inclusão é afirmada por meio da incorporação de marcos legais, da 

reafirmação de direitos e da adesão formal às políticas públicas. Todavia, a 

transformação efetiva das práticas escolares exige que tais princípios ultrapassem o 

plano declaratório e incidam sobre a organização curricular, as metodologias e as 

formas de avaliação. 

Nesse sentido, observa-se que os documentos analisados operam com 

relativa consistência no plano discursivo, mas apresentam fragilidades quando se 

trata da tradução desses princípios em estratégias pedagógicas concretas. A 

inclusão, assim, tende a consolidar-se como valor institucional legitimador, sem 

necessariamente tensionar as estruturas escolares que produzem homogeneização 

e exclusão. Tal configuração evidencia que a conformidade normativa não garante, 

por si só, a efetivação da inclusão como prática transformadora. 

No plano documental, a inclusão formalizada manifesta-se na produção de 

registros que atestam o atendimento educacional e a conformidade institucional com 
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as exigências legais. A presença de referências normativas, de menções ao 

atendimento especializado e de registros formais do acompanhamento pedagógico 

reforça a imagem de um sistema alinhado à legislação. Todavia, a análise evidencia 

que esses registros nem sempre explicitam como os princípios inclusivos se 

desdobram em práticas concretas de flexibilização curricular, planejamento 

pedagógico colaborativo e inserção dos estudantes em práticas sociais de 

letramento. 

Essa predominância da inclusão formalizada não implica ausência de ações 

pedagógicas, mas revela que o eixo estruturante da inclusão, nos documentos 

analisados, situa-se prioritariamente na conformidade normativa e na legitimação 

institucional, e não na reorganização sistemática das práticas escolares. A distância 

identificada entre norma e prática não decorre da inexistência de marcos legais ou 

de instrumentos pedagógicos, mas das mediações institucionais que interferem na 

tradução do direito ao letramento em estratégias pedagógicas concretas. 

Nos documentos institucionais do CEMAAP, por exemplo, observa-se esforço 

de operacionalização da legislação por meio da organização do Atendimento 

Educacional Especializado. Contudo, essa materialização tende a concentrar-se na 

estruturação do serviço, com menor densidade na explicitação de práticas de 

letramento articuladas ao currículo da sala comum. Já nos Planos de Ensino 

Individualizados elaborados no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

verifica-se maior concretização pedagógica, ao definir objetivos individualizados, 

estratégias e formas de avaliação. Ainda assim, essa densidade permanece 

circunscrita a determinados instrumentos, não se estendendo de forma sistemática 

ao planejamento coletivo da escola. 

As contribuições de Mantoan (2015) são particularmente elucidativas para 

interpretar esse cenário, ao afirmar que a inclusão escolar não se efetiva apenas 

pelo cumprimento formal da legislação, mas exige transformações estruturais na 

organização do ensino e nas concepções de aprendizagem. À luz dessa 

perspectiva, os dados analisados evidenciam que a inclusão, embora juridicamente 

consolidada, permanece tensionada entre formalização e efetividade. 

A leitura integrada dos quatro eixos deste capítulo permite afirmar que a 

inclusão formalizada constitui traço estruturante do contexto investigado, revelando a 

prevalência de uma adesão normativa à política inclusiva que nem sempre se 

converte em reorganização curricular sistemática. O letramento é enunciado como 
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direito, mas frequentemente traduzido em orientações técnicas e fragmentadas; a 

flexibilização curricular aparece como princípio normativo, porém pouco 

operacionalizado; o PEI oscila entre registro administrativo e mediação pedagógica; 

e a legislação funciona como fundamento legitimador do discurso institucional. Em 

conjunto, esses elementos revelam que a inclusão, no âmbito documental analisado, 

encontra-se consolidada no plano normativo e simbólico, mas ainda enfrenta 

desafios significativos em sua tradução pedagógica. 

Assim, a contribuição desta pesquisa consiste em evidenciar que a tensão 

central não reside na ausência de dispositivos legais ou de instrumentos 

institucionais, mas na predominância de uma inclusão formalizada que, embora 

robusta no plano declaratório e documental, nem sempre se converte em 

reorganização curricular intencional e em práticas efetivas de letramento. Ao 

explicitar essas mediações, o estudo oferece subsídios analíticos para compreender 

os desafios de implementação da educação inclusiva em redes municipais e 

fundamenta, de modo situado, a proposta interventiva apresentada na cartilha 

pedagógica. 

 

7. RECURSO EDUCACIONAL  

A elaboração de um recurso de intervenção pedagógica constitui um dos 

requisitos fundamentais do Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS), 

conforme estabelece o Comitê Gestor do referido curso. De acordo com o Art. 1º das 

Diretrizes para a natureza do trabalho final do PROFLETRAS, a pesquisa 

desenvolvida no âmbito do mestrado profissional deve ser, obrigatoriamente, de 

natureza interventiva e ter como foco um problema relacionado à sala de aula da 

Educação Básica, no que concerne ao ensino e à aprendizagem nas áreas de 

Língua Portuguesa, Literatura ou Língua Estrangeira (UESC, 2018). 

Tal exigência visa articular a formação acadêmica à transformação da prática 

docente, promovendo ações que contribuam, de forma concreta, para a melhoria da 

qualidade do ensino. Nesse sentido, a presente pesquisa culmina na elaboração de 

uma cartilha pedagógica intitulada “Descomplicando o Plano de Ensino 

Individualizado”, voltada à orientação de professores da rede municipal de ensino de 

Ubatã quanto à elaboração e à aplicação do Plano de Ensino Individualizado (PEI) 
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para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), especialmente no 

contexto do letramento. 

A cartilha foi concebida como um instrumento formativo de caráter teórico-

prático, com o objetivo de subsidiar a atuação docente no planejamento pedagógico 

inclusivo, respondendo às lacunas identificadas ao longo da análise documental 

realizada nesta pesquisa. Os resultados evidenciaram fragilidades na sistematização 

do PEI, na articulação entre planejamento individualizado e currículo comum, bem 

como na explicitação de práticas de letramento voltadas aos estudantes com TEA, 

aspectos que fundamentaram a elaboração do recurso educacional. 

Destinada prioritariamente a professores da Educação Básica, especialmente 

docentes da sala regular, profissionais do Atendimento Educacional Especializado e 

equipes pedagógicas, a cartilha apresenta uma linguagem acessível e uma 

organização didática, contemplando: conceitos fundamentais sobre o Transtorno do 

Espectro Autista  e letramento; fundamentos legais da educação inclusiva; 

orientações para a flexibilização curricular e do planejamento pedagógico; 

explicitação do papel do PEI no processo de ensino-aprendizagem; e exemplos 

práticos de elaboração e aplicação do Plano de Ensino Individualizado no campo do 

letramento. 

Ancorado nos marcos legais da educação inclusiva, nas contribuições da 

perspectiva da neurodiversidade e em práticas pedagógicas adaptativas, o material 

que consta no Apêndice 02, busca atender à demanda por formação continuada e 

por recursos pedagógicos que respeitem as singularidades dos estudantes com 

TEA.  

 

7.1 ARTICULAÇÃO ENTRE OS ACHADOS DA PESQUISA E O RECURSO 

EDUCACIONAL 

 

A cartilha pedagógica Descomplicando o Plano de Ensino Individualizado foi 

concebida como resposta direta aos achados da análise documental realizada nesta 

pesquisa. Os resultados evidenciaram que, embora a rede municipal de ensino de 

Ubatã possua um arcabouço normativo alinhado aos princípios da educação 

inclusiva, persistem lacunas na materialização pedagógica dessas diretrizes, 

especialmente no que se refere à flexibilização curricular, ao planejamento 
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pedagógico e à utilização sistemática do Plano de Ensino Individualizado (PEI) no 

processo de letramento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

A análise das concepções de letramento presentes nos documentos revelou a 

predominância de abordagens restritas e instrumentais, frequentemente 

desvinculadas de práticas sociais significativas de uso da linguagem. Em resposta a 

esse achado, a cartilha dedica uma seção específica à compreensão do letramento 

como prática social, oferecendo orientações acessíveis aos docentes sobre como 

promover experiências de leitura e escrita contextualizadas, mediadas e 

significativas para estudantes com TEA. 

No que se refere à flexibilização curricular e ao planejamento pedagógico, os 

documentos analisados apresentaram orientações genéricas e pouco 

operacionalizadas, indicando a ausência de diretrizes claras para o trabalho docente 

no cotidiano escolar. Diante dessa fragilidade, a cartilha propõe orientações práticas 

que auxiliam os professores a compreender a flexibilização curricular como 

reorganização intencional do ensino, articulando objetivos, estratégias, recursos e 

avaliação, em consonância com o planejamento da sala comum. 

Outro achado central da pesquisa diz respeito à utilização incipiente e 

fragmentada do Plano de Ensino Individualizado nos registros pedagógicos. Embora 

o PEI apareça como instrumento potencialmente potente, sua elaboração e 

aplicação mostraram-se, em muitos casos, desvinculadas do planejamento coletivo 

e da prática pedagógica cotidiana. Em resposta a essa lacuna, a cartilha apresenta 

explicações detalhadas sobre a função pedagógica do PEI, bem como exemplos 

preenchidos e modelos em branco, visando apoiar os docentes na elaboração de 

planos mais consistentes, articulados ao currículo comum e ao processo de 

letramento. 

Assim, o produto educacional não se configura como um material genérico ou 

prescritivo, mas como uma intervenção pedagógica construída a partir das 

necessidades concretas evidenciadas pela pesquisa. A cartilha traduz os resultados 

analíticos em orientações práticas, contribuindo para o fortalecimento da cultura 

inclusiva e para a qualificação das práticas pedagógicas voltadas aos estudantes 

com TEA na rede municipal de ensino de Ubatã. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desta dissertação, buscou-se analisar como a flexibilização 

curricular e do planejamento pedagógico se materializam, no plano documental, no 

processo de letramento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

município de Ubatã-BA, a partir de documentos produzidos pelo Centro Municipal de 

Apoio à Aprendizagem, pelo Conselho Municipal de Educação e pela Secretaria 

Municipal de Educação. Mais do que descrever normas e orientações institucionais, 

o estudo procurou compreender em que medida esses documentos expressam 

concepções de inclusão, currículo e letramento e como tais concepções tensionam, 

sustentam ou limitam as práticas pedagógicas voltadas a esse público. 

A opção pela abordagem qualitativa e pela pesquisa documental, ancorada na 

Análise de Conteúdo proposta por Laurence Bardin, permitiu tratar os documentos 

não como registros neutros, mas como produções discursivas que organizam 

sentidos, legitimam práticas e revelam disputas entre o prescrito e o praticado. O 

uso sistemático de fichas de coleta e análise possibilitou dar visibilidade às 

regularidades, lacunas e ambiguidades presentes no corpus, assegurando rigor 

metodológico e coerência entre os objetivos da pesquisa e as interpretações 

construídas. 

Os resultados indicaram que o município de Ubatã dispõe de um arcabouço 

normativo e organizacional alinhado aos princípios da educação inclusiva, 

especialmente no que se refere ao reconhecimento formal de direitos e à 

estruturação de serviços e orientações institucionais. Entretanto, a análise 

evidenciou que a materialização pedagógica dessas diretrizes ocorre de forma 

desigual entre as instâncias examinadas. Enquanto o CME se mantém 

predominantemente no campo normativo, o CEMAAP organiza o suporte 

especializado por meio do Atendimento Educacional Especializado, e a SEME, 

especialmente por meio dos PEIs, aproxima-se com maior densidade do cotidiano 

pedagógico e das práticas de ensino e aprendizagem. 

A leitura integrada dos resultados permite afirmar que, no contexto 

investigado, predomina uma lógica de inclusão formalizada. Essa formalização 

manifesta-se no alinhamento consistente às normativas legais, na produção de 

documentos que atestam o atendimento educacional e na afirmação reiterada do 

direito à aprendizagem. Contudo, tal consolidação normativa e documental não se 
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converte, de maneira homogênea e sistemática, em reorganização pedagógica 

capaz de assegurar práticas efetivas de letramento para estudantes com TEA. 

Assim, a inclusão aparece robusta no plano jurídico e institucional, mas ainda 

tensionada no plano pedagógico. 

No eixo do letramento, embora reconhecido como dimensão central da 

escolarização, observou-se que ele nem sempre ocupa lugar explícito e estruturante 

nos documentos institucionais voltados à educação especial, aparecendo com maior 

clareza nos PEIs. Essa constatação reforça a compreensão de que o letramento, 

ainda que enunciado como direito, tende a ser operacionalizado sob a lógica da 

inclusão formalizada, na qual o reconhecimento normativo não garante, por si, a 

inserção dos estudantes em práticas sociais significativas de leitura e escrita. 

Torna-se, portanto, imprescindível reafirmar o letramento como prática social 

e culturalmente situada, cuja garantia envolve experiências mediadas de leitura e 

escrita com sentido, contextualização e possibilidade de autoria, aspecto 

particularmente relevante no atendimento a estudantes com TEA, cujas formas de 

interação com a linguagem demandam abordagens pedagógicas sensíveis às 

singularidades comunicativas e cognitivas. 

No que diz respeito à flexibilização curricular e ao planejamento pedagógico, 

a pesquisa revelou que a adaptação aparece de forma recorrente nos documentos, 

porém nem sempre acompanhada de detalhamento operacional, critérios de 

acompanhamento ou estratégias metodológicas voltadas ao letramento. Essa 

constatação problematiza a compreensão restrita da flexibilização como ajuste 

pontual ou resposta emergencial. Na perspectiva da educação inclusiva, flexibilizar 

implica repensar objetivos, metodologias, tempos, recursos e formas de avaliação, 

de modo a garantir acesso significativo ao currículo e participação efetiva dos 

estudantes. 

A distância identificada entre o currículo prescrito e o currículo em ação 

evidencia que a flexibilização, quando restrita ao plano declaratório ou genérico, 

integra o movimento de inclusão formalizada caracterizado pela predominância da 

conformidade normativa sobre a reconfiguração efetiva das práticas pedagógicas. A 

inclusão, nesse cenário, mantém-se formalmente assegurada, mas 

pedagogicamente fragilizada. 

O Plano de Ensino Individualizado assume, nesse contexto, papel central, 

revelando simultaneamente sua potência e suas ambiguidades. Por um lado, os 
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PEIs, especialmente no âmbito da SEME, configuram-se como instrumentos 

capazes de articular política e prática, viabilizando a diferenciação pedagógica e a 

regulação das aprendizagens ao explicitar objetivos, estratégias, recursos e 

avaliação. Por outro lado, a análise evidenciou o risco de que o PEI se reduza a um 

documento tecnicista ou burocrático quando não articulado ao currículo comum e ao 

planejamento coletivo da escola. 

A efetividade desse instrumento não reside em sua existência formal, mas em 

sua apropriação crítica, em sua integração ao trabalho pedagógico da sala regular e 

na construção de práticas colaborativas entre professores, AEE e gestão escolar. 

Nesse sentido, o PEI configura-se como ponto de inflexão da inclusão formalizada: 

quando reduzido a registro administrativo, reafirma a formalização documental da 

inclusão; quando apropriado como dispositivo pedagógico vivo, torna-se espaço de 

superação dessa formalização, articulando norma, currículo e prática de maneira 

integrada. 

Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para o campo da 

Educação Inclusiva ao propor a categoria analítica de inclusão formalizada como 

chave interpretativa para compreender as tensões entre norma e prática na 

implementação de políticas inclusivas em redes municipais. Ao evidenciar que a 

fragilidade da inclusão não decorre da ausência de marcos legais ou de 

instrumentos institucionais, mas da predominância de sua formalização normativa e 

documental sobre a reorganização pedagógica efetiva, a pesquisa amplia o debate 

sobre os desafios estruturais da escolarização de estudantes com TEA e oferece 

uma leitura situada das mediações institucionais que interferem na garantia do 

direito ao letramento. 

Reconhece-se, contudo, que os resultados apresentados decorrem de uma 

investigação de natureza documental, o que impõe limites quanto à apreensão direta 

das práticas pedagógicas efetivamente desenvolvidas em sala de aula. A ausência 

de observação empírica do cotidiano escolar e de escuta direta de professores e 

estudantes restringe as inferências ao plano dos registros institucionais analisados. 

Tais limitações, longe de fragilizarem a pesquisa, delimitam seu escopo e apontam 

possibilidades para estudos futuros que articulem análise documental, observação 

de práticas e investigação formativa. 

A partir das lacunas e potencialidades identificadas, foi elaborada uma cartilha 

pedagógica como produto educacional da pesquisa. Esse material responde 
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diretamente aos achados do estudo ao sistematizar orientações teóricas e práticas 

para a elaboração de PEIs mais consistentes e articulados ao planejamento 

pedagógico e às práticas de letramento. Ao reunir procedimentos, exemplos e 

instrumentos de registro, a cartilha busca atuar como mediação formativa entre os 

documentos institucionais e o cotidiano docente, contribuindo para que a 

flexibilização curricular ultrapasse a formalização normativa e se traduza em ações 

pedagógicas coerentes com os princípios da educação inclusiva. 

Considerando sua natureza formativa e sua vinculação direta aos achados 

desta pesquisa, o produto educacional apresenta potencial para ser utilizado em 

momentos de formação continuada com professores da rede municipal de Ubatã-

BA, especialmente em ações voltadas à elaboração, ao acompanhamento e à 

avaliação do Plano de Ensino Individualizado (PEI). Sua utilização poderá contribuir 

para ampliar o diálogo entre os documentos institucionais, o planejamento 

pedagógico e as práticas de letramento desenvolvidas com estudantes com TEA, 

favorecendo uma compreensão do PEI como instrumento pedagógico e não apenas 

como registro administrativo.  

Além disso, o material poderá subsidiar futuras investigações em nível de 

mestrado ou doutorado, bem como parcerias com o PROFLETRAS e outras 

instituições formadoras, a fim de avaliar sua aplicabilidade em contextos escolares 

diversos e aperfeiçoar suas orientações a partir da escuta dos professores e das 

demandas concretas das redes de ensino. Dessa forma, a cartilha não se encerra 

como produto desta pesquisa, mas se configura como possibilidade de continuidade 

investigativa, intervenção pedagógica e fortalecimento das políticas de inclusão 

escolar. 

Por fim, esta pesquisa não se propõe a encerrar o debate, mas a contribuir 

para sua ampliação. Ao problematizar as tensões entre norma e prática, entre 

prescrição e ação pedagógica, o estudo reafirma a educação inclusiva como 

processo histórico em permanente construção. Espera-se que os resultados e o 

produto educacional aqui apresentados possam subsidiar reflexões, decisões 

institucionais e práticas pedagógicas comprometidas não apenas com a 

formalização da inclusão, mas com sua efetivação concreta no direito ao letramento 

e à aprendizagem de todos os estudantes. 
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